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# MORADIA MAIS CARA

Aluguel residencial em Curitiba passa 
a barreira dos R$ 2 mil e bate recorde

Imóveis para locação atingiram tíquete médio recorde na Capital

Mercado da capital 
acompanha alta nacional 
da locação, impulsionada 
pelo aumento dos custos 
do financiamento 

Pela primeira vez na história, o alu-
guel residencial ultrapassou R$ 2 mil na 
média em Curitiba. O mercado de lo-
cação residencial em Curitiba registrou 
tíquete médio de R$ 2.035. O valor re-
presenta aumento de 2,9% em relação 
a janeiro e de 8,6% na comparação com 
fevereiro de 2024. 

O movimento acompanha a valoriza-
ção dos aluguéis em todo o país, onde a 
variação acumulada nos últimos 12 me-
ses chegou a 12,92%, impulsionada pe-
los aumentos sucessivos da taxa Selic, 
Tue eleYam os Fustos do ˋnanFiamen-
to imobiliário e estimulam a demanda 
pela locação. 

O crescimento da procura pelo alu-
guel em Curitiba é evidenciada pela al-
ta da Locação Sobre a Oferta (LSO) resi-
dencial, que atingiu 24% em fevereiro – 
a maior dos últimos sete meses.  

“O mercado de aluguel está aqueci-
do. Só não locamos mais porque há es-
cassez de imóveis nas faixas de maior 
demanda”, avalia Luciano Tomazi-
ni, presidente do Inpespar e vice-pre-
sidente de Economia e Estatística do 
Secovi-PR. 

“Os proprietários precisam inves-
tir na moderni]ação e TualiˋFação de 
seus imóveis. Muitas vezes, um peque-
no investimento torna a unidade mais 
atrativa e garante uma locação rápi-
da”, acrescenta Maria de Fátima Batis-
ta Galvão, vice-presidente de condomí-
nios do Secovi-PR.

(ntre os tipos de imµYeis espeF¯ˋFos 
mais locados em fevereiro, destacam-
-se os apartamentos de dois dormitó-
rios, que tiveram 32,6% de suas unida-
des disponíveis alugadas – 4,2 pontos 
porcentuais (p.p) acima do registra-
do em janeiro. Em seguida, aparecem 
as unidades de um quarto, com alta de 
4,7 p.p, chegando a 29,9% de aluguéis 
negociados nessa tipologia. 

Comerciais
O aluguel de imóveis comerciais tam-

bém avançou em fevereiro, com o LSO 
atingindo 7% – aumento de 2 p.p em 
comparação ao mês anterior. O desta-
Tue, no reForte das tipoloJias espeF¯ˋ-
cas, foi para os conjuntos comerciais, 
cujas locações subiram de 4,9% em ja-
neiro para 7,1%, em fevereiro. As lojas 
aparecem em seguida, com 6,5% das 
unidades locadas. 

“Chama a atenção o aumento da lo-
cação comercial no Centro”, observa 

Maria de Fátima. O bairro concentrou 
24,6% dos contratos comerciais assina-
dos em fevereiro, e também liderou a 
busca por imóveis para moradia, com 
19,6% das locações residenciais. 

Bairros mais procurados
Além do Centro, os bairros mais pro-

curados para locação residencial em 
Curitiba foram Água Verde (4,8%), 
CIC (4,6%), Bigorrilho (3,6%) e Portão 
(3,4%). No segmento comercial, após o 
Centro, destacaram-se Centro Cívico 
(7,4%), Água Verde (6,6%), Batel e Re-
bouças (ambos com 4,9%). 

Já a taxa de inadimplência dos inqui-
linos – que considera atrasos no pa-
gamento do aluguel superiores a 30 
dias – manteve-se estável, próxima 
de ��. (sse Fen£rio reflete os inYesti-
mentos das imobiliárias em processos 
de análise efetiva, segura e de credi-
Eilidade, Tue TualiˋFam os inTuilinos 
e, assim, contribuem para prevenir a 
inadimplência. 

2024
O preço médio do aluguel residen-

cial no país subiu 13,5% em 2024, de 
acordo com o Índice FipeZap. O valor 
do metro quadrado (m²) alcançou R$ 
48,12, de acordo com o levantamento. 
$ alta supera a inflação oˋFial, FalFula-
da pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
ˋa e (stat¯stiFa �,B*(�. 1o entanto, é 
uma desaceleração em relação aos dois 
anos anteriores: 2022 (16,55%) e 2023 
(16,16%). Com informação da Agência 
Brasil.

A alta de 13,5% no ano passado foi 
quase o triplo do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
apurado pelo IBGE, que acumulou 
4,83% em 2024. Além disso, é o dobro do 
Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-
-M), da Fundação Getulio Vargas (FGV), 
Fomumente FKamado de Ȥinflação do 
aluguel”, pois costuma corrigir anual-
mente os contratos de moradia. O IGP-
-M encerrou 2024 em 6,54%.

De acordo com a Fipe, em 2024 o alu-
guel subiu mais que o preço médio de 
venda de imóveis residenciais, que ex-
pandiu 7,73%.

Um quarto
O estudo aponta que o aluguel do imó-

vel de um quarto foi o que mais subiu, 
15,18%, superando a evolução dos do-
micílios de dois (12,71%), três (12,52%) 
e quatro ou mais dormitórios (14,17%). 
“Em 2022, o que vimos no mercado de 
locação foi a recomposição dos preços 
do período pandêmico, em que os pro-
prietários suspenderam os reajustes de 
preços; em 2023 e, mais fortemente em 
2024, o setor passou a ser favorecido pe-
lo contexto macroeconômico.

Franklin de Freitas

# ESTRADAS

DER-PR detalha edital de conservação de 
10 mil quilômetros de rodovias no Paraná

O Departamento de Estradas de Roda-
gem do Paraná (DER/PR), autarquia da 
Secretaria de Infraestrutura e Logística 
(SEIL), realizou na quarta-feira uma au-
diência pública sobre a contratação de 
serviços de manutenção e conservação 
do pavimento de aproximadamente 10 
mil quilômetros de rodovias estaduais.

A previsão é de lançar o edital de con-
tratação ainda neste semestre, subdi-
vidido em 40 lotes, contemplando to-
das as regiões do Estado. O prazo de 
execução é de 36 meses. Todas as ro-
dovias atendidas estão no site do pro-
grama (Pronac).

Ele vai prever a realização de conser-
vação periódica, com serviços de fresa-
gem, reperfilagem, microrrevestimen-
to asfáltico e aplicação de camada de 
reforço em concreto betuminoso usi-
nado a quente (CBUQ); e a conserva-
ção de segurança ao usuário, com as 
soluções de remendos superficiais, re-

mendos profundos, além da selagem de 
trincas com emulsão asfáltica e pó de 
pedra ou areia.

Os serviços para cada trecho de ro-
dovia são propostos a partir de levan-
tamentos funcionais e estruturais, que 
garantem um diagnóstico mais preci-
so das condições do pavimento. O Sis-
tema de Gerência de Pavimentos (SGP) 
do DER/PR, um software desenvolvido 
especificamente para atender o depar-
tamento, também é empregado nessa 
iniciativa, facilitando a tomada de de-
cisões e o acompanhamento das conse-
quências dessas decisões.

Atualmente a malha rodoviária esta-
dual é atendida por contratos mais an-
tigos de conservação do pavimento, que 
serão substituídos por estas novas con-
tratações. Além de garantir a trafegabi-
lidade com segurança e conforto, a meta 
do DER/PR é elevar ainda mais a quali-
dade de suas rodovias.
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Quase 100 mil pessoas que 
moram em Curitiba trabalham 
em empresas de outras cidades

Boa parcela dos trabalhadores de Curitiba são empregados em empresas com sede em outras localidades

Pesquisa divulgada 
ontem pelo IBGE 
coloca ainda a 
Capital com um 
papel de destaque 
na rede urbana da 
região Sul 
Rodolfo Luis Kowalski

Quase 100 mil pessoas que 
moram em Curitiba traba-
lham em estabelecimentos 
(fábrica, loja varejista, agên-
cia bancária, etc) de uma em-
presa cuja sede social está 
localizada em algum outro 
município. É o que revela o 
estudo Gestão do Território, 
divulgado ontem pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e que co-
locou a Capital como desta-

que na Gestão Empresarial e 
também na Gestão Pública.

Conforme o levantamen-
to, em 2021 (ano de refe-
rência da pesquisa) Curitiba 
somava 99.072 assalariados 
externos ao município da 
sede da empresa. Dez anos 
antes, em 2012, esse con-
tingente era de 97.246 tra-
balhadores, o que significa 
uma variação de +1,9%. Em 
todo o país, apenas os mu-
nicípios de São Paulo (com 
1,86 milhão de assalaria-
dos externos), Rio de Janei-
ro (486,7 mil), Brasília (315 
mil), Belo Horizonte (261,4 
mil), Barueri (197,4 mil), 
Fortaleza (118,9 mil), Por-
to Alegre (117,6 mil), Osas-
co (108,6 mil) e Itajaí (103,2 
mil) apresentam números 
mais expressivos.

Segundo o IBGE, o núme-
ro de assalariados externos 

é importante para se me-
dir o porte das ligações em-
presariais entre municípios. 
Não à toa, o estudo divulga-
do também buscou calcular 
a intensidade das ligações 
empresariais por município, 
um indicador composto pe-
lo somatório do número de 
sedes e filiais das empresas 
multilocalizadas para cada 
município brasileiro. Ou se-
ja, aquelas empresas que es-
tão presentes, simultanea-
mente, em diversos pontos 
do território, com suas uni-
dades instaladas em diferen-
tes municípios.

E Curitiba, novamente, 
apareceu com destaque no 
ranking, como uma das li-
deranças entre os centros 
de gestão, isto é, responsá-
veis pelo papel de comando 
da rede urbana brasileira. O 
ranking de intensidade das 

ligações empresariais é lide-
rado por São Paulo. Na sequ-
ência aparecem Rio de Janei-
ro, Brasília e Belo Horizonte. 
Curitiba, por sua vez, está na 
quinta posição, logo a fren-
te de Porto Alegre, Fortale-
za, Campinas, Barueri e Re-
cife. A capital paranaense, 
portanto, é a cidade melhor 
ranqueada entre os municí-
pios da região Sul. 

De acordo com o levanta-
mento, foram feitas avali-
ções dos 5.570 municípios 
do país, e apenas 39,1% de-
les se qualificavam como 
Centros de Gestão do Terri-
tório, resultado ligeiramen-
te inferior aos identifica-
dos no estudo realizado em 
2012. Marcelo Paiva da Mot-
ta, pesquisador do IBGE, ex-
plica ainda que as empresas 
seguem o padrão de renda 
do país.

COLUNA DO MIAU
Maurício Carraro | miaucarraro@

yahoo.com.br 

Homenagem ao 
Mestre
De 4 a 6 de abril, a Curitiba Cia. de Dan-
ça apresenta o espetáculo “Dança Villa”. Ins-
pirada na vida e obra de Heitor Villa Lobos, 
as apresentações serão no SESC da Esquina. 
Sexta e sábado às 20 horas e domingo, às 
18 horas. Apoio: Terreiro Pai Maneco.

Parece que foi ontem
A incrível banda Maxixe Machine apresen-
tará neste sábado um show em comemo-
ração aos 25 anos do lançamento do ál-
bum “Bar Babel”. O show  será no Bar Pei-
xe Elétrico, em Campo Largo. 20hs. Super 
recomendo!

Cores e formas da nossa cidade
Nesta sexta-feira, abre a bela exposição do 
fotógrafo Daniel Castellano. Há tempos ob-
servo seu trabalho. O artista capta ima-
gens belíssimas da  nossa cidade. A mos-
tra homenageia o aniversário da Capital. 
Será no  NH Curitiba The Five. Hotel loca-
lizado na rua Nunes Machado, 68. A entra-
da é gratuita.

AVALIE
• Uau! Agora no AuAu tem sanduíche natural.

• Falando em comida boa, o Festival Bom 
Gourmet acaba neste domingo.

• Um dos destaques no cardápio do Le Mir 
Curitiba é o Cordeiro. Vale conferir!

• Mais uma: Não esqueçam do Gastronomix!

• Alguns espetáculos do Risorama já abriram 
sessão extra. Fiquem atentos!

• Dia 27 de Abril tem Led Zeppelim On Stage. 
Com a OSP e bons cantores.

No mais, uma ótima semana a todos!

 Lucília Guimarães

Franklin de Freitas

Um clic da Curitiba Cia. de 
Dança, na lente precisa de 
Lucília Guimarães

Curitiba também é destaque na gestão pública
Outra vertente da pesquisa 

é a Gestão Pública. Ela ana-
lisa as estratégias territoriais 
de atuação do Estado, com 
base na articulação em rede 
dos centros urbanos, tendo 
como referência a ação do po-
der público e a conexão hie-
rarquizada entre municípios, 
formando uma escala de su-

bordinações que pode chegar 
até o nível federal.

O principal centro urbano 
responsável pela gestão pú-
blica do país é Brasília, capi-
tal federal e sede nacional de 
maior parte das instituições 
públicas. Na sequência estão 
Rio de Janeiro, São Paulo, e 
Recife, que abrigam institui-

ções como o INSS, Tribunais 
Regionais Federais e Regiões 
Fiscais da Receita Federal.

O terceiro nível de centrali-
dade de gestão pública é ocu-
pado por Belo Horizonte, Por-
to Alegre, Curitiba, Florianó-
polis, Fortaleza, Salvador e 
Belém.

Conforme o IBGE, os três 

primeiros níveis de centra-
lidade de gestão pública são 
ocupados exclusivamente 
por municípios que são nú-
cleos de metrópoles. Juntos, 
esses municípios compõem 
os centros urbanos mais in-
fluentes do Brasil, além 
de concentrarem a maior 
parte da população.

O Jornal BEM PARANÁ 

conta com uma equipe 

qualifi cada para cuidar 

da Publicidade Legal 

de sua empresa.

Entre em contato 
conosco e solicite 

um orçamento.

Teremos o maior prazer em atendê-lo.

3350.6620
www.bemparana.com.br
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
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RESULTADO ABRANG ENTE TOTAL DO EX ERCÍ CIO

                                              
 53.015 
 1.474
14.206

68.695

Capital social
Reserva Legal
Reserva de Lucros

20.a
20.c
20.b

PATRIMÔ NIO LÍ QUIDO

Total do patrimônio líquido
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24
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Imposto de renda e contribuição social - corrente
Imposto de renda e contribuição social - diferido   

LUCRO LÍ QUIDO DO EX ERCÍ CIO

 102.253 

(74.118)

2 8 . 1 3 5

(15.547)
 (907)

 79 
(16.375)

( 5 6 4 )

RECEITA OPERACIONAL LÍ Q UIDA

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

LUCRO BRUTO

Despesas operacionais:
Gerais e administrativas
Comerciais
Outras receitas operacionais, líquidas

Par t i c i p aç ão n os  l u c r os  d as  e m p r e s as  i n v e s t i d as  
p or  e q u i val ê n c i a p at r i m on i al , l í q u i d a d e  i m p os t os

21

22.a

22.b

11

 (3.044)
 (1.250)

LUCRO LÍ QUIDO DO EX ERCÍ CIO

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS (DESPESAS)
FINANCEIRAS LÍQUIDAS DE IMPOSTOS

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

A UNIMED Curitiba Participações S.A. ("Companhia" e "Unimed Curitiba") fechou 2024 com 53 %  de presença no 
mercado dentro do universo de Beneficiários da Unimed Curitiba. Durante o ano, realizamos pesquisas de satisfação dos 
pacientes (NPS) atendidos em nossas 22 unidades, para verificar a satisfação dos pacientes e consequente geração de 
valor para a Unimed Curitiba e elevando a percepção da qualidade oferecida.
Essa pesquisa foi conduzida pelo método NPS ( N et P romoter Sc ore) , que qualifica os pacientes em três categorias: 
Promotores (notas 9 e 10), Neutros (notas 8 e 7) e Detratores (notas de 6 a 0). O cálculo consiste em subtrair o total de 
detratores do total de promotores, chegando ao NPS. Em 2024, alcançamos um NPS de 83 atingindo um grau de 
excelência no atendimento aos pacientes.
Para cumprir nosso propósito de aprimorar a jornada do paciente, otimizando o tempo e mantendo o cuidado e a 
humanização que sempre nos caracterizou, continuamos investindo em tecnologias que reforçam nosso compromisso 
com a qualidade e proporcionam melhorias em todas as etapas do processo — desde a solicitação de exames no 
consultório médico até a retirada dos resultados.
Investimos na qualidade e melhoria do atendimento por meio da Minha UnimedLab, uma plataforma digital que integra 
diversos serviços acessíveis pelo site unimedlab.com.br, pelo atendimento automatizado da LULI (Linha Unimed 
Laboratório Inteligente) e pelo aplicativo Unimed Laboratório Curitiba (lançado em 2022).
Aprimoramos essa ferramenta para melhorar a experiência do paciente, aumentando a agilidade na realização de exames, 
diminuindo o tempo de atendimento nas unidades, além de disponibilizar a retirada da senha de atendimento através do 
aplicativo do laboratório, onde o paciente de qualquer local possa verificar como está a espera em qualquer das 22 
unidades existentes. Em 2024, inauguramos nossa 22ª  unidade, localizada no Shopping Barigui, um dos maiores de 
Curitiba, e situada dentro do Centro Médico, onde estão outras operações ligadas a saúde. Fazemos parte de um 
complexo de saúde da Unimed Curitiba.
Também concluímos nossa 23ª  unidade de atendimento, na cidade de Araucária, região metropolitana de Curitiba, que 
deve entrar em operação em Janeiro de 2025. Será uma unidade completa com análises clínicas, vacinas e atendimento 
ao Pronto Socorro Unimed Curitiba que deverá ser inaugurado no primeiro semestre de 2025, para tanto teremos uma 
área destinada a realização de exames urgentes.
Seguindo o planejamento estratégico 2022-2026, estamos crescendo 89,8%  no nosso negócio de vacinas, comparado 
com o ano anterior, implementamos também o sistema de vacinação em domicilio, além de trocar toda a frota de 
veículos, hoje 10 com perspectiva de aumento para 14. Abrimos mais agendas para coletas de exames em domicílio, 
aproveitando a sinergia entre os dois negócios (Vacinas e coletas de exames). Hoje o negócio vacinas representa 7,6%  da 
nossa receita bruta.
Além disso, continuamos investindo em tecnologia para melhorar a jornada dos pacientes nas unidades de atendimento, 
sem abrir mão do carinho, atenção e individualidade que definem nosso atendimento. Implementamos a oferta de um 
desjejum melhor em todas as 22 unidades, oferecendo vários tipos de bebidas, bolachas, pão de queijo e cooki es para 
pacientes com restrições ao glúten.
Nossos resultados não refletem apenas números, mas também o comprometimento de uma equipe dedicada a um 
propósito claro, expresso em nossa assinatura: "NOSSO MAIOR VALOR E VOCÊ "

• A Receita Operacional Bruta (ROB) cresceu 20,60%  em comparação ao ano anterior, com análises clínicas crescendo 
17,12%  e vacinas 89,8% .
• A Receita Operacional Líquida (ROL) aumentou 20,4% .
• O Lucro Líquido do Exercício foi -10,50%  em comparação ao ano anterior.
• Exames realizados: 7.695.615, representando um aumento de 17,4%  contra o ano anterior.
• Pacientes atendidos: 669.284, representando um aumento de 15,5%  contra o ano anterior

• Manutenção da acreditação PALC: fomos novamente certificados no Programa de Acreditação de Laboratórios Clínicos
(PALC), posicionando-nos entre os 189 laboratórios acreditados no Brasil.
• GPTW (Great Place to Work) : recebemos novamente o selo de Melhores Empresas para Trabalhar no ranki ng GPTW 
Paraná 2024.

Teremos um ano de consolidação das nossas novas unidades, buscando o equilíbrio entre a receita e custos, que seja 
aderente ao plano de negócios realizado.
Atendendo a demanda dos pacientes teremos mais 2 unidades de atendimento em bairros ainda desassistidos. Investiremos
em atendimento domiciliar e empresarial tanto para Análises Clínicas como para vacinas.
No negócio vacinas buscaremos aumento de vendas com margem preservada e também introduziremos novas vacinas.
Para a operação hospitalar teremos pronto um novo modelo de negócio para prospectar novas operações.

Curitiba, 26 de fevereiro de 2025.

No t a
Exp l i c at i va

Receitas financeiras
Despesas financeiras
Re s u l t ad o f i n an c e i r o

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

2 0 2 4

 Cap i t al
Soc i al

( Em  m i l h a r e s  d e  Re a i s )
Re s e r va

Le gal
Lu c r os

Ac u m u l ad os Tot al
Re s e r va d e

Lu c r os

Not a
Exp l i c at i va

24.850

 87.078

( Em  m i l h a r e s  d e  Re a i s )
ATIV O

                                                                                                 

                                         
                                                                                                 

TOTAL DO ATIV O

2024

Disponível
Aplicações financeiras
Contas a receber
Estoques
Impostos a recuperar
Outros ativos

5
6
7
8
9

76 
43.824 
 7.835
 7.476 
 2.255 

 762 

3.805
7.201

12.753
1.091

62.228

30.441

 83.626

2023

 93
 34.786 
 6.767
 7.268 
 3.432 

 839 

5.055
7.265

17.617
504

 53.185

Circulante

Total do ativo circulante

Ativo fiscal diferido
Investimentos
Imobilizado
Intangível

Não circulante

Total do ativo não circulante

CERTIFICAÇÕES:

PERSPECTIV A PARA 202 5

INDICADORES FINANCEIROS E OPERACIONAIS

BALANÇO PATRIMONIAL

10
11
12
13

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O
EX ERCÍ CIO FINDO EM 31 D E DEZ EMBRO DE 2024

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANG ENTES
PARA O  EX ERCÍ CIO FINDO EM 31 D E DEZ EMBRO DE 2024

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔ NIO LÍ QUIDO
PARA O EX ERCÍ CIO FINDO EM 31 D E DEZ EMBRO DE 2024 

2024PASSIV O

Fornecedores
Arrendamento mercantil
Salários, férias e encargos sociais
Tributos a pagar
Outros passivos

14 
15 
16 

          17
19

 6.267
 3.368
 4.294 

633
2.623 

17.185

Circulante

Tot al  d o p as s i vo c i r c u l an t e

1.198  4.328 

Arrendamento mercantil
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis
Outros passivos

15 
18 
19

 656
 206
336

2023

No t a
Exp l i c at i va 2024 2023

 6.441 
 3.987 
 3.451 
1.070 
3.261 

18.210

 3.618 
 123 
587

Não circulante

Tot al  d o p as s i vo n ão c i r c u l an t e

8 3 . 6 2 6

 53.015 
 975

7.098

61.088

1 0 . 0 1 3

 4.523
 (924)
3 . 5 9 9

 11.147 

13.612

 84.919 

(61.629)

2 3 . 2 9 0

(13.163)
 (787)

 184 
(13.766)

4 8 9

 (1.472)
 (993)

 11.147 

 1 1 . 1 4 7  

2 0 2 3

53.015Sal d os  e m  31 d e  d e z e m b r o d e  2022
         

                                         
Lucro líquido do exercício
Reserva legal
Distribuição de dividendos
Juros sobre o capital próprio
Retenção lucros acumulados

-
-
-
-
-

418

-
557

-
-
-

-

-
-
-
-

7.098

4.946

 11.147
(557)

(4.900)
(3.538)
(7.098)

58.379

 11.147
-

(4.900)
(3.538)

-

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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11

5

15
20.b

5

12 e 13 e 27

( Em  m i l h a r e s  d e  Re a i s )

Cai xa l í q u i d o ge r ad o p e l as  at i vi d ad e s  op e r ac i on ai s

Fluxo de caixa das atividades de investimento:
(-) Aquisições de participação em outras empresas 
(-) Aquisição de ativo imobilizado e intangível 
Cai xa l í q u i d o ap l i c ad o n as  at i vi d ad e s  d e  i n ve s t i m e n t o

Fluxos de caixa de atividades de financiamento:
Pagamento de passivo por arrendamento (aluguel)
Pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio
Cai xa l í q u i d o ap l i c ad o n as  at i vi d ad e s  d e  f i n an c i am e n t o

V ar i aç ão d o c ai xa e  e q u i val e n t e s  d e  c ai xa

Disponível no início do exercício
Disponível no fim do exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais:
(+ ) Recebimentos clientes
(+ ) Recebimentos de juros de aplicações financeiras 
(+ ) Resgate sobre aplicações financeiras
(+ ) Outros recebimentos operacionais
(-) Pagamentos a fornecedores
(-) Pagamentos de pessoal 
(-) Pagamentos de serviços terceiros 
(-) Pagamentos de tributos
(-) Pagamentos de contingências 
(-) Pagamentos aluguel
(-) Pagamentos de promoção e publicidade 
(-) Aplicações financeiras
(-) Outros pagamentos operacionais

Cai xa ge r ad o p e l as  at i vi d ad e s  op e r ac i on ai s

(-) Tributos pagos sobre o lucro

 11.620

104.555
6.536

98.682
820

(30.481)
(23.579)
(13.728)
(14.451)

(20)
(732)
(633)

(109.748)
(5.601)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Not a
Exp l i c at i va 2024

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUX OS DE CAIX A -  MÉ TODO DIRETO PARA O 
EX ERCÍ CIO FINDO EM 31 D E DEZ EMBRO DE 2024

Con c i l i aç ão r e s u l t ad o n ão op e r ac i on al

De s c r i ç ão
Con t r ol ad as  e  c on t r ol ad as  e m  c on j u n t o
Unimed Curitiba Corretora de Seguros Ltda. (“Corretora”)
Emedbr Tecnologia Ltda. (“Emedbr”)

Univision Informática Ltda.
Unimed Curitiba Saúde Ocupacional Ltda.

100%
50%

33,3%
1%

100%
50%

33,3%
1%

Col i gad as

2024 2023

Pe r c e n t u al  d e  p ar t i c i p aç ão

A UNIMED Curitiba Participações S.A. (“Companhia”), com sede na Avenida Affonso Penna, nº 297, cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná, é uma Companhia anônima de capital fechado, constituída em 26 de junho de 2015. A 
Companhia tem como objeto social a prestação de serviços laboratoriais, serviços auxiliares de apoio diagnóstico a 
pacientes particulares ou por meio de empresas conveniadas, Companhias seguradoras, entidades de assistência 
médico-hospitalar, Companhias cooperativas de médicos e outras modalidades de custeio da saúde, incluindo análises 
clínicas e vacinação, diretamente ou em caráter suplementar, por intermédio de laboratórios contratados, manipulação e 
infusão de medicamentos para o tratamento de diferentes patologias, com exceção das neoplasias, bem como outros 
serviços auxiliares de apoio diagnóstico.

A controladora da Companhia é a empresa UNIMED Curitiba Sociedade Cooperativa de Médicos (“Cooperativa”), 
constituída por cooperados, fundada em 6 de agosto de 1971, com sede no município de Curitiba, Estado do Paraná, com 
atuação em Curitiba e nos municípios situados na região metropolitana. A Cooperativa objetiva a defesa econômico-so-
cial dos integrantes da profissão de médico, por meio do aprimoramento dos serviços de assistência médica, os quais são 
prestados sob forma coletiva ou individual.

(1.054)

10.566

(500)
 (1.865)
( 2.365)

( 5.211)
( 3.007)
( 8.218)

   
 ( 17)

 93
76

1. C ONTEX TO OPERACIONAL

NOTAS EX PLICATIV AS À S DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O
EX ERCÍ CIO FINDO EM 31 D E DEZ EMBRO DE 2024

2 .  RELAÇÃO DE ENTIDADES COLIG ADAS,  CONTROLADAS
E CONTROLADAS EM CONJ UNTO

(Valores expressos em milhares de reais - R$, e xceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 53.015  -Sal d os  e m  31 d e  d e z e m b r o d e  2024 14.206  68.695

 Cap i t al
Soc i al

Lu c r os  
Ac u m u l ad os Tot al

Re s e r va d e
Lu c r os

53.015Sal d os  e m  31 d e  d e z e m b r o d e  2023
         

                                         
Lucro líquido do exercício
Reserva legal
Distribuição de dividendos
Retenção lucros acumulados

-
-
-
-

1.474

Re s e r va
Le gal

975

-
499

-
-

7.098

-
-
-

7.108

-

9.977
(499)

(2.370)
(7.108)

61.088

 9.977
-

(2.370)
-

 16.202

 86.190
2.122

 79.572 
704 

 (25.535)
 (21.309)
 (11.332)
 (12.685)

 (17)
 (710)
 (468)

 (75.803)
(4.527)

a)  De c l ar aç ão d e  c on f or m i d ad e

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”).
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 24 de fevereiro de 2025.
Todas as informações relevantes próprias da demonstração financeira, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

b )  Moe d a f u n c i on al  e  m oe d a d e  ap r e s e n t aç ão

Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

c )  Us o d e  e s t i m at i vas  e  j u l gam e n t os

Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam as melhores estimativas atuais 
realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, 
continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.

As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de 
ativos e passivos no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:

•  Not a e xp l i c at i va n °  12 -  Imobilizado (valor residual e vida útil dos ativos).
•  Not a e xp l i c at i va n °  18 -  Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis. Probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos.

d )  Bas e  d e  m e n s u r aç ão

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados 
pelo valor justo.

As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras.

a)  De m on s t r aç õe s  f i n an c e i r as  s e p ar ad as  ( i n d i vi d u ai s )

C ontroladas

Controladas são todas as entidades investidas nas quais a Companhia está exposta ou detém o direito a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento, ou ainda quando a Companhia possui a habilidade de afetar estes retornos por meio do 
poder exercido na entidade investida. 

Nas demonstrações financeiras separadas (individuais) da controladora, os investimentos em participações em 
Companhias controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial.

A Companhia está dispensada da elaboração das Demonstrações Financeiras Consolidadas, de acordo com o item 4(a) 
da norma NBC TG 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas. Portanto apresenta suas demonstrações financeiras 
separadas como sendo suas únicas demonstrações contábeis. A Companhia Unimed Curitiba Participações S.A é parte 
integrante do consolidado da Unimed Curitiba - Companhia Cooperativa de Médicos, que elaborará para a data-base de 
31 de dezembro de 2024 e 2023 as Demonstrações Financeiras Consolidadas em conformidade com a NBC TG 36 (R3). 

b )  In s t r u m e n t os  f i n an c e i r os

Reconh ecimento e mensuração inicial

As contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento.

Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao 
VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.

C lassificação e mensuração subsequente

No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado;  ao VJORA (valor 
justo por meio do resultado abrangente) - instrumento de dívida;  �ao VJORA (valor justo por meio do resultado 
abrangente) - instrumento patrimonial;  ou ao VJR (valor justo por meio do resultado).

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.

Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais;

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR.

2023

(878)

15.324

(537)
 (2.180)
( 2.717)

( 5.155)
( 7.442)

( 12.597)
   
10

 83
93

3. B ASE DE PREPARAÇÃO E POLÍ TICAS CONTÁ BEIS MATERIAIS

4. R ESUMO DAS POLÍ TICAS CONTÁ BEIS MATERIAIS
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P assivos financeiros -  classificação, mensuração subsequente e ganh os e perdas

Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Q ualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado.

D esreconh ecimento

•  At i vos  f i n an c e i r os :  A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro.

A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos.

•  Pas s i vo s  f i n an c e i r os : A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo.

No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.

C ompensação

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

c )  V al or  r e c u p e r áve l  d e  at i vos  ( “i m p ai r m e n t ”)

At i vos  f i n an c e i r os  n ão- d e r i vat i vos  

Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada 
data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. 

Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:

• Inadimplência (não pagamento) ou atrasos no pagamento por parte do devedor;  
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições não consideradas em condições normais;  
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;  
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;  
• O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento;  
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de 
ativos financeiro.

As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.

Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial 
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, 
com base na experiência histórica, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas.

A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:

• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma).
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias.

M ensuração das perdas de crédito esperadas

As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de 
caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber).

As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro.

Ativos financeiros com problemas de recuperação

Em cada data de balanço a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.

Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial

A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos.

B aixa

O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar 
o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais ou corporativos, a Companhia faz 
uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de 
recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Companhia para a recuperação dos valores devidos.

d )  Es t oq u e s

Composto por insumos utilizados na prestação dos serviços. São registrados pelo custo médio de aquisição. A 
Companhia considera em sua provisão para perdas nos estoques materiais com prazo de validade expirado ou próximo 
da data de expiração, divulgados na nota explicativa nº 8. 

O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados 
para a conclusão e custos necessários para realizar a venda.

e )  Im ob i l i z ad o

Estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumuladas, 
quando aplicável.

A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente depreciado. A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente.

Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Q uaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo são reconhecidos no resultado.

f )  In t an gí ve l

Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzidos da amortização 
e das perdas por redução aos valores recuperáveis acumulados, quando aplicável. A amortização é reconhecida 
linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. �A vida útil estimada e o método de amortização são revisados 
anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.

Um ativo intangível é baixado na sua alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou 
da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as 
receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, é reconhecido no resultado quando o ativo é baixado.

g)  NBC TG  22 ( R2)  -  In c e r t e z a s ob r e  t r at am e n t o d e  i m p os t os

A interpretação explica como considerar a incerteza na contabilização do imposto de renda. A NBC TG 32 (R4) - Imposto
de Renda, especifica como contabilizar os impostos de renda correntes e diferidos, mas não como refletir os efeitos da 
incerteza. Por exemplo, pode não estar claro:

• Como aplicar a legislação tributária e transações ou circunstâncias específicas;
• Ou se as autoridades tributárias aceitarão determinado tratamento tributário adotado pela entidade.

Se a Companhia concluir que não é provável que um tratamento tributário específico seja aceito, a entidade deve usar 
estimativas (valor mais provável ou valor esperado) para determinar o tratamento tributário (lucro tributável, bases 
tributárias, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não usados) taxas de imposto e assim por diante. A decisão 
deve basear-se em qual método fornece melhores previsões da resolução da incerteza.

A Administração da Companhia avaliou os requerimentos dessa interpretação e concluiu que não há impacto significativo
nas demonstrações financeiras.

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.  

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment
são reconhecidos no resultado. Q ualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

A Companhia não possui ativos financeiros mensurados 
ao VJORA.

Ativos financeiros a VJR

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a custo amortizado

Instrumentos de dívida e patrimoniais a VJORA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se atender ambas as 
condições a seguir:

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros;  

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto.

A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.

V i d a ú t i l e s t i m a d a

15 anos
5 anos

15 anos
10 anos

5-10 anos 
1-10 anos

De s c r i ç ã o

Máquinas e equipamentos
Equipamentos de Informática
Móveis e Utensílios
Instalações
Benfeitoria em imóvel de terceiro 
Bens de direito de uso

De s c r i ç ã o V i d a ú t i l e s t i m a d a

5 anosSoftw ares
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V al or  j u s t o p or  m e i o d o r e s u l t ad o:

Tot al  

In d e xad or 2024

43.824

2024

7.835

2024

7.835

Aplicação em CDB – B anco Votorantim
Cotas de Fundo de Investimento – B anco Santander
Aplicação em CDB – B anco Santander

CDI
COTAS

CDI

2.986
-

40.838

Parte relacionada - Cooperativa (a)
Clientes Diversos
Parte relacionada - Corretora (b)
Parte relacionada - SOU (b)
Parte relacionada – E MEDBR (b)

Tot al

5.406
2.396

25
-
8

( a)  Os valores a receber, referem-se substancialmente à atividade de prestação de serviços de análise clínica laboratorial.
( b )  Refere-se ao compartilhamento da estrutura operacional.

Composição do saldo das contas a receber por idade de vencimento:

A vencer
Vencidos de 1 até 30 dias

Tot al

7.828
7

h )  At i vos  c on t i n ge n t e s , p r ovi s õ e s  e  p as s i vos  c on t i n ge n t e s  e  ob r i gaç õe s  l e ga i s .

At i vos  c on t i n ge n t e s
Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais 
não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível. 

Os ativos contingentes cuja expectativa de êxito é provável são divulgados, quando aplicável.

Pr ovi s õe s  e  Pas s i vos  c on t i n ge n t e s

As provisões são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade 
com processos anteriores, complexidade e no posicionamento dos Tribunais, sempre que a perda for avaliada como 
provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 

Os passivos contingentes, classificados como de perdas possíveis, não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas 
divulgados em notas explicativas quando individualmente relevantes, e os passivos contingentes, classificados como 
remotos, não são divulgados.

Ob r i gaç õe s  l e gai s

Decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade, que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes 
reconhecidos nas demonstrações financeiras.

i )  Re c on h e c i m e n t o d a R e c e i t a 
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber líquida de quaisquer estimativas de 
devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações ao comprador e outras deduções similares. A receita é reconhecida 
quando as seguintes condições foram satisfeitas:

• Q uando as partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com outras práticas usuais 
de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações.
• Q uando a Companhia puder identificar os direitos de cada parte em relação aos serviços a serem transferidos.
• Q uando a Companhia puder identificar os termos de pagamento para os serviços a serem transferidos.
• Q uando o contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa 
futuros da Companhia se modifiquem como resultado do contrato).
• Q uando for provável que a Companhia receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos serviços que serão 
transferidos ao cliente.
• Mais especificamente, a receita de serviço é reconhecida quando o serviço já foi executado.

j )  Im p os t o d e  r e n d a e  c on t r i b u i ç ão s oc i al  ( “L u c r o R e al ”)

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido do exercício são calculados com base nas alíquotas de 
15% , acrescidas do adicional de 10%  sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9%  sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30%  do lucro real do exercício.

A despesa com imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes.

O imposto corrente refere-se ao imposto a pagar sobre o lucro tributável ou prejuízo fiscal do período calculado com 
base nas alíquotas vigentes na data de balanço e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins de recolhimento (impostos correntes). 

Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados 
a cada data de balanço e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja provável.

As provisões de imposto de renda pessoa jurídica e da contribuição social sobre o lucro líquido referente às receitas 
financeiras são tributadas aplicando-se as alíquotas do respectivo imposto e contribuição vigentes.

k )  Be n e f í c i os  aos  e m p r e gad os

As obrigações de benefícios de curto prazo para empregados são reconhecidas pelo valor esperado a ser pago e lançadas 
como despesa à medida que o serviço respectivo é prestado. Fazem parte da política de benefícios concedidos aos 
empregados a assistência médica extensível aos seus dependentes, seguro de vida em grupo, garantia funeral, ticke t 
alimentação, ticke t refeição, auxílio creche, plano odontológico extensível aos seus dependentes, programa de educação 
com subsídio de até 50%  para cursos de graduação, pós-graduação, MBA e mestrado, vale transporte e bônus, conforme 
apresentado em nota explicativa nº 22.

l )  De m on s t r aç ão d os  f l u xos  d e  c ai xa

Preparada pelo método direto, e se encontra apresentada de acordo com a NBC TG 03 (R3) Demonstração dos fluxos de 
caixa. Conforme solicitado na referida norma, a conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das 
atividades operacionais, está sendo apresentada, na nota explicativa nº 28.

m )  Novas  n or m as  e  i n t e r p r e t aç õe s  c on t áb e i s
Alterações às IFRSs com adoção obrigatória para exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024:

• Alterações à IAS 1 / CPC 26 (R1) - Classificação do Passivo como Circulante ou Não Circulante.
• Alterações à IAS 1 - Passivo Não Circulante com “Covenants”.
• Alterações à IAS 7 e à IFRS 7 - Acordos de Financiamento de Fornecedores.
• Alterações à IFRS 16 - Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” .

A Companhia optou por não adotar antecipadamente nenhuma norma, interpretação ou alteração que tenha sido emitida. 
A seguir serão listadas as IFRSs novas e revisadas, emitidas e ainda não aplicáveis para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, e a expectativa da Administração em relação a aplicação:

• Alterações à IAS 21 - Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada Falta de Conversibilidade.
• IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras.
• IFRS 19 - Subsidiárias Sem Obrigação Pública: Divulgação.

As alterações foram avaliadas pela Administração da Companhia, não havendo impactos nas demonstrações financeiras 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, bem como para novos pronunciamentos emitidos e em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2025, para os quais a Administração vem fazendo acompanhamento, concluindo que não haverá 
impactos significativos nas demonstrações financeiras da Companhia.

Tot al

Tot al 2.255

Pagamento a maior de IRPJ
PIS e COFINS retidos na fonte
Pagamento a maior de CSLL
Outros impostos

2024

2024
1.615

206
418
16

Insumos laboratoriais
Produto em elaboração para exames
Vacinas
Almoxarifado

Seguindo as premissas do pronunciamento técnico NBCTG 32 (CPC 32 (R4)) - Tributos sobre o lucro, foram reconheci-
dos os ativos fiscais diferidos sobre diferenças temporárias, conforme demonstrado abaixo, na expectativa de que no 
futuro estes valores sejam recuperados com o imposto corrente devido.  

As aplicações financeiras abaixo, estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento
dos exercícios e com liquidez imediata.

6. A PLICAÇÕES FINANCEIRAS

As aplicações financeiras são realizadas em CDB (Certificado de Depósitos Bancários) e Fundos de Investimentos de 
Renda Fixa indexados à variação do CDI. Estes ativos foram remunerados a rentabilidade média anual de 102,37%  do 
CDI.

7 . C ONTAS A RECEBER

8. E STOQUES

9. I MPOSTOS A RECUPERAR

10. A TIV O FISCAL DIFERIDO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

2 0 2 4

15
61

7 6

2 0 2 3

14
79

9 3

5 .  DISPONÍ V EL

Caixa
Depósitos bancários

Tot al

2023

34.786

3.117
103

31.566

2023

6.767

4.970
1.756

22
11
8

2023

6.767

6.754
13

3.432

2023

7.268

2023
2.784

399
234
15

5.095
1.606

407
160

7.476

4.114
1.836
1.292

234
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(a) A empresa Emedbr Tecnologia Ltda. atua no ramo de atividade de desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador não customizados.
O investimento mantido pela Companhia representa 50%  do capital votante da investida. A Administração da Companhia 
e a tomada de decisões são em conjunto com os demais sócios.

(b) A empresa Univision Informática S.A. atua no ramo de prestação de serviços de: programação, desenvolvimento e 
análise de sistemas de informática;  assessoria e consultoria em informática, portais e provedores de conteúdo;  desenvol-
vimento de programas de computador sob encomenda;  desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis e não - customizáveis;  licenciamento de softw are;  suporte e manutenção em tecnologia da informação;  
licenciamento de softw are como serviço;  desenvolvimento de softw are como serviço disponibilizado pela internet;  e 
participação em outras Companhias, empresárias ou não empresárias, na qualidade de sócia, quotista ou acionista.

O investimento mantido pela Companhia representa 33,33%  do capital votante da investida em 2024 e 2023 e a Adminis-
tração da Companhia tem influência significativa nas decisões societárias da investida.

Em 2024, a Univision passou a ser acionista de uma nova empresa com o intuito de criar uma operação centralizada, 
responsável por prover os serviços relativos a ERPs para o Grupo Unimed, sendo ela:

Y uni Digital Tecnologia e Serviços Digitais para Saúde S.A., constituída em outubro de 2024, na qual detém 129.239 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, subscritas pelo preço de emissão de R$1,00 cada e que representam 
31,66%  de participação na sociedade. Situada na cidade de São Paulo/SP, tem com objeto social o desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador customizáveis, serviços de desenvolvimento de sites, w ebsites, dentre outras 
atividades.

(c) A empresa Unimed Curitiba Corretora de Seguros Ltda. foi criada em 2019 e atua no ramo de administração e 
corretagem de seguros de ramos elementares, seguros de vida, planos previdenciários;  prestação de serviços de consulto-
ria e assistência técnica de seguros às entidades privadas e da Administração Pública direta e indireta;  a intermediação 
de negócios e a corretagem de títulos de capitalização;  e a participações em outras Companhias, exceto em Companhias 
seguradoras, na qualidade de acionista ou quotista.

O investimento mantido pela Companhia representa 100%  do capital votante da investida. A Administração da Companhia
tem influência significativa nas decisões societárias da investida. 

(d) A empresa Unimed Curitiba Saúde Ocupacional Ltda. foi criada em 2018 e atua no ramo de prestação de serviços de 
saúde, treinamento, assessoria e consultoria em segurança, engenharia e medicina no trabalho.

O investimento mantido pela Companhia representa 1%  do capital votante da investida. A Administração da Companhia 
tem influência significativa nas decisões societárias da investida. 

Ab a i x o  d e m o n s t r a m o s  a s  i n f o r m a ç õ e s  f i n a n c e i r a s  r e s u m i d a s  d a s  c o l i g a d a s ,  c o n t r o l a d a s  e  c o n t r o l a d a s  e m  c o n j u n t o :  

A depreciação é calculada pelo método linear, as adições à depreciação acumulada, demonstradas na movimentação do 
imobilizado foram registradas parte na rubrica de despesas administrativas e parte na rubrica custos de bens e/ou 
serviços vendidos.

(a) A Companhia possui operações de arrendamento de ativos sendo eles: imobiliário e equipamentos ligados a 
produção. A depreciação destes ativos é reconhecida de forma linear.

V al or  l í q u i d oV al or  l í q u i d o

So f t w a r e

6 3 9

85
(17)

(203)

Cu s t o
Am or t i z aç ão 

ac u m u l ad a

2024 2023

De s c r i ç ão

Sa l d o e m  3 1 / 1 2 / 2 0 2 2

(+ ) Adições
(-) Baixas 
(-) Amortização

Sa l d o e m  3 1 / 1 2 / 2 0 2 4

5 0 4

813
(226)

1 . 0 9 1

Sa l d o e m  3 1 / 1 2 / 2 0 2 3

(+ ) Adições
(-) Amortização

2.409 (1.318) 504

Tot al ( 1.318)

1.091

1.0912.409 504

(a) O ativo intangível refere-se principalmente ao sistema operacional de gestão da Companhia.
A movimentação do ativo intangível está demonstrada a seguir:

Un i vi s i on
In f or m át i c a S .A .

EMEDBR
Te c n ol ogi a L t d a

8.521
(147)

(8.374)
774

6.540
3.270
50%

Ativo
Passivo
Patrimônio líquido
Lucro (prejuízo) do exercício
Número de ações de Capital
Número de ações/quotas possuídas
Percentuais de Participação

7.954
(1.358)
(6.596)

(329)
4.380
1.460

33,3%

1.926
(550)

(1.376)
(183)
4.000

                       40
1%

1.598
(796)
(802)
(840)

201
                       201

100%

Un i m e d  Cu r i t i b a
Cor r e t or a d e
Se gu r os  Lt d a.

Un i m e d
Cu r i t i b a S aú d e

Oc u p ac i on al  Lt d a

31 d e  d e z e m b r o d e  2024

De s c r i ç ã o

2025
2026
2027
2028

To t a l

Tot al

Sal d o e m
2023

Sal d o e m
2024

In t e gr a l i z aç ão
Cap i t al Pat r i m on i al

4.187
2.198

802
14

7.201

387
(110)
(840)

(1)

( 564)

-
-

500
-

500

3.800
2.308
1.142

15

7.265

Emedbr Tecnologia Ltda (a)
Univision Informática S.A. (b)
Unimed Curitiba Corretora de Seguros Ltda.(c)
Unimed Curitiba Saúde Ocupacional Ltda (d)

A movimentação dos investimentos está demonstrada a seguir:

2024

2.763

744
798
840
381

11. I NV ESTIMENTOS

Tot al

2024At i vo

Crédito tributário sobre prejuízo fiscal e base negativa
Crédito tributário sobre arrendamento mercantil
Crédito tributário sobre provisão salários
Crédito tributário sobre outras provisões
Crédito tributário sobre provisão para ações judiciais

A Companhia possui prejuízos fiscais no valor de R$8.126 (R$12.165 em 2023), para os quais possuem impostos 
diferidos ativos para 31 de dezembro de 2024.

As premissas utilizadas nas projeções de resultados operacionais e financeiros demonstram que o crédito tributário sobre 
prejuízo fiscal será compensado integralmente até o ano de 2028, conforme demonstrado abaixo:

2.763
363
384
225
70

3.805

V al or  l í q u i d oV al or  l í q u i d oCu s t o
De p r e c i aç ão
ac u m u l ad aDe s c r i ç ão

Tot al

20.748
6.476

16.567
2.986
3.514
2.267

466
18

53.042

(17.218)
(3.317)

(13.167)
(1.468)
(3.356)
(1.479)

(284)
-

( 40.289)

3.530
3.159
3.400
1.518

158
788
182
18

12.753

5.755
3.464
4.941
1.610

783
841
223

-
17.617

Imóvel direito de uso(a)
Máquinas e equipamentos
Benfeitoria em imóvel de terceiro
Móveis e utensílios
Máquina equip.direito de uso(a)
Equipamentos de informática
Instalações
Imobilizado em andamento

As movimentações do imobilizado estão demonstradas a seguir:

Sa l d o  e m
3 1 / 1 2 / 2 0 2 3

Sa l d o  e m  
3 1 / 1 2 / 2 0 2 4

Ad i ç õ e s
Tr a n s f e r ê n c i a s
De p r e c i a ç ã o

223

14
(14)
(41)

182

4.941

670
-

(2.211)

3.400

5.755

838
-

(3.063)

3.530

783

-
-

(625)

158

17.617

1.945
-

(6.809)

12.753

3.464

58
14

(377)

3.159

841

276
-

(329)

788

1.610

71
-

(163)

1.518

Tot al

Máq u i n a
e q u i p .
d i r e i t o
d e  u s o

Im óve l
d i r e i t o
d e  u s o

Be n f e i t or i a
e m  i m óve l

t e r c e i r o
Eq u i p . d e

i n f or m át i c a
Máq u i n as  e

e q u i p am e n t os
Móve i s  e
u t e n s í l i os In s t al aç õe s

-

18
-
-

18

Im ob i l i z ad o 
e m  

an d am e n t o

12. I MOBILIZ ADO

2 0 2 32 0 2 4

Softw ares (a)

13. I NTANG Í V EL

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

2023

4.137
521
172
183
42

5.055

Un i vi s i on
In f or m át i c a S .A .

EMEDBR
Te c n ol ogi a L t d a

7.724
(124)

(7.600)
768

6.540
3.270
50%

Ativo
Passivo
Patrimônio líquido
Lucro (prejuízo) do exercício
Número de ações de Capital
Número de ações/quotas possuídas
Percentuais de Participação

8.416
(1.491)
(6.925)

(222)
4.380
1.460

33,3%

2.008
(449)

(1.559)
(234)
4.000

                       40
1%

1.594
(452)

(1.142)
115
201

                       201
100%

Un i m e d  Cu r i t i b a
Cor r e t or a d e
Se gu r os  Lt d a.

Un i m e d
Cu r i t i b a S aú d e

Oc u p ac i on al  Lt d a

31 d e  d e z e m b r o d e  2023

De s c r i ç ão

Sa l d o  e m
3 1 / 1 2 / 2 0 2 2

Sa l d o  e m  
3 1 / 1 2 / 2 0 2 3

Ad i ç õ e s
Ba i x a s
Tr a n s f e r ê n c i a s
De p r e c i a ç ã o

261

-
-
-

(38)

223

5.124

1.614
(24)

(245)
(1.528)

4.941

8.071

714
-
-

(3.030)

5.755

1.417

-
-
-

(634)

783

20.904

2.812
(24)

-
(6.075)

17.617

3.483

274
-

78
(371)

3.464

1.025

104
-

42
(330)

841

1.523

106
-

125
(144)

1.610

Tot al

Máq u i n a
e q u i p .
d i r e i t o
d e  u s o

Im óve l
d i r e i t o
d e  u s o

Be n f e i t or i a
e m  i m óve l

t e r c e i r o
Eq u i p . d e

i n f or m át i c a
Máq u i n as  e

e q u i p am e n t os
Móve i s  e
u t e n s í l i os In s t al aç õe s
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Tot al

2023

2024

Encargos sociais
Provisão de férias 
Salários a pagar

103.505
8.450

(46)

1 1 1 . 9 0 9

ISS
IRRF
PIS e COFINS
CSLL
INSS

Tot al

357
21
6

222
27

633

Pe n al i d ad e  p or  i n f r aç ão ou  r e s c i s ão an t e c i p ad a

Até 24 meses de vigência do contrato
De 25 a 48 meses da vigência do contrato
A partir de 49 meses de vigência do contrato

Pe r c e n t u al

100%
70%
50%

2 0 2 4

To t a l

Pr o v i s õ e s  c o m  r i s c o  d e  p e r d a s  p r o v á v e i s
2 0 2 4

138
68

Processos cíveis
Processos trabalhistas 

2 0 6

2 0 2 4

A Companhia possui processos em andamento de naturezas cível e trabalhista, decorrente de eventos provenientes de 
seu negócio. 

A Companhia possui o montante de R$1.520 relacionado à processos trabalhistas (R$410 em 2023), para o qual não 
constituiu provisão, pois os advogados avaliaram que o risco de perda é possível.

(a) Em 2022 a Companhia firmou parceria com instituição financeira visando melhores condições a Companhia e a seus 
colaboradores, na forma de tarifas atrativas em todos os produtos oferecidos, seja na conta corrente, cartões de crédito, 
tarifas de cobrança entre outras.

O Banco Santander ofereceu as melhores condições e por meio de contrato assinado em �março de 2022 firmou parceria 
por 60 meses a contar da data do pagamento do prêmio por preferência, o qual ocorreu em maio de 2022 no valor de 
R$1.258.

O valor do prêmio é reconhecimento mensalmente no resultado, durante a vigência do contrato.

A movimentação está demonstrada abaixo:

587
-

2.370
2

2.959

2.623
336

Parceria Banco Santander (Brasil) S.A. (a)
Juros sobre capital próprio a pagar
Dividendos a pagar à Unimed Cooperativa
Outros

To t a l

Circulante
Não circulante

2024

838

(251)

587

Sal d o I n i c i al

Apropriação no resultado 

Sal d o F i n al

a)  Cap i t al  s oc i al

Ac i on i s t a
UNIMED Curitiba - Sociedade Cooperativa de Médicos

R$
53.015

%
100

To t a l

2 0 2 4

4.362
(338)

4 . 0 2 4

Sal d o e m  
31/ 12/ 2024

Re m e n s u r aç õe s
Con t r at u ai s  ( a)

Re m e n s u r aç õe s
Con t r at u ai s  ( a)

Ap r op r i aç ão
j u r os

Sal d o e m
31/ 12/ 2023 Ad i ç õe s  ( a) Pagam e n t o

4.0243427927.605 496

Arrendamento Mercantil 
(-) Encargos financeiros (AVP)

As movimentações do arrendamento estão demonstradas abaixo:

(a) Os valores de adições e remensurações contratuais referem-se à adoção inicial de novos contratos ou reajustes 
contratuais.

(5.211)

3.368
656

Circulante
Não circulante

15. A RRENDAMENTO MERCANTIL

Tais valores correspondem substancialmente às transações entre partes relacionadas, referente ao fornecimento do plano 
assistencial a saúde e ao compartilhamento de bens, serviços e recursos humanos celebrado entre as empresas do Grupo 
Unimed Curitiba.

Refere-se a passivos de arrendamento referente as parcelas dos contratos de aluguel de imóveis e equipamentos trazidos 
a valor presente, em atendimento a norma NBC TG 06 (CPC 06(R2)). 

A movimentação dos passivos de arrendamento está demonstrada a seguir:

Arrendamento mercantil
Tot al

16. S ALÁ RIOS, F É RIAS E ENCARG OS SOCIAIS

17. T RIBUTOS A PAG AR

18. P ROV ISÕES PARA RISCOS FISCAIS, T RABALHISTAS E CÍ V EIS

19. O UTROS PASSIV OS

Em caso de rescisão contratual por parte da Companhia ou infração das condições contratuais, esta ficará obrigada a 
devolver ao Banco Santander os valores recebidos, corrigidos pela variação positiva acumulada do IPCA-IBGE, 
acrescido de juros de 12%  ao ano, da seguinte forma:

Em 31 de dezembro de 2024 a penalidade está na faixa de 70% , com valor estimado de R$1.311 (R$1.662 em 2023), 
cuja probabilidade de rescisão contratual é remota.

A Companhia tem como única acionista a fundadora UNIMED Curitiba - Sociedade Cooperativa de Médicos. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 o capital é composto por 53.015.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
conforme disposto no estatuto social nº 971-N registrado na Junta Comercial do Paraná em 25 de junho de 2015 e 
alterações.

b )  Ap u r aç ão d os  l u c r os  e  j u r os  s ob r e  c ap i t al  p r óp r i o

Em relação a retenção dos lucros apurados após as Reservas Estatutárias e Dividendos Mínimos Obrigatórios de 25% , 
conforme estabelecido pelo Estatuto, a Administração irá propor sua destinação em AGO, que ocorrerá durante o 
exercício de 2025.
No quadro abaixo está demonstrado o cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios:

c )  Re s e r va l e gal

Constituída à razão de 5%  do lucro líquido apurado no exercício, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20%  do capital social.

Re c e i t a op e r ac i on al :

Receita bruta de análise clínica
Receita bruta vacinação
(-) Glosas

Su b t o t a l

Lucro líquido do exercício
(-) Reserva legal
Base de cálculo dividendos obrigatórios
Dividendos mínimos obrigatórios
Valor dos dividendos mínimos obrigatórios

9.977
(499)
9.478
25%

2.370

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

2024

5.814
453

6.267

Fornecedores de bens e serviços
Parte relacionada - Cooperativa (a)

Tot al

14. F ORNECEDORES

2023

6.059
382

6.441

2 0 2 3

8.677
(1.072)

7 . 6 0 5

3.987
3.618

Sal d o e m  
31/ 12/ 2023

Ap r op r i aç ão
j u r os

Sal d o e m
31/ 12/ 2022 Ad i ç õe s  ( a) Pagam e n t o

7.605
7 . 6 0 5

215
215

437
437

11.609
11.609

499
499 ( 5.155)

(5.155)Arrendamento mercantil
Tot al

4 . 0 2 43427927.605 496 ( 5.211)

2023

3.451

2023

1.332
1.572

547

332
548

-
168
22

1.070

2 0 2 3

123
-

1 2 3

2 0 2 3

838
3.007

-
3

3.848

3.261
587

1.492
1.664
1.138

4.294

2023

1.090

(252)

838

2023

88.377
4.452

(27)

9 2 . 8 0 2

(5.115)
(3.732)

(809)

( 9 . 6 5 6 )

1 0 2 . 2 5 3

Im p o s t o s :

(-) ISS (b)
(-) COFINS (a)
(-) PIS (a)

Su b t o t a l

Re c e i t a  l í q u i d a  d e  v e n d a s

(a) O PIS e a COFINS referente aos serviços de análises clínicas são tributados no regime cumulativo com alíquotas de 
0,65%  e 3% , e os serviços prestados com vacinação e infusão de medicamentos segue a modalidade não cumulativa com 
alíquotas de 1,65%  e 7,60% .

(b) O ISS é oferecido a tributação pela alíquota de 5%  no Município de Curitiba, 3%  no Município de Campo Largo e 
2%  nos Municípios de Araucária, Fazenda Rio Grande, Pinhais e São José dos Pinhais.

(4.250)
(2.986)

(647)

( 7 . 8 8 3 )

8 4 . 9 1 9

20.  PATRIMÔ NIO LÍ QUIDO

21. R ECEITA OPERACIONAL LÍ QUIDA
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2024
Re c e i t as  f i n an c e i r as :

Receitas com aplicações financeiras
Outras receitas

Su b t ot al

De s p e s as  f i n an c e i r as :

Juros arrendamento mercantil
Despesas bancárias
Outras despesas
PIS e COFINS sobre receitas financeiras
    
Su b t ot al

Re s u l t ad o f i n an c e i r o, l í q u i d o

4.145
244

4.389

(792)
(302)
(16)

(204)

( 1.314)

3.075

O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido foram calculados ao IRPJ aplicando a alíquota de 15%  
acrescido do adicional de 10% , para a CSLL aplicado a alíquota de 9%  foram calculados como segue:

2024

Resultado do exercício antes do imposto de renda e da contribuição social

Ajustes ao lucro tributável (adições e exclusões):
Lei do bem
Juros sobre capital próprio
Outras

Tot al  d e  ad i ç õe s  e  e xc l u s õe s

Bas e  d e  c ál c u l o d os  t r i b u t os

14.271

(3.612)
-

2.442

( 1.170)

13.101

2024

As transações efetuadas com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

De m on s t r aç ão d o r e s u l t ad o

Re c e i t a b r u t a
Unimed Curitiba Saúde Ocupacional Ltda. (Coligada) (a)
Unimed Curitiba Soc. Coop. de Médicos (Controladora) (a)

Com p r as

Tot al

133
95.403

(123)
(3.037)

92.376

Os saldos a receber e a pagar por transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

2024

9.266
50.671
3.473
4.802
5.739

167

74.118

a)  Cu s t o d os  s e r vi ç os  p r e s t ad os

Mão de obra direta
Custos com utilidades/ocupação
Encargos sociais
Benefícios aos empregados
Depreciação e amortização
Impostos, taxas e contribuições

Tot al

A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. 
As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

6.132
4.575
1.852
1.614
1.296

78

15.547

b )  De s p e s as  ge r ai s  e  ad m i n i s t r at i vas

Despesa com pessoal
Despesas com utilidades/ocupação
Encargos sociais
Benefícios aos empregados
Depreciação e amortização
Impostos, taxas e contribuições

Tot al

2024

5.406
25

-
8

5.439

453

453

At i vo
Con t as  a r e c e b e r
    Unimed Curitiba Soc. Coop. de Médicos (Controladora)
    Unimed Curitiba Corretora de Seguros Ltda. (Controlada)
    Unimed Curitiba Saúde Ocupacional Ltda. (Coligada)
    EMEDBR Tecnologia Ltda. (Coligada)

Tot al

Pas s i vo
For n e c e d or e s  e  j u r os  s ob r e  c ap i t al  p r óp r i o
    Unimed Curitiba Soc. Coop. de Médicos (Controladora)
   
Tot al

Nas transações comerciais com partes relacionadas, a Companhia utiliza preços e prazos definidos entre as partes. Essas 
operações poderiam apresentar resultados diferentes, caso fossem realizadas com terceiros.

(a) Refere-se substancialmente ao contrato de Prestação de serviços celebrado entre as partes, onde a Companhia 
compromete-se em prestar serviços de exame laboratorial, vacinas e infusão de medicamentos.

(b) Refere-se substancialmente ao contrato de Prestação de serviços celebrado entre as partes, onde a Unimed Curitiba 
Saúde Ocupacional Ltda. compromete-se a prestar os serviços inerentes a sua atividade, sendo elas: saúde, treinamento, 
assessoria e consultoria em segurança, engenharia e medicina no trabalho.

(c) Refere-se substancialmente ao fornecimento de plano de saúde e assistencial.

Re m u n e r aç ão e  b e n e f í c i os  d a Ad m i n i s t r aç ão
A remuneração da Administração deve ser fixada pelos administradores e acionistas de acordo com a legislação 
societária brasileira e o estatuto social da Companhia. O montante da remuneração anual da Administração e da Diretoria 
em 2024 foi de R$2.666 (R$2.773 em 2023). A remuneração anual da administração contempla benefícios de curto 
prazo, os quais incluem remuneração fixa (salários), bônus e encargos sociais (contribuições para a seguridade social - INSS).

A Companhia não possui remuneração sob a forma de pagamento baseado em ações ou remuneração pós-emprego.

22. I NFORMAÇÃO SOBRE A NATUREZ A DAS DESPESAS RECONHECIDAS
NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

a)  G e r e n c i am e n t o d e  r i s c os

A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, 
que se destinam a atender as suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a exposição a riscos financeiros e 
riscos de mercado, aos quais a Companhia entende que está exposta, de acordo com sua natureza dos negócios e 
estrutura operacional.

A administração desses riscos é efetuada por meio da definição de estratégias elaboradas e aprovadas pela Administração 
da Companhia, atreladas ao estabelecimento de sistemas de controles e determinação de limite de posições. Não são 
realizadas operações envolvendo instrumentos financeiros com finalidade especulativa.

Ad i c i on al m e n t e , a Ad m i n i s t r aç ão ac om p an h a os  r e s u l t ad os  f i n an c e i r os  ob t i d os , aval i an d o as  p r oj e ç õe s  f u t u r as , 
c om o f or m a d e  gar an t i r  o c u m p r i m e n t o d o p l an o d e  n e góc i os  d e f i n i d o e  m on i t or am e n t o d os  r i s c os  aos  q u ai s  e s t á 
e xp os t a. O s  r i s c os  d a C om p an h i a e s t ão d e s c r i t os  a s e gu i r :

Risco de mercado
É o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos 
preços de mercado. 

Ativos financeiros remunerados através da T axa B ás ica de Ju ros ( S elic)
Sendo a Taxa Básica de Juros (Selic) um dos princípios instrumentos utilizados pelo Banco Central para o controle da 
inflação, frente as reuniões do COPOM (Comitê de Política Monetária) que periodicamente se reúnem para avaliação de 
ciclos e índices inflacionários e posterior definição da referida taxa básica. 

Se n s i b i l i d ad e  d os  t í t u l os  e  val or e s  m ob i l i ár i os  e m  31 d e  d e z e m b r o d e  2024:

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

Imposto de renda de 15%
IRPJ adicional 10%
Incentivo fiscal PAT
Doações indedutíveis
Imposto de renda devido

Contribuição social devida de 9%

Tot al

Al í q u ot a  e f e t i va

Corrente
Diferido
Total

(1.965)
(1.286)

57
79

(3.115)

(1.179)

( 4.294)

30,09%

(3.044)
(1.250)
(4.294)

2023

4.394
129

4.523

(437)
(227)
(37)

(223)

( 924)

3.599

2023

13.612

(3.047)
(3.538)

492

( 6.093)

7.519

2023

7.742
41.208
2.817
4.260
5.438

164

61.629

5.385
4.009
1.797
1.097

840
35

13.163

(1.128)
(728)

28
40

(1.788)

(677)

( 2.465)

18,11%

(1.472)
(993)

(2.465)

23. R ESULTADO FINANCEIRO

24. I MPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

5.846

5 . 8 4 6

Ce n ár i o
At u al

6.490

6 . 4 9 0

644

6 4 4

Ce n ár i o
Pr e vi s t o

V ar i aç ão
Pr e vi s t aCa r t e i r a  p r ó p r i a

CDB

Ef e i t o n o  r e s u l t a d o

V al or - b as e
43.824 13,34%

%C e n ár i o
At u al

14,81%

%C e n ár i o
Pr e vi s t o

25. P ARTES RELACIONADAS

2023

132
82.215

(103)
(2.525)

79.719

2023

4.970
22
11
8

5.011

3.389

3.389

Unimed Curitiba Saúde Ocupacional Ltda. (Coligada) (b)
Unimed Curitiba Soc. Coop. de Médicos (Controladora) (c)

26. G ERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
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Fl u x o s d e  c a i x a  d e  a t i v i d a d e s o p e r a c i o n a i s

Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui ampla cobertura de seguros contra incêndio, responsabilidade civil, 
lucros cessantes e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado próprio e de terceiros. A apólice foi contratada junto 
a Seguros Unimed em abril de 2024 com vigência até abril de 2025 com valor de risco declarado de R$90.157 e com um 
limite máximo de garantia de R$25.241.

Ajustes para reconciliar o lucro com o caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização
Imposto de renda e contribuição social corrente
Imposto de renda e contribuição social diferido
Provisão para obsolescência
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis
Resultado de equivalência patrimonial
Resultado na venda e/ou baixa de ativo imobilizado e intangível
Despesas de juros
Receita parceira Santander

(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Aplicações financeiras
Contas a receber
Estoques
Impostos a recuperar
Outros ativos

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores
Tributos a pagar
Salários e encargos sociais
Outros passivos

Ca i x a  g e r a d o  p e l a s  a t i v i d a d e s  o p e r a c i o n a i s
Impostos pagos sobre o lucro

Ca i x a  l í q u i d o  g e r a d o  p e l a s  a t i v i d a d e s  o p e r a c i o n a i s

Lucro do exercício

2 0 2 4

9.977

7.035
3.044
1.250

-
83

564
-

792
(251)

(9.038)
(1.068)

(208)
(813)

77

(229)
(437)

843
(1)

1 1 . 6 2 0
(1.054)

1 0 . 5 6 6

Para a apresentação do quadro de sensibilidade acima, foi levado em consideração os índices projetados do boletim 
Focus a época, levando em consideração a projeção da elevação gradativa da Taxa Básica de Juros, a qual foi projetada 
pela Administração um cenário favorável de receitas financeiras para a empresa, desde que mantidos os índices de 
rentabilidade atuais 

Risco de crédito e de aplicação dos recursos
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em instrumento 
financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. �A Companhia está exposta ao risco de crédito 
em suas atividades operacionais, principalmente com relação a contas a receber e de aplicação de recursos, incluindo 
depósitos em bancos e instituições financeiras, aplicações financeiras e outros instrumentos financeiros contratados.

Em 31 de dezembro de 2024, o valor máximo exposto pela Companhia ao risco de crédito corresponde ao valor contábil 
das aplicações financeiras e contas a receber de clientes, demonstrada nas notas explicativas nº 4, 5 e 6. Q uanto ao risco 
de aplicações de recursos, o valor exposto pela Companhia corresponde substancialmente às aplicações financeiras, 
com valores descritos na nota explicativa nº 5.

O risco de crédito nas atividades operacionais da Companhia é administrado por normas específicas de aceitação de 
clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são revisados periodicamente. 
Os créditos de suas operações são pulverizados e não possuem concentração de crédito significativa. O monitoramento 
de contas a receber vencidas é realizado diariamente para garantir seu recebimento. Adicionalmente, há análises 
específicas e normas aprovadas pela Administração para aplicações financeiras em instituições financeiras com boas 
avaliações de rating pelas agências de avaliação de risco.

Risco de liquidez
A tesouraria da Companhia acompanha o risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta de planejamento de 
liquidez recorrente, para que haja recursos financeiros disponíveis ao devido cumprimento de suas obrigações e sem 
necessidade de contratação de financiamentos junto a instituições financeiras. Pelo fato de não existir nenhum passivo 
financeiro com instituições financeiras, nenhuma projeção será apresentada. Apenas internamente é desenvolvido o 
controle com base em indicadores de endividamento e controle de inadimplência. 

Adicionalmente a estes controles, a Companhia mantém um Comitê de Investimentos cujos participantes (Diretor 
Financeiro, Superintendente Financeiro e Gerente Financeiro) se reúnem mensalmente para discutir alocações de 
aplicações financeiras, taxas, prazos bem como distribuição para melhor rentabilidade dos ativos financeiros.

Gerenciamento de ativos e passivos
Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos de caixa dos ativos e passivos.

Os investimentos financeiros são gerenciados com uma abordagem de balanceamento entre qualidade, diversificação, 
liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de investimento é otimizar a relação entre taxa, 
risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que 
levam em consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração
de ativos por emissor e risco de crédito.

As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos aproximados para o pagamento de indenizações são 
periodicamente revisadas. Essas estimativas são inerentemente subjetivas e podem impactar diretamente na capacidade 
em manter o balanceamento de ativos e passivos.

Apesar dos vencimentos contratuais dos ativos e passivos, os ativos mantidos pela Companhia possuem liquidez e 
podem ser resgatados a qualquer momento para fazer face às suas obrigações.

b )  In s t r u m e n t os  f i n an c e i r os

A Companhia possui os seguintes principais instrumentos financeiros:

Aplicações financeiras, investimentos, recebíveis e contas a pagar
Os instrumentos financeiros incluídos nesse grupo são saldos provenientes de transações comuns como as contas a 
receber (créditos de operações de serviços de análise laboratorial), fornecedores, prestadores de serviços de saúde, 
médicos, impostos a pagar e aplicações financeiras mantidas pela Companhia. Todos estão registrados pelos seus 
valores nominais acrescidos, quando aplicável, de encargos e taxas de juros contratuais, cuja apropriação das despesas 
e receitas é reconhecida ao resultado do exercício.

Para os investimentos em empresas de capital fechado, não foi efetuada a estimativa do valor de mercado, por não 
existir um mercado ativo para esses papéis. 

Os créditos de liquidação duvidosa estão adequadamente cobertos reconhecidos para fazer face às eventuais perdas na 
realização destes.

c )  Me n s u r aç õe s  ao val or  j u s t o r e c on h e c i d as  n o b al an ç o p at r i m on i al

A tabela a seguir fornece uma análise dos instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo após o 
reconhecimento inicial, agrupados nos Níveis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo:

• Mensurações de valor justo de Nível 1 são obtidas de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos ou passivos 
idênticos.

• Mensurações de valor justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com 
base em preços).

• Mensurações de valor justo de Nível 3 são obtidas por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo 
ou passivo, mas que não têm base os dados observáveis de mercado.

Os instrumentos financeiros incluídos nesse grupo são saldos provenientes de transações comuns como aplicações 
financeiras, contas a receber e fornecedores mantidas pela Companhia. Todos estão registrados pelos seus valores 
nominais acrescidos, quando aplicável, de encargos e taxas de juros contratuais, cuja apropriação das despesas e receitas 
é reconhecida ao resultado do exercício. 

A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir e não existem instrumentos financeiros 
classificados em outras categorias além das informadas:

2 0 2 4

Reconhecimento de direito de uso e arrendamentos
Distribuição de dividendos
Juros sobre capital próprio a pagar
Aquisições de ativo imobilizado a prazo

838
2.370

-
55

3.263

Pas s i vo
f i n an c e i r o

Cu s t o
am or t i z ad o

V al or
c on t áb i lNot a V al or  j u s t o

                         31/ 12/ 2024               V e n c i m e n t o

Disponível
Aplicações financeiras
Contas a receber
Outros ativos
Fornecedores
Outros passivos

4
5
6

13
19

76
43.824
7.835

762
(6.267)

(589)

-
2.986
7.835

762
(6.267)

(589)

-
-
-
-

(6.267)
(589)

76
42.086
7.835

762
(5.333)

(22)

-
1.738

-
-

(934)
(567)

76
40.838

-
-
-
-

In s t r u m e n t os  f i n an c e i r os

A Companhia apresenta as demonstrações do fluxo de caixa pelo método direto. Conforme Norma NBC TG 03 (IAS 7) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa, quando da adoção desse método, é obrigatório o fornecimento da conciliação entre 
o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais demonstrados nas demonstrações do fluxo de 
caixa.

28. R ECONCILIAÇÃO ENTRE O LUCRO LÍ QUIDO E O FLUX O DE CAIX A
 LÍ QUIDO DAS ATIV IDADES OPERACIONAIS

ADMINISTRAÇÃO

Dr. Rached Hajar Tray a
Diretor Presidente 

Dr. Y ugo William Sak amoto
Diretor Financeiro

Maria Terezinha Kremer Laufer
Contadora - CRC/PR 040.019/O-2

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

At é
30 d i as

Ac i m a d e
30 d i as

2 0 2 3

11.147

6.278
1.472

993
(46)

20
(489)

41
437

(252)

1.871
(967)

(1.562)
(2.187)

(794)

717
(377)
(103)

3

1 6 . 2 0 2
(878)

1 5 . 3 2 4

2 0 2 3

714
-

3.538
3

4.255

27. T RANSAÇÕES QUE NÃO AFETAM O CAIX A 

29. C OBERTURA DE SEG UROS
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UNIMED CURITIBA PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF Nº 22.874.029/0001-35 | NIRE 41300093598

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Examinamos as demonstrações financeiras da UNIMED Curitiba Participações S.A. ("Companhia"), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da UNIMED Curitiba Participações S.A., em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.

Aos Conselheiros e Diretores da 
UNIMED Curitiba Participações S.A

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar a opinião sobre as 
demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 26 de fevereiro de 2025

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da UNIMED CURITIBA PARTICIPAÇÕES S/A, no uso de suas 
atribuições legais e estatutárias, analisaram o Balanço Patrimonial e as respectivas Demonstração de Resultado 
apresentado em 31 de dezembro de 2024 e recomendam a aprovação das contas do exercício 2024.

Curitiba, 27 de fevereiro de 2025.

DR. JOSÉ CLEMENTE LINHARES
Conselheiro Fiscal

DR. OSNI SILVESTRI
Conselheira Fiscal

DRA. EMMA L. STELLFELD
Conselheira Fiscal

DR. EDUARDO WEI KIN CHIN
Conselheiro Fiscal

DR. NICOLAU G. CZECZKO
Conselheiro Fiscal

DRA. GISELE A. DE O. MUSSE
Conselheira Fiscal

Transações com partes relacionadas

Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 25 às demonstrações financeiras, a qual descreve que a Companhia 
mantém saldo e realiza transações com partes relacionadas em montantes significativos e em condições específicas 
definidas entre as partes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.

OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS E O RELATÓRIO  DO AUDITOR 

Jonas Dal Ponte 
Contador 
CRC nº RS 058908/O-1 

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

OPINIÃO

BASE PARA OPINIÃO

ÊNFASE

RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PELAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS 

RESPONSABILIDADES DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aponte a câmera do celular para o QR Code abaixo e acesse a página de Publicidade Legal do BEMPARANÁ. 

Acesse também pelo link: https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/
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PORTARIA N° 10/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, de acordo com a Lei Municipal nº 1.703/2006, artigo 
9º, inciso II, R E S O L V E: I – Nomear os (as) Servidores (as) abaixo relacionados para exercer 
o cargo de Chefe de Gabinete de Vereador, símbolo CC3 e Assessor de Vereador, símbolo CC-2, 
respectivamente, do Quadro Próprio de Cargos de Provimento em Comissão da Câmara Municipal 
de Araucária, a partir de 02 de janeiro de 2025.II. Lotar os (as) Servidores (as) abaixo relacionados 
no Gabinete do Vereador Pedro Ferreira de Lima, a partir de 02 de janeiro de 2025. SERVIDOR 
RG Lucineia de Jesus Ferreira de Lima 869******68, Pedro Alcione Machado 034******19, 
Paulo Roberto de Paula Souza 662******72, Marli Arlinda Nunes de Lara 074******13. Publique-
se, Registre-se e Cumpra-se. Araucária, 06 de janeiro de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos 
PRESIDENTE Leandro Andrade Preto Celso 1º SECRETÁRIO Nicácio da Silva 2º SECRETÁRIO.

PORTARIA N° 27/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, de acordo com a Lei Municipal nº 1.703/2006, artigo 
9º, inciso II, R E S O L V E: I – Nomear o (a) Servidor (a) abaixo relacionado para exercer o cargo 
de Assessor Geral das Comissões, símbolo CC2, do Quadro Próprio de Cargos de Provimento em 
Comissão da Câmara Municipal de Araucária, a partir de 02 de janeiro de 2025. II – Lotar o (a) 
Servidor (a) abaixo relacionado na Divisão de Redação do Processo Legislativo, a partir de 02 de 
janeiro de 2025. SERVIDOR CPF Gabriela Francisco Matias 058******01. Publique-se, Registre-
se e Cumpra-se. Araucária, 08 de janeiro de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE 
Leandro Andrade Preto 1º SECRETÁRIO Celso Nicácio da Silva 2º SECRETÁRIO.

PORTARIA 69/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas Atribuições Legais e Regimentais, Instr. Norm. TCE/PR N° 84/2012, Instr. Norm. TCE/
PR N°86/2012, Instr. Norm. TCE/PR N°83/2012, Instr. Norm. TCE/PR N°89/2013. Instr. Norm. TCE/
PR N°122/2016, Instr. Norm. TCE/PR N°129/2017, e a necessidade de indicar os responsáveis pelo 
SIM-AM, RESOLVE: I – Designar os Servidores abaixo relacionados, como responsáveis junto ao 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná para efetuar a prestação de contas através do SIM-AM 
(Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal) cujas responsabilidades incluem 
a exportação, análise, providências para correção, validação e envio dos dados de sua competência 
nos prazos e condições estabelecidos em norma específica, a partir de 14 de janeiro de 2025. II – 
Luci Lucia Wrubebel Cantador (Assistente Administrativo) Módulos: Tabelas Cadastrais, Atoteca e 
Controle Interno, João Edenilson Penter (Auditor de Controle Interno) Módulo: Licitações, Cadastro 
de Impedidos de Licitar, Mural de Licitações Municipais, Contratos/Atas de Registro de preço, Joseli 
de Olivieira Carvalho (Técnico de Contabilidade) Módulo: Tesouraria e Obras Públicas, Vagner 
Rodrigues (Assistente Administrativo) Módulo: Patrimônio, Otoniel de Souza Rocha (Contador) 
Módulo Planejamento e Orçamento e Módulo Contábil. III – Conceder Gratificação pela realização 
de Trabalho Relevante, Técnicos ou Científicos aos servidores acima designados, incluindo período 
de férias e Licença para Tratamento de Saúde de até 15 (quinze) dias, conforme a Lei 3.184/2017, 
anexo II, item 07, a partir de 14 de janeiro de 2024. IV – Revogar Portarias n° 157/2024 a partir 
de 14 de Janeiro de 2025 e Portaria n°54/2025 a partir de 04/02/2025. V – A presente Portaria, 
ressalvado o disposto nos incisos anteriores, entra em vigor nessa data. Publique-se, Registre-se 
e Cumpra-se. Araucária, 04 de fevereiro de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE 
Leandro Andrade Preto 1° SECRETÁRIO Celso Nicácio da Silva 2° SECRETÁRIO.

PORTARIA N° 84/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, 
uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista os artigos 9° e 10 da Lei Municipal 
n° 1.703/2006, o Concurso Público realizado através do Edital n° 01.01/2023, publicado no Diário 
Oficial do Município de Araucária Edição n° 1550 de 18 de abril de 2024. RESOLVE: I – Nomear, a 
partir de 18 de fevereiro de 2025 candidato abaixo relacionado e aprovados no referido Concurso 
Público para exercer o cargo de Advogado do Quadro Próprio de Cargos de Provimento Efetivo 
da Câmara Municipal de Araucária. II – Lotar os (as) Servidor (as) abaixo relacionado na Diretoria 
Jurídica, a partir de 18 de fevereiro de 2025. SERVIDOR William Geraldo Azevedo CPF 043 
******04. III – A presente Portaria, ressalvado o disposto nos incisos anteriores, entra em vigor 
nesta data. Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. Araucária, 17 de fevereiro de 2025. Eduardo 
Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE Leandro Andrade Preto 1° SECRETÁRIO Celso Nicácio da 
Silva 2° SECRETÁRIO.

PORTARIA N° 87/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, de acordo com a Lei Municipal n° 1.703/2006, artigos 
9°, incisos II, RESOLVE: I – Nomear a (as) Servidoras (as) abaixo relacionado para exercer o 
cargo de Assessor da Diretoria Geral, símbolo CC-3, do Quadro Próprio de Cargos de Provimento 
em Comissão da Câmara Municipal de Araucária, a partir de 17 de fevereiro de 2025. II – lotar a 
(as) Servidoras (as) abaixo relacionado na Diretoria Geral, a partir de 17 de fevereiro de 2025. 
SERVIDOR Aline Soczek de Paiva CPF 074******52. Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
Araucária, 17 de fevereiro de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE Leandro Andrade 
Preto 1° SECRETÁRIO Celso Nicácio da Silva 2° SECRETÁRIO.

PORTARIA N° 94/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE: I – Suspender a partir  de 13 de 
fevereiro de 2025 a gratificação pela Realização de Trabalho Relevante, Técnico ou Científico, 
concedida pela Portaria n° 69/2025 ao (à) Servidor (a) Joseli de Oliveira Carvalho, designada 
como responsável pelo Módulo: Tesouraria e Obras Públicos junto ao Tribunal de Contas do 
Estado. II – A presente Portaria, ressalvado o disposto no inciso I, entra em vigor nesta data. 
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. Araucária, 19 de fevereiro de 2025. Eduardo Rodrigo de 
Castilhos PRESIDENTE Leandro de Andrade Preto 1° SECRETÁRIO Celso Nicácio da Silva 2° 
SECRETÁRIO.

PORTARIA N° 95/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, de acordo com a Lei Municipal n° 1.703/2006, artigo 
9°, inciso II, RESOLVE: I – Nomear o (as) Servidor (as) abaixo relacionada para exercer o cargo de 
Assessor de Vereador, Símbolo CC2, do quadro Próprio de Cargos de Provimento em Comissão da 
Câmara Municipal de Araucária, a partir de 21 de fevereiro de 2025. II – Lotar o (as) Servidor (as) 
abaixo relacionado no Gabinete de Vereador Fabio Rodrigo Pedroso, a partir de 21 de fevereiro 
de 2025; SERVIDOR Edson Luiz Tuleski CPF 633******00. Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
Araucária, 20 de fevereiro de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE Leandro Andrade 
Preto 1° SECRETÁRIO  Celso Nicácio da Silva 2° SECRETÁRIO.

PORTARIA Nº 182/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, conforme a Resolução nº 50/2015 desta Casa de Leis 
e de acordo com o Processo Administrativo Digital nº 39582/2025. RESOLVE I – Retificar o Inciso I 
da Portaria n.° 142/2025, que designa a servidora Desiree Mara Petruy, portadora do RG nº 7.5xx.
xx3-2 e CPF nº 02x.xxx.xxx-30, para participar do Curso (Formação de Pregoeiro e Leiloeiro e 
Equipe de apoio). II – Onde se lê: acontecerá nos dias 26, 26, 27 e 28 de março de 2025. III – Leia-
se: acontecerá nos dias 25, 26, 27 e 28 de março de 2025. Publique-se, Anote-se e Cumpra-se. 
Araucária, 25 de março de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE Leandro Andrade 
Preto 1ª SECRETÁRIO Celso Nicácio da Silva 2° SECRETÁRIO.

PORTARIA Nº 183/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, conforme a Resolução nº 50/2015 desta Casa de Leis 
e de acordo com o Processo Administrativo Digital nº 39627/2025. RESOLVE I – Retificar o Inciso 
I da Portaria n.° 143/2025, que designa o servidor Alexandre Bendlin Senegaglia, portador do RG 
n.º 5.9XX.XX5-8 e CPF n.º 01X.XXX.XXX-97, para participar do Curso (Formação de Pregoeiro 
e Leiloeiro e Equipe de apoio). II – Onde se lê: acontecerá nos dias 26, 26, 27 e 28 de março de 
2025. III – Leia-se: acontecerá nos dias 25, 26, 27 e 28 de março de 2025. Publique-se, Anote-
se e Cumpra-se. Araucária, 25 de março de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE 
Leandro Andrade Preto 1ª SECRETÁRIO Celso Nicácio da Silva 2° SECRETÁRIO.

PORTARIA Nº 185/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, conforme a Resolução nº 50/2015 desta Casa 
de Leis e de acordo com o Processo Digital n.º 52074/2025. RESOLVE I - Designar a servidora 
Edinauva Rodrigues de Oliveira, portadora do RG nº 6.3XX.XXX-04 e CPF nº 92X.XXX.XXX-
04, para participar do evento CUIDA + PARANÁ: Encontro Estadual de Gestores de Políticas 
do Cuidado – Política para Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, ministrado pela SEMIPI 
– Secretaria Estadual da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa do Estado do Paraná, que 
será realizado entre os dias 31 de março e 01 de abril do corrente ano na cidade de Curitiba/Pr. 
II - Autorizar o empenho em nome da servidora, no valor de R$ 376,22 (trezentos e setenta e seis 
reais e vinte e dois centavos), correspondente a 2 (duas) diárias, Opção 4 da Resolução 50/2015 
e 85/2022, que deverá ser depositado conforme as informações bancárias prestadas no referido 
processo administrativo digital. Publique-se, Anote-se e Cumpra-se. Araucária, 26 de março de 
2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE Leandro Andrade Preto 1ª SECRETÁRIO 
Celso Nicácio da Silva 2° SECRETÁRIO.

PORTARIA N° 177/2025
A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, de acordo com a Lei Municipal nº 1.493/2004, 
artigo 40, e conforme o Processo (IPM) nº 30.122/2025 e a Certidão de Tempo de Contribuição 
expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS , R E S O L V E: I - Averbar ao acervo 
do Serviço Público do(a) Servidor(a) Rosimaria Araujo da Silva, ocupante do cargo de Assistente 
Administrativo, do Quadro Próprio de Cargos de Provimento Efetivo da Câmara Municipal de 
Araucária, o tempo de serviço de 22 (vinte e dois) anos, 9 (nove) meses e 27 (vinte e sete) dias, 
correspondendo a 8.327 (oito mil, trezentos e vinte e sete) dias, para efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade. II - A presente Portaria, ressalvado o disposto no inciso anterior, entra em vigor 
nessa data. Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. Araucária, 21 de março de 2025. Eduardo 
Rodrigo de Castilhos PRESIDENTE Leandro Andrade Preto 1º SECRETÁRIO Celso Nicacio da 
Silva 2º SECRETÁRIO.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios �ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto lucro por ações, expresso em Reais)

continua

Relatório da Administração 2024
Senhores Acionistas,
A administração da TCP - Terminal de Contêineres de Paranaguá S/A (“Companhia”) em confor-
midade com as disposições estatutárias e legais submete à apreciação de seus acionistas o Re-
latório da Administração e as correspondentes demonstrações financeiras, referentes ao exer-
cício de 2024, acompanhadas do relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações 
financeiras, que foi devidamente conferido e aprovado por esta Diretoria. Em 2024 atingimos o 
recorde histórico de 1.558.453 TEUs (medida equivalente a um contêiner de 20 pés) movimen-
tados. O volume representa uma alta de 24% em relação ao volume registrado no balanço de 
2023 e corresponde a 10,8 milhões de toneladas em cargas. A conquista posiciona o Porto de 
Paranaguá como o segundo do Brasil a ultrapassar a marca de 1,5 milhão de TEUs. Este volume 
expressivo de contêineres chegou e partiu do cais da TCP por meio da atracação de 992 navios 
ao longo de 2024, número 19% superior ao fluxo de embarcações registrado em 2023. Além 
dos novos serviços marítimos, a atracação dos maiores porta-contêineres a operar no Brasil, 

que possuem 366 metros de comprimento e mais de 48 metros de largura, também foi motivo 
de celebração para a equipe do Terminal. Para 2025, a expectativa é de que com o aumento do 
calado operacional, como é chamada a profundidade entre o ponto mais baixo da quilha (peça 
que vai da proa a popa e fica na parte inferior das embarcações) até a linha da água, navios 
maiores e com mais carga possam operar de forma mais ágil e segura. Em novembro de 2024, 
a TCP passou a contar com um novo calado operacional, ampliado de 12,1 metros para 12,6 
metros em maré zero. Estima-se que 50 centímetros adicionais de calado, os navios poderão 
operar com, aproximadamente, 400 TEUs a mais. Em relação às demonstrações financeiras do 
exercício de 2024, a Receita Líquida foi de R$ 1.496,9 milhões, valor 22% maior que o exercício 
do ano anterior, quando a Receita Líquida foi de R$ 1.223,6 milhões. O EBITDA Ajustado da 
Companhia conforme quadro abaixo (1) em 2024 obteve um aumento de 23%, chegando ao 
valor de R$ 923,5 milhões, contra R$ 750,5 milhões do ano anterior.

(R$ milhões) 2024 2023 Delta (%)
Lucro líquido 513.967 367.214 40%
Depreciação e Amortização 146.843 135.866 8%
Imposto de Renda e CSLL 257.741 183.600 40%
Despesas Financeiras Líquidas 92.209 99.520 -7%
EBITDA Contábil 1.010.760 786.200 29%
Despesas/receitas não recorrentes 11.178 45.519 -75%
Pagamento de Outorga - Arrendamento APPA (98.403) (81.204) 21%
EBITDA Ajustado 923.535 750.515 23%
Os gestores da Companhia estão atentos aos custos envolvidos na operação, sempre buscando 
as melhores oportunidades para obter o melhor resultado, sendo que os custos e despesas 
operacionais líquidas no ano de 2024 totalizaram R$ 645,1 milhões, contra R$ 547,7 milhões 
no exercício de 2023. O aumento dos custos e despesas da Companhia está diretamente ligado 

ao aumento do volume seja com aumento de mão de obra ou na utilização dos equipamentos 
(manutenção). O resultado líquido positivo em 2024 foi de R$ 513,9 milhões contra R$ 367,2 
milhões no ano de 2023, sendo que o resultado financeiro líquido no exercício foi de R$ 92,2 
milhões negativo, contra R$ 99,5 milhões negativo no exercício de 2023. A dívida bruta foi ze-
rada em 2024, contra R$ 147,4 milhões em 2023. A posição de caixa da Companhia no exercício 
foi a R$ 227,2 milhões contra R$ 156,3 milhões, no exercício de 2023. Ainda sobre o aspecto 
operacional o MPH (Movimento por Hora Navio) médio foi de 73 em 2024 (92 em 2023). A 
KPMG Auditores Independentes prestou os serviços como auditores independentes em nossas 
demonstrações financeiras correspondentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 e não prestou quaisquer outros serviços à Companhia.

Atenciosamente, Paranaguá, 21 de março de 2025.
Xiaojun Cao - Diretor Presidente

Xiaodong Wang - Diretor Financeiro

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: O Terminal de Contêineres de Paranaguá (a” Companhia” ou “TCP”) 
está localizado na Av. Portuária, S/N, Paranaguá, Estado do Paraná, e tem por objeto a 
exploração das instalações portuárias destinadas a movimentação e armazenamento de 
contêineres, podendo desenvolver atividades logísticas complementares e necessárias aos 
clientes do terminal. Adicionalmente, seu plano de negócios demonstra que os resultados 
futuros de suas operações serão compatíveis com as obrigações do contrato. O contrato de 
exploração do terminal do Porto de Paranaguá possui prazo definido. Em 13 de abril de 2016 a 
Companhia celebrou o 10º. Aditivo Contratual junto ao poder concedente, União Federal, 
representada pela Secretaria dos Portos da Presidência da República, com interveniência da 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”) e da APPA, que prorrogou 
antecipadamente a vigência do contrato 20/1998 até 7 de outubro de 2048. Este contrato pode 
ser interrompido pela representante do poder concedente (APPA) somente mediante a quebra 
nas movimentações anuais previstas no contrato. A Companhia cumpriu com as condições 
contratuais durante os exercícios findos em 2024 e 2023. Em 23 de fevereiro de 2018, após a 
satisfação de todas as condições precedentes em contrato, o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE) e a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) aprovaram a 
aquisição de 90% da TCP Participações S.A. (que detém 100% da Companhia) pela Kong Rise 
Development Limited que passou nesta data a ser a controladora da Companhia. A obrigação 
com o poder concedente referente a esse contrato totaliza em 31 de dezembro de 2024, R$ 
2.108.631 (R$ 2.106.451 em 2023). A Companhia possui uma equipe dedicada para gestão e 
controle do fluxo de caixa, considerando todas as especificidades em recebimentos 
(inadimplência, temporada de renovação de contratos, distribuição de inadimplência ao longo 
do ano e projeção de perdas esperadas), pagamentos (OPEX, CAPEX, folha de pagamento de 
colaboradores, fornecedores, outorgas e taxas) e controle de dívidas (cálculo de juros, 
projeções, repagamentos, comportamento dos índices, controle de covenants etc.). A qualquer 
sinal de incapacidade de honrar com os compromissos, a alta administração da Companhia é 
acionada e a equipe de gestão de caixa elabora um plano de ação de redução de custo, 
renegociação de dívidas ou novos financiamentos. As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia 
conseguirá cumprir suas obrigações conforme os cronogramas de vencimentos divulgados nas 
notas explicativas 13 e 14. A Companhia reconheceu um lucro de R$ 513.967 no exercício e, em 
decorrência da característica do negócio apresentou capital circulante líquido positivo no 
montante de R$ 6.151 (R$ 177.997 negativo em 2023). No mesmo exercício a Companhia 
gerou fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais no montante de R$ 
775.959 (R$ 683.447 em 2023) e lucro antes das receitas e despesas financeiras de R$ 863.917 
(R$ 650.334 em 2023). Considerando este cenário e o papel estratégico da Companhia, a 
Administração analisa periodicamente a capacidade de fluxo de caixa frente às obrigações 
vigentes e tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos suficientes para 
continuar operando no futuro previsível.
2. Políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas 
consistentemente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 
Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as Práticas 
Contábeis Adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária brasileira, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e, ainda, com base nas normas e procedimentos contábeis estabelecidos pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Somente as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
as normas vigentes em 31 de dezembro de 2024. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de ativos. As presentes demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração da Companhia em 21 de março de 2025. 2.2 Moeda funcional 
e conversão de moeda estrangeira: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Transações e saldos: As transações em 
moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor 
na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço, sendo que 
todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. 2.3 Reconhecimento de 
receita de contratos: O CPC 47 / IFRS 15 estabelece um modelo de cinco etapas para 
contabilizar a receita proveniente de contrato com cliente e exige que a receita seja reconhecida 
em um valor que reflita a contraprestação que a entidade espera receber em troca da 
transferência de bens ou serviços para um cliente. O CPC 47 / IFRS 15 exige que as entidades 
exerçam julgamento, levando em consideração todos os fatos e circunstâncias relevantes ao 
aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus clientes.  a. Prestação de serviços: A 
Companhia está envolvida na exploração de instalações portuárias destinadas a movimentação 
e armazenamento de contêineres, podendo desenvolver atividades logísticas complementares 
e necessárias aos clientes do terminal. Adicionalmente, seu plano de negócios demonstra que 
os resultados futuros de suas operações serão compatíveis com as obrigações do contrato. De 
acordo com o CPC 47 / IFRS 15, o total da contraprestação desses contratos de serviço deverá ser 
atribuído aos serviços com base em seus preços de vendas individuais. Os preços de venda 
individuais são determinados com base na tabela de preços que a Companhia utiliza para as 
transações de venda de cada serviço separadamente. A receita é reconhecida na extensão em 
que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa 
ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre 
vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para 
determinar se está atuando como um agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando 
como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem 
também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Prestação de serviços: A 
receita de serviços é reconhecida com base na movimentação dos contêineres, armazenagem, 
monitoramento de contêineres e outros serviços logísticos acessórios. A movimentação de 
contêineres refere-se a carga e descarga de navios e o reconhecimento desta receita ocorre 
quando da conclusão da operação de cada navio. A receita com os serviços de armazenagem 
refere-se ao período em que o contêiner permanece no pátio do terminal. O serviço de 
monitoramento é registrado como receita quando da entrega do contêiner ao cliente ou 
embarcado no navio. Quando o resultado da movimentação de contêineres não puder ser 
medido de forma confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. Provisões de receitas: As provisões de receitas são 
registradas ao final de cada encerramento mensal, considerando o status de cada serviço 
prestado, para as quais será gerado documento fiscal pertinente no mês subsequente. Para os 
serviços prestados parcialmente, considera-se a porcentagem de conclusão dos mesmos até o 
encerramento do mês para o registro do valor. Receita de juros: Para todos os instrumentos 
financeiros avaliados ao custo amortizados e ativos financeiros que rendem juros, classificados 
como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a 
taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período 
mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita 
de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. 2.4 Impostos: 
Imposto de renda e contribuição social - corrente: Ativos e passivos tributários correntes do 
último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar 
para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o 

montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. 
Impostos diferidos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. 
Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. 
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na 
extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir 
que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e 
passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o 
ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que 
foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados 
líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo 
fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma 
autoridade tributária. Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos 
líquidos dos impostos sobre vendas, exceto quando: - Os impostos sobre vendas incorridos na 
compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o 
imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; e  - Os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o 
valor dos impostos sobre vendas. O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a 
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 
As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas:  - Programa de Integração Social - PIS: 1,65%;  - Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS: 7,6%;  - Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS: 5%. 2.5 Instrumentos financeiros: A Companhia não possui nenhum 
instrumento financeiro ou operação para o qual se tenha aplicado contabilidade de hedge em 
suas demonstrações financeiras. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: A 
Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu 
reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de 
investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os ativos financeiros da 
Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outras contas 
a receber. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ativos financeiros depende 
da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos 
financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento 
inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros 
a valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com 
os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. Ativos 
financeiros ao custo amortizado: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Estes ativos são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos 
de qualquer perda por redução do valor recuperável. Depósitos judiciais, contas a receber de 
partes relacionadas e contas a receber são classificados nesta categoria. Adicionalmente, a 
Companhia possui investimentos classificados como caixa e equivalentes de caixa inclusos 
nesta categoria. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia avalia 
nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de 
ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido 
depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de 
perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de 
ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao 
valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão 
passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as 
mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de 
pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurável do fluxo 
de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica 
relacionados com defaults. Desreconhecimento de ativos financeiros: O desreconhecimento 
de um ativo financeiro ocorre somente quando os direitos contratuais sobre o fluxo de caixa do 
ativo são realizados ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e substancialmente 
todos os seus riscos e retornos para terceiros. Em transações onde tais ativos financeiros são 
transferidos para terceiros, porém sem a efetiva transferência dos respectivos riscos e retornos, 
o ativo não é desreconhecido. Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: 
Passivos financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos custos da 
transação e, subsequentemente, são mensurados pelo custo amortizado usando-se o método 
dos juros efetivos para cálculo das despesas com juros. O método dos juros efetivos calcula o 
custo amortizado de um passivo e aloca as despesas com juros durante o período relevante. 
Estão aqui classificados os saldos de fornecedores, empréstimos e financiamentos, partes 
relacionadas e tributos parcelados. Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo 
financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um 
passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecido na demonstração do resultado. 2.6 Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos: Os ativos e passivos monetários sujeitos a reajustes contratuais e monetários são 
atualizados até a data do balanço, sendo essas variações registradas no resultado do exercício a 
que se referem. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é 
calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a 
valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da administração, a Companhia concluiu que o 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 
2.7 Imobilizado: Instalações e equipamentos são apresentados ao custo, líquido de 
depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o 
caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de 
empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimento 
forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a 

Companhia reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e depreciação 
específica. Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração 
do resultado, quando incorridos. O valor presente do custo esperado da desativação do ativo 
após a sua utilização é incluído no custo do correspondente ativo se os critérios de 
reconhecimento para uma provisão forem satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada dos 
bens são revisados e ajustados de forma prospectiva, se necessário, na data de encerramento 
do exercício. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da 
baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. 2.8 Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável. Não há ativos intangíveis gerados internamente. 
Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de 
perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo 
intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. 
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros 
desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, 
conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria 
de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 
avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação 
continua a ser justificável. Quando aplicável, a mudança na vida útil de indefinida para definida 
é feita de forma prospectiva. 2.9 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo 
o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a 
indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, 
sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases 
comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à 
venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de 
um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não houve a necessidade de constituição 
de provisão para o valor recuperável de ativos não financeiros. 2.10 Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e 
o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Após 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 
2.11 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins 
sendo representados por valores depositados em conta corrente e caixa. A Companhia também 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. 2.12 Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é 
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o 
valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um 
contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e 
administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 2.13 Informações por segmento: A Companhia 
desenvolve suas atividades de negócio considerando um único segmento operacional que é 
utilizado como base para a gestão e para a tomada de decisões. 2.14 Demonstração do 
Valor Adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada 
pela Companhia e sua distribuição durante determinado período. É apresentada, conforme 
requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras, 
por ser uma demonstração prevista e obrigatória para Companhias listadas no Brasil.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base 
das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em exercícios futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza 
em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: 
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou 
unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo 
menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é 
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado 
no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os 
próximos dez anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda 
não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de 
ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de 
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada. Impostos: Existem incertezas com 
relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados 
tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação tributária bem como a natureza de 
longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os 
resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 

exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. Diferenças de 
interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições 
vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Imposto diferido ativo é reconhecido para 
todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro 
tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo 
da administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com 
estratégias de planejamento fiscal futuras. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Direito de exploração (Obrigação com o 
poder concedente): Na mensuração da obrigação com o poder concedente a Companhia 
utiliza premissas para estimar a movimentação mínima futura de contêineres e a proporção de 
remoção e movimentação de contêineres. As principais premissas utilizadas nestas estimativas 
estão descritas abaixo: Movimentação mínima futura: É estimada pela Companhia com 
base nas projeções de orçamento, que consideram, entre outros, contratos vigentes, contratos 
em renovação e fontes externas. Proporção de remoção e movimentação de 
contêineres: É estimada pela Companhia com base nos históricos destas operações.
4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas 
contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não 
adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. • CPC 
18 (R3) em conjunto com o ICPC 09 - Propõe ajustes de redação e atualização de referências 
normativas com os padrões internacionais do IASB; • Ausência de conversibilidade (alterações 
ao CPC 02) - Definição do conceito de moeda conversível e estabelece procedimentos para o 
tratamento de moedas não conversíveis; • Classificação e mensuração de instrumentos 
financeiras (alterações CPC 48 e CPC 40).
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 7.752 9.822
Aplicações financeiras 219.466 146.518
    Banco Santander 167.693 107.932
    Banco Paraná 51.773 35.508
    Banco CCB - 3.078

227.218 156.340
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados de depósito bancário, 
remunerados a taxas que variam de 100,25% a 104,5% em 31 de dezembro de 2024 (100% a 
103% em 31 de dezembro de 2023) do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.  Não 
existem saldos com restrições de caixa. As aplicações financeiras possuem liquidez imediata e 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, sem qualquer desconto. A 
Companhia detém saldos em disponibilidades para receber fluxos de caixa contratuais e vende 
ativos financeiros para reinvestir em ativos financeiros com rendimentos mais elevados, 
buscando assim atender suas necessidades diárias de liquidez.
6. Contas a receber 

31/12/2024 31/12/2023
Clientes 89.183 73.493
Serviços prestados e não faturados 38.440 35.147
(-) Provisão para perda por redução ao valor recuperável (13.745) (13.082)

113.878 95.558
Circulante 113.878 95.558
Os saldos de contas a receber de clientes estão representados por créditos relativos aos 
faturamentos dos serviços prestados aos clientes com giro inferior a 30 dias de liquidação. A 
Companhia opera com clientes concentrados e em 31 de dezembro de 2024 os 5 principais 
clientes representam em torno de 42% (42% em 31 de dezembro de 2023) do total da carteira. 
Os saldos referentes a contas a receber não circulante possuem processos judiciais nos quais 
garantias foram ajuizadas em favor da Companhia, pelo valor integral em aberto. A análise do 
vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:

31/12/2024 31/12/2023
A vencer 95.128 88.824
Vencidos:
De 1 a 30 dias 8.487 5.450
De 31 a 90 dias 7.870 1.028
De 91 a 180 dias 1.560 425
Acima de 180 dias 14.578 12.913
Total 127.623 108.640
Os valores apresentados na provisão para perda por redução ao valor recuperável representam 
o valor imparcial da probabilidade de perda dos recebíveis sobre condições atuais e previsões 
de condições econômicas futuras para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
A provisão para perda por redução ao valor recuperável totalizava R$ 13.745 em 31 de 
dezembro de 2024 (R$ 13.082 em 31 de dezembro de 2023). A movimentação da provisão para 
perda por redução ao valor recuperável está demonstrada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício (13.082) (8.271)
Constituição de provisão (663) (4.811)
Saldo no final do exercício 13.745 (13.082)
7. Impostos a recuperar

31/12/2024 31/12/2023
Provisão IR s/ aplicações 2.923 1.083
IRPJ e CSLL a recuperar 4.185 4.184
Imposto federal a recuperar - 332
Pis a compensar 990 -
Cofins a compensar 4.560 -
Saldo no final do exercício 12.658 5.599
8. Imposto de renda e contribuição social: a. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: Baseado em expectativa de lucratividade e no plano de negócios aprovado pela 
Administração e Acionistas, a Companhia registrou imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos e as diferenças temporárias (basicamente provisão para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas e provisão para perda esperada). Adicionalmente, a Companhia constitui 
imposto de renda diferido passivo sobre diferenças temporárias, como amortização fiscal do 
ágio e juros capitalizados sobre as obras em andamento. O saldo entre ativo e passivo é 
registrado líquido no balanço patrimonial. 

Demonstrações de resultados abrangentes 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 513.967 367.214
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 513.967 367.214

Demonstrações das 
mutações do 
patrimônio

líquido

Reservas de lucros

Notas
Capital 

social
Reserva 

legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31 de

dezembro de 2022  109.379  21.875  529.406  -    660.660 
Lucro líquido do exercício - - -  367.214  367.214 
Destinações
Dividendo mínimo obrigatório  -    -   -  (91.803)  (91.803)
Dividendos distribuídos

referentes a exercício
  anterior   19(c) -  -    (239.244) - (239.244)
Constituição de reserva de lucros  -    -    275.411  (275.411)  -   
Saldos em 31 de

dezembro de 2023  109.379  21.875  565.573  -    696.827 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    513.967  513.967 
Destinações
Dividendo mínimo

obrigatório 19(c) - - - - -
Dividendo proposto 19(c) - - -  (128.492)  (128.492)
Dividendos distribuídos

referentes a exercício
anterior   - -  (242.463)  -    (242.463)

Constituição de reserva de lucros - -  385.475  (385.475)  -   
Saldos em 31 de 

dezembro de 2024  109.379  21.875  708.585  -    839.839

Balanços patrimoniais Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5  227.218  156.340 
Contas a receber de clientes 6  113.878  95.558 
Estoques  431  189 
Impostos a recuperar 7  12.658  5.599 
Outros créditos 12  39.143  47.741 
Total do ativo circulante  393.328  305.427 
Não circulante
Depósitos judiciais 15  6.027  5.556 
Imobilizado 9  1.464.489  1.441.089 
Intangível 10  1.578.119  1.628.664 
Total do ativo não circulante  3.048.635  3.075.309 
Total do ativo  3.441.963  3.380.736
Passivo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores  45.665  50.048 
Empréstimos e financiamentos 13  -  147.404 
Obrigação com o poder concedente 14  67.597  67.597 
Imposto de renda e contribuição social a recolher 17  69.610  66.429 
Impostos e contribuições a recolher 17  18.741  13.187 
Dividendos 11  128.492  91.803 
Parcelamento dos impostos - REFIS 18  -  1.475 
Obrigações trabalhistas e sociais 16  41.142  35.882 
Outras obrigações  15.930  9.599 
Total do passivo circulante  387.177  483.424 
Não circulante
Fornecedores 726  - 
Obrigação com o poder concedente 14  2.041.034  2.038.854 
Provisão para riscos tributários, cíveis 

e trabalhistas 15  56.612  56.101 
Impostos diferidos 8  116.575  105.530 
Total do passivo não circulante  2.214.947  2.200.485 
Patrimônio líquido  
Capital social 19  109.379  109.379 
Reservas de lucros  730.460  587.448 

 839.839  696.827 
Total do passivo e patrimônio líquido  3.441.963  3.380.736

Demonstrações de resultados Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida de vendas 22 1.496.913 1.223.642
Custo dos serviços prestados 23  (543.192)  (471.147)
Lucro bruto  953.721  752.495 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 23  (2.245)  (1.611)
Despesas gerais e administrativas 23  (98.948)  (70.153)
Provisão para perda por redução ao valor recuperável 23  (663)  (4.811)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 25  12.052  (25.586)

 (89.804)  (102.161)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras  863.917  650.334 
Receitas financeiras 24  29.514  22.303 
Despesas financeiras 24  (121.723)  (121.823)
Resultado financeiro 24  (92.209)  (99.520)
Resultado antes dos impostos  771.708  550.814 
Imposto de renda e contribuição social corrente 8  (246.696)  (172.950)
Imposto de renda e contribuição social diferido 8  (11.045)  (10.650)
Lucro líquido do exercício  513.967  367.214 
Lucro líquido, básico e diluído, por ação - R$ 21  63,32  45,24

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício  513.967  367.214 
Ajustes de:
Depreciações  81.993  72.373 
Amortizações  64.850  63.493 
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixado  1.547  4.020 
Provisão juros sobre empréstimos  13.272  18.704 
Provisão juros contrato com o poder concedente  100.583  98.099 
Provisão juros arrendamento  -  3 
Provisão para perda por redução ao valor recuperável 

- contas a receber  663  4.811 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  511  32.160 
Recuperação de créditos tributários  2.090  - 
Imposto de renda e contribuição social corrente  246.696  172.950 
Imposto de renda e contribuição social diferido  11.045  10.650 

 1.037.217  844.477 
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes  (18.983)  (28.999)
Estoques  (242)  2.378 
Outros créditos  8.598  (529)
Impostos a recuperar  (7.059)  2.177 
Outros ativos circulantes e não circulantes  (471)  (253)
Fornecedores  (13.166)  3.926 
Impostos e contribuições a recolher  4.079  (1.760)
Obrigações trabalhistas  5.260  4.183 
Outros passivos circulantes e não circulantes  6.330  (3.971)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  1.021.563  821.629 
Impostos sobre o lucro pagos  (245.604)  (138.182)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 

operacionais  775.959  683.447 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições de intangível  (97.829)  (30.229)
Adições de imobilizado  (13.907)  (233.007)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades 

de investimento  (111.736)  (263.236)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos  200.000  80.000 
Pagamentos de empréstimos (principal)  (340.000)  (160.000)
Pagamentos de juros sobre empréstimos  (20.676)  (27.864)
Pagamento de leasing  -  (259)
Pagamentos contrato com o poder concedente  (98.403)  (81.204)
Dividendos pagos  (334.266)  (313.757)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos  (593.345)  (503.084)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  70.878  (82.873)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  156.340  239.213 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  227.218  156.340 
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  70.878  (82.873)

Demonstrações do valor adicionado 31/12/2024 31/12/2023
Receitas (1)  1.651.793  1.350.098 
Receita de Contrato com Clientes  1.618.120  1.309.624 
Outras receitas  49.799  54.686 
Comissões e descontos  (15.463)  (9.401)
Provisão para perda por redução ao valor recuperável 

- contas a receber  (663)  (4.811)
Insumos adquiridos de terceiros (2)  (302.641)  (245.826)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos  (113.752)  (91.261)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (188.889)  (154.565)
Valor adicionado bruto (3) = (1) + (2)  1.349.152  1.104.272 
Depreciação e amortização (4)  (146.843)  (135.866)
Valor adicionado líquido produzido pela 

entidade (5) = (3) + (4)  1.202.309  968.406 
Valor adicionado recebido em transferências (6)  41.566  (3.284)
Receitas financeiras  29.514  22.303 
Outras  12.052  (25.587)
Valor adicionado total a distribuir (7) = (5) + (6)  1.243.875  965.122 
Distribuição do valor adicionado  1.243.875  965.122 
Pessoal  194.869  161.179 
Remuneração direta  146.303  120.159 
Benefícios  40.145  33.806 
F.G.T.S.  8.421  7.214 
Impostos, taxas e contribuições  413.316  314.906 
Federais  319.009  234.770 
Impostos diferidos  11.045  10.650 
Estaduais  32  39 
Municipais  83.230  69.447 
Remuneração de capitais de terceiros  121.723  121.823 
Juros e custo dos empréstimos  113.979  116.781 
Variações cambiais  701  - 
Outras  7.043  5.042 
Remuneração de capitais próprios  513.967  367.214 
Lucros retidos no exercício  513.967  367.214
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As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas foram constituídas para fazer face a 
processos administrativos e judiciais relacionados a questões fiscais e trabalhistas, com 
expectativa de perda provável, em valor julgado suficiente pela Administração, segundo o 
aconselhamento e avaliação de advogados e assessores jurídicos. Em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia mantém, ainda, outros processos em andamento, cuja materialização, na 
avaliação dos assessores jurídicos, é de possível perda, mas não provável, no valor aproximado 
de R$ 693.017 (R$ 644.980 em 31 de dezembro de 2023). A Administração da Companhia, 
suportada pela opinião de seus consultores jurídicos, entende não ser necessária a constituição 
de provisão para eventual perda. Os saldos estão apresentados abaixo, por natureza.

31/12/2024 31/12/2023
Tributárias 631.208 594.896
Trabalhistas 24.281 25.824
Cíveis 35.534 21.725
Outras 1.994 2.535

693.017 644.980
No primeiro semestre de 2018 a Companhia foi citada do processo de execução fiscal que 
engloba a cobrança de IRPJ/CSLL relacionado à Discussão Despesas da Exploração (exercício 
sociais de 2009 a 2012) e Discussão Ágio Aquisição 2011 (meses de novembro e dezembro do 
exercício social de 2011). A execução fiscal encontra-se com o juízo garantido (seguro 
garantia), sendo que na avaliação dos advogados a Discussão Despesas da Exploração e a 
Discussão Ágio Aquisição 2011 possuem probabilidade de perda possível. O valor discutido 
nesta tese é de R$ 224.779. Em algumas causas em que a Companhia está discutindo 
judicialmente, são efetuados depósitos judiciais conforme requeridos pelos respectivos 
processos. 
Os depósitos judiciais estão registrados como a seguir:

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Trabalhista 3.955 471 - 4.426
Cível e Tributário 1.601 - - 1.601

5.556 471 - 6.027
31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023

Trabalhista 3.702 724 (471) 3.955
Cível e Tributário 1.601 - - 1.601

5.303 724 (471) 5.556
16. Obrigações trabalhistas e sociais

31/12/2024 31/12/2023
Provisão de bônus 14.449 12.345
Salários a pagar 6.079 5.531
Provisão de férias 13.747 11.732
Outras obrigações trabalhistas (encargos sociais 

e provisão reajuste salarial) 6.867 6.274
41.142 35.882

17. Impostos e contribuições a recolher
31/12/2024 31/12/2023

Contribuição social 18.941 18.135
Imposto de renda 50.669 48.294

69.610 66.429
ISS 9.833 7.440
PIS e COFINS 7.474 4.897
Outros impostos a recolher 1.434 850

18.741 13.187
18. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social 
autorizado é de R$ 109.379 (R$ 109.379 em 31 de dezembro de 2023), representado por 
8.116.936 ações unitárias, ordinárias nominativas. b. Reserva legal: Constituída na 
proporção de 5% do lucro do exercício, limitada a 20% do capital social ou, quando acrescida da 
reserva de capital, limitada a 30% do capital social. Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 a Companhia não constituiu reserva legal sobre o lucro do exercício de R$ 
513.967, visto que o limite de 20% do capital social já foi atingido no exercício anterior. O saldo 
da reserva legal em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 21.875. c. Dividendos / destinação do 
lucro: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro 
líquido ajustado após constituição da reserva legal, conforme estatuto social da Companhia, 
nos termos do artigo 22, parágrafo 1°. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia apresentou 
lucro líquido de R$ 513.967 (lucro líquido de R$ 367.214 em 2023), gerando dividendos 
mínimos para o exercício findo em 2024 de R$ 128.492 (R$ 91.803 em 2023). 
19. Instrumentos financeiros e riscos de mercado: a. Classificação contábil e valores 
justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros
Valor 

contábil

Valor 
justo 

(Nível 1)

Valor
 justo 

(Nível 2)
Valor 

contábil

Valor 
justo 

(Nível 1)

Valor 
justo

 (Nível 2)
Classificados ao custo

amortizado
Caixa e equivalentes

de caixa 227.218 227.218 - 156.340 156.340 -
Contas a receber 

de clientes 113.878 - 113.878 95.558 - 95.558
341.096 227.218 113.878 251.898 156.340 95.558

Passivos financeiros
Classificados ao custo

amortizado
Fornecedores 46.391 - 46.391 (50.048) - (50.048)
Dividendos 128.492 - 128.492 (91.803) - (91.803)
Empréstimos 

e financiamentos - - - (147.404) - (146.993)
Obrigação com 

o poder concedente 2.108.631 - 2.108.631 (2.106.451) - (2.106.451)
2.283.514 - 2.283.514 (2.395.706) - (2.395.295)

b. Gerenciamento dos riscos financeiros: As operações da Companhia compreendem a 
prestação de serviços de operador logístico de cargas em geral e gestão e operação de portos, 
terminais, centros de distribuição e outros. A Companhia possui exposição para os seguintes 
riscos resultantes de instrumentos financeiros: Risco de mercado (veja (c)); Risco de crédito 
(veja (d)); Risco regulatório (veja (e)); e Risco de liquidez (veja (f)). c. Risco de mercado: O 
risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam 
três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço. Instrumentos financeiros 
afetados pelo risco de mercado incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos. c. Risco de taxa de juros: Com a 
finalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores das aplicações financeiras e dos 
empréstimos e financiamentos que a Companhia possuía exposição na data base de 31 de 
dezembro de 2024, foram definidos cenários de apreciação e depreciação de 25% e 50%, e 
preparada uma análise de sensibilidade às oscilações dos indicadores desses instrumentos. 
Com base no relatório FOCUS de 31 de dezembro de 2024 (último dia útil do mês) foi extraída 
a projeção do indexador CDI para os próximos 12 meses e este definido como o cenário 
provável, sendo que a partir deste foram calculadas variações decrescentes e crescentes de 25% 
e 50%, respectivamente.

Saldo
Efeito na receita e despesa 

financeira (12 meses)

Fator de risco Risco 31/12/2024
Cenário I 

(+25%)
Cenário II 

(+50%)
Ativos
CDI - Aplicações financeiras Queda do CDI 219.466 6.721 13.442
Passivo
CDI - Empréstimos 

e financiamentos Alta do CDI - - -
Posição líquida/ impacto 

líquido 219.466 6.721 13.442
Taxas de CDI utilizada - % 12,25% 15,31% 18,38%
Risco cambial: A Companhia possui risco cambial apenas pela exposição de conta corrente 
bancária em moeda estrangeira, o qual não apresenta impacto material. Risco de preço: A 
presente estrutura tarifária cobrada pelas operações portuárias não é controlada pelo Poder 
Concedente de forma que os riscos de queda de preços e valor de mercado são significativa-
mente mitigados. Os principais instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 são como segue. O valor contábil se aproxima do valor justo: 

Valor contábil
31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa (nota 5) 227.218 156.340
Contas a receber de clientes (nota 6) 113.878 95.558

341.096 251.898
Passivos financeiros
Fornecedores 46.391 50.048
Dividendos 128.492 91.803
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) - 147.404
Obrigação com o poder concedente (Nota 14) 2.108.631 2.106.451

2.283.514 2.395.706
d. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir 
uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria 
ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades 
operacionais (principalmente com relação a contas a receber e notas de crédito) e de 
financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras e outros instrumentos 
financeiros. A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos em aberto em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, bem como não contratou instrumentos desta natureza ao longo dos 
exercícios mencionados. Os valores constantes nas contas de ativo e passivo, como 
instrumentos financeiros, encontram-se atualizadas na forma contratada até 31 de dezembro 
de 2024 e correspondem, aproximadamente, ao seu valor de mercado. e. Risco regulatório: 
Como consequência de dispositivos contratuais, a Companhia assume como riscos empresariais 
o volume de movimentações, os montantes despendidos como custos operacionais e a 

responsabilidade pela obtenção de financiamentos. As operações da Companhia não possuem 
sazonalidade. A Companhia desconsidera quaisquer eventos de iniciativa do governo federal 
que possam afetar a continuidade da exploração do porto. A Administração avalia como 
remota a possibilidade de um possível ato político que implique no rompimento da relação 
contratual que prejudique as operações da Companhia. f. Risco de liquidez: As concentrações 
indicam a relativa sensibilidade do desempenho da Companhia a desdobramentos que afetam 
um segmento de atuação em específico. Com o objetivo de evitar concentrações excessivas de 
risco, as políticas e procedimentos da Companhia contemplam orientações específicas para 
enfocar a manutenção de uma carteira diversificada. As concentrações identificadas de riscos 
de crédito são controladas e administradas de acordo. A tabela abaixo apresenta um sumário 
do perfil de vencimento dos passivos financeiros da Companhia com base em pagamentos não 
descontados e previstos em contrato:

Menos de
 1 ano

Entre 1 
e 2 anos

Entre 2 
e 5 anos

Acima de
 5 anos Totais

Em 31 de dezembro de 2024
Obrigação com o poder concedente 

(nota 14) 67.597 139.948 209.922 1.691.164 2.108.631
Empréstimos e financiamentos 

(nota 13) - - - - -
Fornecedores 45.665 242 484 - 46.391
Em 31 de dezembro de 2023
Obrigação com o poder concedente

(nota 14) 67.597 135.410 203.115 1.700.319 2.106.451
Empréstimos e financiamentos 

(nota 13) 147.404 - - - 147.404
Fornecedores 50.048 - - - 50.048
g. Gestão de capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar o início e a 
continuidade de suas atividades a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o 
valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e 
adequando às condições econômicas atuais. Para manter ou ajustar esta estrutura, a 
Companhia poderá com base nas projeções ajustar os pagamentos de dividendos aos 
acionistas, devolver capital a eles ou emitir novas ações. A Companhia inclui dentro da 
estrutura de dívida líquida: empréstimos, debêntures, financiamentos, menos caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras.

31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos e financiamentos (nota 13) - 147.404
Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) (227.218) (156.340)
Dívida líquida (227.218) (8.936)
Patrimônio líquido (nota 19) 839.839 696.827
Patrimônio líquido e dívida líquida 612.621 687.891
Quociente de alavancagem (37,1%) (1,3%)
20. Lucro líquido por ação: O cálculo básico de lucro por ação é feito através da divisão do 
lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O lucro 
diluído por ação é calculado através da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de 
ações ordinárias da controladora pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
disponíveis durante o exercício. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a Companhia não possuía 
instrumentos diluidores do lucro. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações 
utilizados no cálculo dos lucros básico e diluído por ação:

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 513.967 367.214
Média ponderada das ações 8.116.936 8.116.936
Lucro líquido por ação - básico e diluído (R$) 63,32 45,24
21. Receita líquida de vendas: Abaixo segue a conciliação da receita bruta e líquida para os 
exercícios findos em 2024 e 2023:

31/12/2024 31/12/2023
  Operações de cais 785.514 639.830
  Armazenagem 417.155 358.851
  Receitas de pátio 415.451 310.943
  Outros 49.799 54.686
Total da receita bruta 1.667.919 1.364.310
Deduções da receita:
Impostos federais (72.313) (61.820)
Impostos municipais (83.230) (69.447)
Descontos (15.463) (9.401)
Total das deduções (171.006) (140.668)
Receita líquida de vendas 1.496.913 1.223.642
22. Despesas operacionais por natureza

31/12/2024 31/12/2023
Custos dos serviços prestados (543.192) (471.147)
Despesas com vendas (2.245) (1.611)
Provisão para perda por redução ao valor recuperável (663) (4.811)
Despesas administrativas (98.948) (70.153)
Total das despesas (645.048) (547.722)
Despesas por natureza:
Custos operacionais (INFRAMAR, OGMO, Transporte 

e Agenciamento de carga) (113.785) (91.300)
Despesas gerais (40.003) (40.658)
Amortizações e depreciações (146.843) (135.866)
Despesas com pessoal (194.868) (161.180)
Despesas com combustível (37.208) (38.140)
Despesas com manutenção (76.348) (49.492)
Energia elétrica (35.330) (26.275)
Provisão para perda por redução ao valor recuperável (663) (4.811)
Total das despesas (645.048) (547.722)
23. Resultado financeiro

31/12/2024 31/12/2023
Despesas financeiras
   Atualização e encargos sobre o contrato de exploração (100.707) (98.124)
   Despesas bancárias e descontos concedidos (1.176) (225)
   Juros s/empréstimos (13.272) (18.704)
   Pis/Cofins s/ receita financeira (1.324) -
   Variação cambial / monetária (701) -
   Provisão juros arrendamento - (3)
   Outras (4.543) (4.767)
Total (121.723) (121.823)
Receitas financeiras
   Aplicação financeira 27.920 19.664
   Variação cambial ativa 603 444
   Juros recebidos 439 290
   Variação sobre o contrato da exploração 421 1.696
   Outras 131 209
Total 29.514 22.303
Resultado financeiro líquido (92.209) (99.520)
24. Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas

31/12/2024 31/12/2023
Recuperação de despesas (PIS/COFINS) 16.812 14.959
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (2.685) (29.102)
Recuperação de créditos tributários 5.550 -
Baixa líquida de depósitos judiciais / provisão para riscos (1.329) (1.243)
Crédito INSS - (904)
Baixa de ativo imobilizado (1.465) (4.105)
Outras (4.831) (5.191)

12.052 (25.586)
25. Seguros: Em conformidade com o Contrato de Direito de Exploração do Terminal 
Portuário, o TCP contratou Seguro de Operador Portuário para garantir danos, indenizações e 
custas processuais em relação ao desenvolvimento das atividades pertinentes ao contrato. O 
seguro possui valor de até US$25 milhões, sendo que as importâncias seguradas e seus limites 
de indenização máximos foram avaliados por perito terceirizado. Objeto da apólice: Garantia 
de indenização, até o valor fixado na Apólice, dos prejuízos decorrentes do inadimplemento do 
Tomador referente às obrigações assumidas no Contrato de Direito de Exploração nº 020-98 e 
Primeiro ao Décimo Primeiro Termos Aditivos ao referido Contrato, para   a implantação, a 
administração e exploração do Terminal de Veículos e Contêineres no Porto de Paranaguá, 
destinado à movimentação e armazenagem de veículos automotivos e contêineres, conforme 
Cláusula Primeira - Objeto do referido Contrato. Além disso, a Companhia possui um Seguro 
Garantia relacionado as obrigações referentes as parcelas fixas e variáveis no valor de até 
R$32,6 milhões. A suficiência da cobertura de seguros é de responsabilidade da Administração 
da Companhia, que a considera adequada para cobrir eventuais sinistros.
26. Transações que não envolveram caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa, pelo 
método indireto, são preparadas e apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil 
CPC03 (R2) item 44 - Demonstrações dos fluxos de caixa (IAS 7). As transações que não 
envolveram caixa, e, portanto, não estão refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa são as 
seguintes:  - Aquisição de ativos intangíveis a prazo no montante de R$ 398 (R$ 1.162 em 31 de 
dezembro de 2023); e  - Aquisição de ativos imobilizados a prazo no montante de R$ 9.111 (R$ 
11.856 em 31 de dezembro de 2023).
27. Eventos subsequentes: Em 14 de fevereiro de 2025 foram pagos dividendos no valor de 
R$ 200 milhões de reais referente a reserva de lucros de exercícios anteriores aprovado em AGE 
do dia 11 de fevereiro de 2025.

O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte composição:
31/12/2024 31/12/2023

Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 56.612 56.101
Outras provisões 10.000 7.827
Provisão para perda por redução ao valor recuperável 

do contas a receber 13.745 13.082
Provisão bônus 14.449 12.344

94.806 89.354
Alíquota 34% 34%
Total imposto diferido ativo 32.234 30.380
Amortização fiscal do ágio (116.576) (121.484)
Outras diferenças temporárias (3.818) (1.318)
Juros capitalizados (23.767) (25.479)
Diferença taxa depreciação contábil X fiscal (293.513) (251.454)

(437.674) (399.735)
Alíquota 34% 34%
Total imposto diferido passivo (148.809) (135.910)
Total líquido (116.575) (105.530)

b. Impostos de renda e contribuição social - alíquota efetiva
31/12/2024 31/12/2023

Imposto
 de renda

Contribuição
 social

Imposto de
 renda

Contribuição
 social

Resultado antes 
dos impostos 771.708 771.708 550.814 550.814

Alíquotas 25% 9% 25% 9%
Tributos (192.927) (69.454) (137.704) (49.573)
Adições permanentes (1.317) (474) (1.357) (486)
Diferença de alíquota 24 - 24 -
Incentivos fiscais 5.052 - 5.496 -
Outros 931 424 - -
Total de tributos lançados 

ao resultado (188.237) (69.504) (133.541) (50.059)
Alíquota efetiva (24%) 9% 24% 9%
Tributos correntes (180.116) (66.580) (125.708) (47.242)
Tributos diferidos (8.121) (2.924) (7.833) (2.817)

9. Imobilizado: As movimentações do ativo imobilizado durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram como segue:
Vida útil 30 a 45 anos 5 a 15 anos 10 anos 5 anos 5 a 10 anos 5 a 15 anos

Edificações e
 instalações

Máquinas e
 equipamentos

Móveis e
 utensílios

Equipamento
 processamento

 de dados Veículos

Peças para
 reposição 

e outros
Direito 
de uso

Imobilizado
 em andamento Total

Custo
Saldo em 31/12/2022 1.243.673 450.481 3.907 40.080 2.045 27.649 4.345 45.780 1.817.960

Aquisições 24.882 29.761 1.289 9.147 2.047 5.289 - 172.448 244.863
Baixas (1.897) (8.186) (245) (117) - - (4.345) - (14.790)
Transferências 3.098 24.802 - - - - - (27.900) -

Saldo em 31/12/2023 1.269.756 496.858 4.951 49.110 4.092 32.938 - 190.328 2.048.033
Aquisições 30.252 59.576 392 5.339 74 3.972 - 7.335 106.940
Baixas (442) (4.730) (2) (631) (30) - - - (5.835)
Transferências 21.244 160.570 - (592) - - - (181.222) -

Saldo em 31/12/2024 1.320.810 712.274 5.341 53.226 4.136 36.910 - 16.441 2.149.138
Depreciação
Saldo em 31/12/2022 (261.464) (251.944) (2.575) (24.532) (823) (27) (3.979) - (545.344)

Depreciação (35.409) (29.806) (355) (6.071) (366) - (366) - (72.373)
Baixas 401 5.708 207 112 - - 4.345 - 10.773

Saldo em 31/12/2023 (296.472) (276.042) (2.723) (30.491) (1.189) (27) - - (606.944)
Depreciação (35.316) (39.061) (360) (6.580) (676) - - - (81.993)
Baixas 359 3.267 1 631 30 - - - 4.288

Saldo em 31/12/2024 (331.429) (311.836) (3.082) (36.440) (1.835) (27) - - (684.649)
Saldo em 31/12/2023 973.284 220.816 2.228 18.619 2.903 32.911 - 190.328 1.441.089
Saldo em 31/12/2024 989.381 400.438 2.259 16.786 2.301 36.883 - 16.441 1.464.489
As vidas úteis dos bens levam em consideração a data final do período de exploração e a vida útil do bem, sempre utilizando das duas a menor. Nos exercícios apresentados, não foram 
identificados eventos que indicassem a necessidade de efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao seu valor de recuperação. 

10. Intangível
Vida útil 5 anos 5 anos 25 anos 22 anos

Gastos
 com 

software

Estudos,
 projetos e

 detalha-
mentos

Direito
 de explo-

ração Ágio

Software 
em Anda-

mento Total
Custo
Saldo em 

31/12/2022 176.900 6.027 2.112.411 159.503 2.454.841
Aquisições 10.917 - - - 20.474 31.391
Baixas (104) - - - - (104)
Transferências (1.549) - - - 1.549 -
Saldo em 

31/12/2023 186.164 6.027 2.112.411 159.503 22.023 2.486.128
Aquisições 2.624 - - - 11.681 14.305
Baixas (3.604) - - - - (3.604)
Transferências - - - - - -
Saldo em 

31/12/2024 185.184 6.027 2.112.411 159.503 33.704 2.496.829
Amortização
Saldo em 

31/12/2022 (127.419) (3.684) (629.841) (33.128) - (794.072)
Amortização (17.153) (160) (42.091) (4.089) - (63.493)
Baixas 101 - - - - 101
Saldo em 

31/12/2023 (144.471) (3.844) (671.932) (37.217) - (857.464)
Amortização (15.626) (154) (43.344) (5.726) - (64.850)
Baixas 3.604 - - - - 3.604
Saldo em 

31/12/2024 (156.493) (3.998) (715.276) (42.943) - (918.710)
Saldo em 

31/12/2023 41.693 2.183 1.440.479 122.286 22.023 1.628.664
Saldo em 

31/12/2024 28.691 2.029 1.397.135 116.560 33.704 1.578.119
Os gastos com softwares são amortizados em 5 anos. Os ativos intangíveis relacionados ao di-
reito de exploração (incluindo o Ágio) quando aplicável são amortizados com base no prazo do 
contrato. O valor do ágio representa o valor da mais valia oriundo de aquisição devido à rees-
truturação societária realizada em 2011, apurado após a alocação do preço de aquisição com 
base na avaliação dos ativos e passivos avaliados a valor justo efetuado por empresa indepen-
dente. Nos exercícios apresentados, não foram identificados indicadores de redução dos ativos 
intangíveis e ajustes para redução dos saldos aos seus valores de recuperação amortizado pelo 
prazo do contrato de exploração.
11. Partes relacionadas

Passivo - Dividendos a Pagar
31/12/2024 31/12/2023

TCP Participações S/A 128.492 91.803
Passivo - Fornecedores a Pagar

31/12/2024 31/12/2023
China Merchants International Technology (1) 229 6.265
(1) No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui um valor de R$ 320 a 
pagar e R$ 91 a receber, gerando um valor líquido a pagar de R$ 229 pelo contrato de 
implementação do novo sistema operacional incluindo o módulo de faturamento para a China 
Merchants Technology Company Limited.
Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2024, foi aprovada a nova proposta 
de remuneração dos Administradores para o corrente exercício, no valor global e anual de até 
R$ 8.790, a qual será alocada entre seus membros de acordo com o artigo 11 do Estatuto Social 
da Companhia. Foram registradas, no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, despesas 
com remuneração dos membros chaves da Administração no valor de R$ 3.047 (R$ 3.094 em 31 
de dezembro de 2023). Não existem planos de benefícios pós emprego e remunerações 
baseadas em ações ou outras participações ou financiamentos aos administradores da 
Companhia.
12. Outros créditos

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos fornecedores 8.269 5.185
Adiantamento despesas - reembolso antigos acionistas (i) 29.248 40.804
Seguros 1.432 1.236
Outros créditos 194 516

39.143 47.741
(i) Despesas incorridas com transações anteriores a 23 de fevereiro de 2018, data da assinatura 
do contrato de venda da TCP Participações S.A. para a China Merchants Port Holdings Company 
Limited. Essas despesas são, por natureza, honorários advocatícios, custas judiciais, acordos 
trabalhistas anteriores à data da competência e que serão reembolsados à Companhia confor-
me termos contratuais. Em 28 de janeiro de 2025 a Companhia recebeu uma parte substancial 
desse montante (R$ 20.486).
13. Empréstimos e financiamentos

Taxa anual de juros 31/12/2024 31/12/2023
Nota de Crédito à Exportação CDI + 0,90% - 147.404

- 147.404
Parcela no circulante - 147.404
Os empréstimos foram contratados em moeda nacional (R$).
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está apresentada abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 147.404 236.820
Captação empréstimos 200.000 80.000
Pagamentos de empréstimos (principal) (340.000) (160.000)
Provisão juros sobre empréstimos 13.272 18.704
Provisão juros arrendamento - 3
(-) Pagamentos de arrendamento (principal) - (259)
(-) Pagamentos de juros sobre empréstimos (i) (20.676) (27.864)
Saldo final - 147.404
(i) A Companhia optou em apresentar os juros pagos como atividades de financiamento nas 
demonstrações do fluxo de caixa.

Em 26 de julho de 2023 a Companhia captou junto ao Banco BOCOM BBM S.A. um empréstimo 
na modalidade NCE no valor de R$ 80.000 os quais incidem jutos a taxa de 100% da taxa média 
diária do CDI, acrescida exponencialmente de spread de 0,80% a.a. A dívida foi liquidada em 26 
de julho de 2024. Em 28 de março de 2024 a Companhia captou junto ao Banco BOCOM BBM 
S.A. um empréstimo na modalidade NCE no valor de R$ 200.000 os quais incidem juros a taxa 
de 100% da taxa média diária do CDI, acrescida exponencialmente de spread de 0,90% a.a. A 
dívida foi liquidada em 8 de julho de 2024. Atualmente a TCP Terminal não possui bens dados 
em garantias de empréstimos e financiamentos.
14. Obrigações com o poder concedente: a. Registro da obrigação: Em outubro de 1998 
o “antigo TCP” (controlada adquirida e posteriormente incorporada pela Companhia) foi ganha-
dor do contrato de exploração das Instalações Portuárias localizadas no Porto de Paranaguá 
para a implantação de um Terminal de Contêineres destinado à movimentação e armazena-
gem de contêineres e serviços auxiliares pelo prazo de 25 anos renovável por mais 25 anos (até 
2048). Conforme o contrato com a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina 
(“APPA”), a remuneração pela exploração do Terminal Portuário de Paranaguá será paga pela 
Companhia mensalmente durante a vigência do mesmo. A remuneração é composta por uma 
parte fixa e outra variável. A parte fixa é baseada na metragem quadrada das áreas utilizadas e 
atualizada anualmente pelo IPCA. A parte variável é calculada com base nas quantidades míni-
mas de movimentação de contêineres (TEUS). Conforme cláusula contratual, a Companhia é 
responsável por movimentar uma quantidade mínima, definida na proposta comercial inclusa 
no processo licitatório, sob pena de pagar multas que ultrapassam os valores a serem pagos 
conforme a quantidade mínima movimentada, caso essas quantidades mínimas não sejam 
efetivamente movimentadas. O valor registrado no passivo como “parcelas variáveis” refere-se 
à movimentação mínima obrigatória a ser executada e paga pela exploração. Em 13 de abril de 
2016 a Companhia celebrou o 10º. Aditivo Contratual junto ao poder concedente, União Fede-
ral, representada pela Secretaria dos Portos da Presidência da República, com interveniência da 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”) e da APPA, que prorrogou antecipada-
mente a vigência do contrato 20/1998 até 7 de outubro de 2048 e correspondeu a adição de R$ 
1.454.638, com contrapartida no ativo intangível. Em decorrência da prorrogação antecipada, 
o TCP fica obrigado a investir, por sua exclusiva conta e risco, no aprimoramento, atualização, 
ampliação e manutenção dos bens que integram a área concedida, de modo a propiciar o efe-
tivo aumento de produtividade, otimização operacional da área portuária e dos serviços sob 
sua responsabilidade. Os bens que integram o Contrato, para o efeito de aprimoramento, atua-
lização, ampliação, manutenção e substituição, são os veículos operacionais e equipamentos 
que forem adquiridos ou utilizados na operação do Terminal e as instalações de infraestrutura 
e superestrutura na área concedida ao Terminal. A TCP deverá investir, de 2024 até o final da 
vigência contratual, o valor mínimo de R$ 548.539, para assegurar a atualização e/ou substitui-
ção visando capturar ganhos tecnológicos, no mínimo, dos bens que integram a área concedi-
da, e de outros equipamentos, incluindo gastos necessários para reparos, modernizações, 
substituições e recolocações de trilhos dos contêineres, que aumentam sua base em cada nova 
geração ou equipamentos e sistemas alternativos. Em 9 de setembro de 2021, a Companhia e 
a Administração de Portos de Paranaguá e Antonina (“APPA”) celebraram o 12º Termo Aditivo 
ao Contrato de Arrendamento Portuário nº 020/1998 onde ficou acordado a alteração do índice 
de correção inflacionário da parcela fixa e variável da remuneração devida pela Companhia à 
APPA pelo direito de exploração do Terminal Portuário de Paranaguá (“Remuneração”). Na 
nova redação, ficou acordado que a remuneração passa a ser ajustada pelo IPCA (Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo), em substituição do IGP-M (Índice Geral de Preços do 
Mercado), tendo seus efeitos a partir da data base de reajuste de novembro de 2019. Tal subs-
tituição se deve ao fato de que o índice IPCA passou a ser o índice utilizado nos novos contratos 
de arrendamento conforme disposto no Art. 23 da Resolução Antaq nº3.320, de 08 de janeiro 
de 2014, com isso, a Companhia passa a refletir a variação monetária mais próxima do que já é 
praticado pelo mercado e com menor risco de volatilidade.  Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
os saldos dessa obrigação podem ser assim resumidos:

31/12/2024 31/12/2023
Parcelas fixas 489.420 488.413
Parcelas variáveis (movimentação mínima obrigatória) 1.619.211 1.618.038
Total 2.108.631 2.106.451
Parcela no circulante 67.597 67.597
Parcela no não circulante 2.041.034 2.038.854
A movimentação da obrigação com o poder concedente está apresentada abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 2.106.451 2.089.556
Pagamentos contratuais (98.403) (81.204)
Atualização monetária 100.583 98.099
Saldo ao final do exercício 2.108.631 2.106.451
As parcelas de longo prazo, referentes à obrigação com o poder concedente, apresentam a 
seguinte composição por ano de vencimento:
Ano Saldo
2026 69.974
2027 69.974
2028 69.974
2029 69.974
2030 69.974
2031 a 2035 382.223
2036 a 2040 456.253
2041 a 2045 519.581
2046 a 2048 333.107
Total 2.041.034
b. Intangível: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo do intangível relativo à exploração (vide 
nota 10) é de R$ 1.397.135, representado por R$ 2.112.411 de principal e R$ 715.276 de 
amortização acumulada. A despesa de amortização do ativo intangível relativo ao direito de 
exploração, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi de R$ 43.344(R$ 42.091 
em 31 de dezembro de 2023), e encontra-se registrada sob a rubrica custos e serviços 
prestados, na demonstração do resultado do exercício. 
15. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia está envolvida 
em discussões administrativas e jurídicas de natureza cível, trabalhista e tributária. Para as 
causas cuja probabilidade foi considerada como perda provável, foi registrada provisão como a 
seguir indicado: 

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Trabalhistas 34.690 741 (4.093) 31.338
Cíveis 21.411 3.863 - 25.274

56.101 4.604 (4.093) 56.612
31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023

Trabalhistas 23.392 16.485 (5.187) 34.690
Cíveis 549 20.862 - 21.411

23.941 37.347 (5.187) 56.101

Diretoria
Xiaojun Cao - Diretor Presidente Xiaodong Wang - Diretor Financeiro  Joanir dos Santos Passos - Contador CRC-PR 048980/O7

Declaração dos diretores sobre as demonstrações financeiras
Em observância as disposições constantes no artigo 27, inciso VI, resolução CVM nº 80 de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as Demonstrações 
financeiras, referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 elaboradas pela Administração da Companhia.

Curitiba, 21 de março de 2025.
Xiaojun Cao - Diretor Presidente Xiaodong Wang - Diretor Financeiro

Declaração dos diretores sobre o relatório dos auditores independentes
Em observância as disposições constantes no artigo 27, inciso VI, resolução CVM nº 80 de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no 
relatório dos auditores independentes, referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 elaboradas pela Administração da Companhia.

Curitiba, 21 de março de 2025.
Xiaojun Cao - Diretor Presidente Xiaodong Wang - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
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continuação TCP - Terminal de Contêineres de Paranaguá S.A.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Diretores, Conselheiros e Acionistas da TCP - Terminal de Contêineres de Paranaguá S.A. - Paranaguá - Paraná
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da TCP - Terminal de Contêineres de Paranaguá S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TCP - Terminal de Contêineres de Paranaguá S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Avaliação da mensuração subsequente da obrigação com o poder concedente
Veja a Notas Explicativas nº 1 e 14 das demonstrações financeiras
Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto
A mensuração subsequente da obrigação com o poder concedente é composta por 
pagamentos fixos e variáveis. A parcela fixa é calculada com base na metragem quadrada das 
áreas utilizadas e atualizada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
A parcela variável é determinada por recurso a dados, tais como (i) atualização contratual 
(IPCA); (ii) Estudos do EVTEA (Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental) para 
taxa de conversão de TEUs (“Twenty Foot Equivalent Unit” para boxes); e, (iii) premissas que 
suportam a mensuração dos pagamentos mínimos futuros, tais como proporção de remoção e 
movimentação de contêineres, e, Movimentação Mínima Contratual (MMC) futura de 
contêineres.
Este tema foi considerado como um principal assunto de auditoria em função da relevância 
dos montantes, ao grau de incerteza e complexidade associado às premissas utilizadas na 
mensuração subsequente da obrigação com o poder concedente e eventuais variações nas 
premissas utilizadas que podem impactar significativamente as demonstrações financeiras. 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros:
(i) Avaliação do desenho dos controles internos chave relacionados ao montante de provisão 
calculada para registros das obrigações com o poder concedente; (ii) Análise dos dados 
utilizados na determinação das estimativas de movimentações mínimas projetadas e a 
proporção entre movimentações internas e externas visando determinar através de cálculo 
matemático a estimativa projetada de Movimentação Mínima Contratual (MMC); (iii) Recálcu-
lo do montante de obrigações com o poder concedente por meio da aplicação das premissas 
de Movimentação Mínima Contratual pelas tarifas definidas e atualizadas para cada categoria 
de serviços e projeções realizadas ao final do contrato de concessão; (iv) Confronto dos valores 
registrados na obrigação com o poder concedente pela Companhia a partir de nossos testes 
de auditoria; e, (v) Avaliação se as divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras estão 
de acordo com as normas aplicáveis. No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes no 
recálculo do passivo que afetariam a mensuração e o reconhecimento da obrigação com o 
poder concedente, os quais não foram registrados pela administração, por terem sido 
considerados imateriais. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima 
resumidos, consideramos aceitável a mensuração subsequente da obrigação com o poder 
concedente, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024.

Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaborada sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações 

financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 21 de março de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda. João Alberto Dias Panceri
CRC PR-007945/F-7 Contador CRC PR-048555/O-2

ÁLCOOL DO PARANÁ TERMINAL PORTUÁRIO S.A.
CNPJ n.º 04.087.783/0001-43 - NIRE 41.300.069.832

AVISO AOS ACIONISTAS

Documentos à disposição: Encontram-se à disposição das acionistas da Álcool do 
Paraná Terminal Portuário S.A., na sede social, localizada no Município de 
Paranaguá, Estado do Paraná, na Avenida Bento Rocha, n.º 1.371, Dom Pedro II, 
CEP 83221-565, os documentos a que se refere o art. 133, da Lei n.º 6.404/76, 
relativos ao exercício de 2024. Paranaguá/PR, 25 de março de 2025. 
Paulo Meneguetti - Diretor Presidente.

SÚMULA DE LICENÇA AMBIENTAL
 SIMPLIFICADA

“Cattalini  Terminais  Marítimos  S.A.,  CNPJ 75.633.560/0001-82,
torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra (IAT) a
Licença Ambiental Simplificada (LAS) para repotencialização do
píer existente no município de Paranaguá/PR”.

URBS – URBANIZ AÇÃO DE CURITIBA S.A.
CNPJ DO MF Nº 75.076 .836 /0001- 79

E stão à disposição dos Senhores Acionistas na sede da U R B S 
S.A., situada na Av. Presidente Affonso Camargo, 330 – 
Estação Rodoferroviária/Bloco Central – nesta Capital, os 
documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei n.º 6.404, de 
15/12/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2024.
Curitiba, 26 de março de 2025.

O G E NY  PE D R O  MAIA NE T O
Presidente da U R B S S.A.

AVISO AOS ACIONISTAS

SECRETARIA DE ESTADO DA SEG U RAN ÇA 
P Ú BLICA
P OLÍ CIA MILITAR

P U BLICAÇÃO DE EDITAL
P REG ÃO ELETRÔ N ICO N .º 1463/ 2024

P ROTOCOLO:  22.548.954-8
OBJETO:  Prestação de serviço de especializado em manutenção 
aeronáutica preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e 
demais itens necessários a manter a aeronavegabilidade para os aviões 
Cessna C182P “ Skylane” , ano 1974, matrícula PT-JPX e Beechcraft 
Baron BE58, ano 1972, matrícula PT-WSA, de acordo com o manual de 
manutenção da aeronave.
IN TERESSADO: Polícia Militar do Paraná - BPMOA
ABERTU RA:  15/04/2025 às 10h00min
O edital encontra-se à disposição no portal w w w .comprasparana.pr.gov.
br ícone LICITAÇ Õ ES DO PODER EXECUTIVO (PREG-e nº1463/2024) 
e https://w w w .gov.br/compras/pt-br UASG nº 453079 – SESP/PR. 
(PREG-e 91463/2024)

ESTADO DO PARANÁ
Município da Lapa

AVISO DE RETIFICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 006/2025 UASG 987657-SRP

A Prefeitura Municipal  da Lapa torna público a todos os

interessados  a  retificação  do  Edital  de  PREGÃO

ELETRÔNICO  Nº  006/2025  cujo  objeto  trata-se  de  a

contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  do

serviço de locação de veículos automotores, ambulâncias e

caminhões, através do Sistema de Registro de Preços.

As novas etapas do referido processo são:

ENTREGA DAS PROPOSTAS:  até  o  dia  14/04/2025 às

09:29 horas.

NOVA  DATA  DATA  DA  SESSÃO:14/04/2025  às  09:30

horas no site https://www.gov.br/compras/pt-br/.

TIPO: Menor Preço do Lote.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

VALOR MÁXIMO ADMITIDO:  R$  14.225.805,84 (catorze

milhões  duzentos  e  vinte  e  cinco mil  oitocentos  e  cinco

reais e oitenta e quatro centavos).

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Informamos que

houve alterações no Edital publicado no Diário Oficial dos

Municípios  do  Paraná,  Edição  Nº  3223   na  data  de

25/02/2025 e que o Edital retificado poderá ser examinado

e obtido, através do site  https://www.gov.br/compras/pt-

br/,  no Portal do Cidadão – Município da Lapa, endereço:

lapa.atende.net “acesso Identificado no link – licitações” ou

no  site  https://www.gov.br/pncp/pt-br.  Outras  informações

poderão ser obtidas na Divisão de Licitações da Prefeitura

Municipal  da  Lapa/PR,  situada  na  Rua  Barão  do  Rio

Branco 1709 (Fundos) – Centro, no horário compreendido

das 9h às 12h e das 13h30m às 17h, ou pelos telefones

(41) 3547-8029 e (41) 3547-8030.
Lapa, 25 de março de 2025.

Bruno Goll Zeve - Agente de Contratação

           AVISO DE LICITAÇÃO

                CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 01/2025

                  PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 21/2025

UASG 455978

O MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA, inscrito no CNPJ sob o

n.º 76.105.550/0001-37, com sede na Praça Bom Jesus,

n.°  44,  Centro,  Mandirituba,  Paraná,  CEP  83.800-058,

torna  público  que  realizará  licitação  na  modalidade  de

CONCORRÊNCIA  ELETRÔNICA,  com  critério  de

julgamento  TÉCNICA E  PREÇO,  de  acordo  com  a  Lei

Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como das

disposições constantes do Decreto Municipal n.º 1216, de

13 de abril de 2023, e demais normas aplicáveis. O Edital

completo  poderá  ser  retirado  no  Departamento  de

Compras  e Licitações,  em dias úteis,  ser  visualizado na

íntegra  no  site:  www.mandirituba.pr.gov.br,

www.gov.br/compras ou fornecido por solicitação ao e-mail:

licitacoes@mandirituba.pr.gov.br. Maiores informações pelo

fone: (41) 36261122 Ramal 224.

Objeto: Contratação de empresa especializada no ramo de

arquitetura  e  engenharia  para  elaboração  de  projetos

executivos de engenharia para pavimentação de ruas nos

perímetros urbano e rural do município de Mandirituba

Data da Sessão: 26 de Maio de 2025 às 09h00.

Valor Máximo: R$ 943.300,00 (novecentos e quarenta e

três mil e trezentos reais)

Link: www.gov.br/compras 

Portal de Compras do Governo Federal – PNCP:

https://pncp.gov.br/app/editais?

q=MANDIRITUBA&status=recebendo_proposta&pagina=1
Mandirituba, 26 de Março de 2025

Ana Teresa do Amaral Palú -
Secretária Municipal de Obras e Urbanismo

A empresa SOCIEDADE J. BERTI DE CREMAÇÃO E CEMITÉRIOS 
LTDA com CNPJ sob o n° 76.512.508/0001-30, com o endereço: BR 
376 K m 13,5, n° 12619, Ouro Fino, São José dos Pinhais – PR, vem 
por meio desta, solicitar o comparecimento em nosso escritório, as 
pessoas abaixo relacionadas, para tratar de assuntos do seu interesse 
com urgência:

01 - Clóvis Engler de Lima
02 - Valdirene Delgado Loubaque
03 - Wilson de Moraes
04 - Marcio Rodrigues Torres Cunha
05 - Abidon Alves da Silva Filho
06 - Ademir de Almeida Carneiro
07 - Célio Machado
08 - Fábio Alexandre Bebendo
09 - Rozana Munhoz Norberto
10 - Werllison Valadares R. Da Silva
11 - Leila Alichala Pereira
12 - João de Freitas
13 - Priscila Monteiro Rautenberg
14 - Edisin Apareceida da Silva
15 - Tatiana de Paula do Amaral
16 - H iraldo Wonsbeck
17 - Jose Luis Strechar
18 - Luiz Alves da Silva 
19 - Mario Celso de Oiveira
20 - Valter Matias dos Santos
21 - Jesa Clea H inca
22 - Alvir Wisniew ski

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

OBJETO: Aquisição de desinfetante e lava roupas líquido, 
para o Programa Armazém da Família.
ENVIO DE PROPOSTA: As propostas serão recebidas, 
exclusivamente, por meio da Internet, no Portal de Compras 
da Prefeitura Municipal de Curitiba, a partir da publicação do 
edital, ou seja, do dia 28 de março de 2025 até às 8h55 do 
dia 09 de abril de 2025, em horário comercial, das 8h às 
18h.
DATA/HORÁRIO ENVIO DE LANCES: 09/4/2025 – 09h 
às 09h30.
O EDITAL está à disposição dos interessados no portal 
de compras da Prefeitura Municipal de Curitiba: www.e-
compras.curitiba.pr.gov.br e Portal Nacional de Contratações 
Públicas -PNCP: www.gov.br/pncp
Curitiba, 27 de março de 2025.

Leverci Silveira Filho
Secretário Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2025 – SMSAN/FAAC

Balanços,  Atas, 
Súmulas ou Editais?

A melhor relação 

custo x benefício

em publicidadelegal 

está no 

Bem Paraná

Faça um orçamento sem compromisso

3350.6620
www.bemparana.com.br



comercial@bemparana.com.br EditaisCuritiba, quinta-feira, 27 de março de 2025 - edição 12.61724 Acesse pelo do link:
ht t p s : / / w w w . bemp aran a. c om. br/ p u blic idade- leg al/

ESTADO DO PARANÁ
Município da Lapa

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 010/2025UASG 987657- SRP

OBJETO:  A presente licitação tem por objeto a aquisição

de materiais de construção e insumos diversos pela tabela

sinapi.

ENTREGA DAS PROPOSTAS: até o dia 15/04/2025 às 

09:29 horas.

DATA DA SESSÃO: 15/04/2025 às 09:30 horas no site 

https://www.gov.br/compras/pt-br/.

TIPO: Maior Percentual de Desconto por Lote.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

VALOR  MÁXIMO  ADMITIDO:  R$7.404.217,42  (  sete

milhões, quatrocentos e quatro mil, duzentos e dezessete

e quarenta e dois centavos).

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo

poderá ser examinado e obtido, através do site 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, no Portal do Cidadão 

– Município da Lapa, endereço: lapa.atende.net “acesso 

Identificado no link – licitações” ou no site 

https://www.gov.br/pncp/pt-br. Outras informações poderão 

ser obtidas na Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal

da Lapa/PR, situada na Rua Barão do Rio Branco 1709 

(Fundos) – Centro, no horário compreendido das 9h às 12h

e das 13h30m às 17h, ou pelos telefones (41) 3547-8029 e

(41) 3547-8030.
Lapa, 25 de março de 2025.

Bruno Goll Zeve
Pregoeiro

ESTADO DO PARANÁ
Município da Lapa

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 011/2025 UASG 987657-SRP

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação

de empresa especializada para  prestação de serviço  de

sucção  de  fossas  sépticas,  desentupimento  de

tubulações,limpeza  de  caixas  de  água,  desinsetização,

desratização,e descupinização.

ENTREGA DAS PROPOSTAS:  até  o  dia  16/04/2025 às

09:29 horas.

DATA DA SESSÃO:  16/04/2025 às  09:30  horas  no site

https://www.gov.br/compras/pt-br/.

TIPO: Menor Preço Unitário por Item.

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

VALOR MÁXIMO ADMITIDO: R$1.580.726,06( um milhão,

quinhentos e oitenta mil, setecentos e vinte e seis reais e

seis centavos).

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo

poderá  ser  examinado  e  obtido,  através  do  site

https://www.gov.br/compras/pt-br/,  no Portal do Cidadão

–  Município  da  Lapa,  endereço: lapa.atende.net  “acesso

Identificado  no  link  –  licitações”  ou  no  site

https://www.gov.br/pncp/pt-br. Outras informações poderão

ser obtidas na Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal

da Lapa/PR, situada na Rua Barão do Rio Branco 1709

(Fundos) – Centro, no horário compreendido das 9h às 12h

e das 13h30m às 17h, ou pelos telefones (41) 3547-8029 e

(41) 3547-8030.
Lapa, 25 de março de 2025.

Bruno Goll Zeve
Pregoeiro

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

Eu, Pedro Vítor Dias da Rosa, Presidente do SINDICATO DOS 
TRABALH ADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇ Õ ES E 
OPERADORES DE MESAS TELEFONICAS NO ESTADO DO PARANÁ 
- SINTTEL/PR, no uso de minhas atribuições legais e estatutárias, 
CONVOCO todos os associados do Sindicato que exercem suas 
atividades, no âmbito de representação sindical da entidade a participar 
da ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA (VIRTUAL) que será realizada 
no dia 11 de abril de 2025, às 10h30 em primeira convocação ou 
às 11h00 em segunda e última convocação, a ser realizada na 
sede do SINDICATO localizado na ALAMEDA DR. MURICY , 81, na 
cidade de Curitiba/PR - Centro, conforme previsto no artigo 12 da Lei 
14.010/2020, publicada em 27 de março de 2025. 

Ordem do dia:

1) Apresentação e aprovação da prestação de contas do ano de 2024 
e previsão orçamentária para 2025.

2) Aprovação de relatório de atividades e planos de trabalho do 
sindicato.

Esta instância tem poderes deliberativos e as decisões tomadas 
em escrutínio secreto atingirão todos os integrantes da categoria 
profi ssional, independente do comparecimento e Tue para ingresso no 
recinto da assembleia virtual será e[igida identifi cação, sendo aceita 
a carteira de sócio do sindicato acompanhada de crachá da empresa; 
CTPS ou outro documento com foto.

Curitiba, 26 de março de 2025.
Pedro Vitor Dias da Rosa

Presidente do SINTTEL/PR

__________________________________________________________________________________________________________________________

        SEDE:   CURITIBA – ALAMEDA DR. MURICY, 81 – CEP 80010-120. FONE (41) 3221-3800
SUBSEDES:  CASCAVEL – RUA SANTA CATARINA, 715 – CEP  85801-040. FONE (45) 3223-9893

LONDRINA - RIJA MINAS GERAIS, 297,13º And. CJ 131 - CEP 86010-180. FONE (43) 3323-5556.
MARINGA -TV GUILHERME DE ALMEIDA, 36 SL 303 - CEP 87013-922, FONE (44) 3222-5178

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

Eu, Pedro Vítor Dias da Rosa, Presidente do SINDICATO DOS 
TRABALH ADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇ Õ ES E OPERADORES 
DE MESAS TELEFONICAS NO ESTADO DO PARANÁ - SINTTEL/PR, no uso de 
minhas atribuições legais e estatutárias, CONVOCO todos os associados do Sindicato 
que exercem suas atividades, no âmbito de representação sindical da entidade a 
participar da ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA (VIRTUAL) que será realizada no 
dia 11 de abril de 2025, às 10h30 em primeira convocação ou às 11h00 em segunda 
e última convocação, a ser realizada na sede do SINDICATO localizado na ALAMEDA 
DR. MURICY , 81, na cidade de Curitiba/PR - Centro, conforme previsto no artigo 12 
da Lei 14.010/2020, publicada em 27 de março de 2025. 

Ordem do dia:

1) Apresentação e aprovação da prestação de contas do ano de 2024 e 
previsão orçamentária para 2025.

2) Aprovação de relatório de atividades e planos de trabalho do sindicato.

Esta instância tem poderes deliberativos e as decisões tomadas em escrutínio 
secreto atingirão todos os integrantes da categoria profissional, independente do 
comparecimento e que para ingresso no recinto da assembleia virtual será exigida 
identificação, sendo aceita a carteira de sócio do sindicato acompanhada de crachá 
da empresa; CTPS ou outro documento com foto.

Curitiba, 26 de março de 2025.

Pedro Vitor Dias da Rosa
Presidente do SINTTEL/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIALVA-PR

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 095/2025.

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025. 

Objeto: Contratação  de  empresa  especializada  para  a

execução  de  serviço  e  aquisição  de  peças  para  a  devida

manutenção  elétrica  em veículos  leves,  veículos  pesados  e

equipamentos  rodoviários,  os  quais  compõem a  Frota  desta

municipalidade de Marialva – PR, pelo Menor Preço por Lote

representado  pelo  maior  Percentual  de  Desconto  (%).

Obtenção  do  Edital:  Através  da  Internet  pelos  endereços

eletrônicos:  www.bll.org.br e  www.marialva.pr.gov.br.

Recebimento das Propostas até o dia 11 de abril de 2025 até

às 08h30min. Abertura das Propostas dia 11 de abril de 2025

às  09h00min.  Informações:  (44)  3232-8372  (voz)  ou

compras@marialva.pr.gov.br

Marialva-Pr, 25 de março de 2025.

FLAVIA CHERONI DA SILVA BRITA 
Prefeita Municipal 

Aviso de Licitação 

Edital – Pregão Eletrônico Nº 014/2025

Objeto: Contratação  de  empresa  especializada  para

aquisição  de  medicamentos  injetáveis  e  orais  para  o

atendimento  das  demandas  nos  estabelecimentos  de

saúde do Município de Colombo.

Recebimento das Propostas:  das 09:00 HORAS do dia

31 de março de 2025 até às 08:00 HORAS do dia 14 de

abril de 2025.

Início  da  sessão  de  Disputa  de  Preços: Às  09:00

HORAS do dia 14 de abril de 2025. (Horário de Brasília).

Local de Abertura: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil

- Acesso Identificado no link (bllcompras.org.br).

Preço Máximo: Constante no edital.

Critério de Julgamento: Menor preço “por item”.

Informações  Complementares  poderão  ser  obtidas  na

Secretaria  Municipal  da Administração,  sito  a  rua  XV de

novembro Nº.  105,  Centro,  Colombo -  Paraná,  ou  pelos

fones: (041) 3656–8080 ou 3656–8117/8117 ou pelo site:

www.colombo.pr.gov.br. 

Colombo, 26 de março de 2025.

Helder Luiz Lazarotto

Prefeito Municipal

Aviso de Licitação 

Edital – Pregão Eletrônico Nº 013/2025

Objeto: Contratação  de  empresas  especializadas  para

execução  de  serviços  de  fabricação,  instalação  e

manutenção  de  persianas  e  de  telas  mosquiteiras  para

atendimento  das  necessidades  dos  diversos  setores

atendidos pela Prefeitura Municipal de Colombo.

Recebimento das Propostas: das 09:00 HORAS do dia

31 de março de 2025 até às 08:00 HORAS do dia 14 de

abril de 2025.

Início  da  sessão  de  Disputa  de  Preços:  Às  09:00

HORAS do dia 14 de abril de 2025. (Horário de Brasília).

Local de Abertura: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil

- Acesso Identificado no link (bllcompras.org.br).

Preço Máximo: Constante no edital.

Critério de Julgamento: Menor Preço por “Lote”.

Informações  Complementares  poderão  ser  obtidas  na

Secretaria  Municipal  da Administração,  sito  a  rua  XV de

novembro Nº.  105,  Centro,  Colombo -  Paraná,  ou  pelos

fones: (041) 3656–8080 ou 3656–8117/8117 ou pelo site:

www.colombo.pr.gov.br. 

Colombo, 25 de março de 2025.
Helder Luiz Lazarotto

Prefeito Municipal
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EMISSÃO: 26 /03/2025
DISPUTA: 09 h 00min  do dia 09 /04/2025
VALOR MÁ X IMO: R$   R$  21 1 . 1 6 6 , 6 7
PREGOEIRO LUIZ  C ARLOS DE OLIVEIRA

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 022/2025

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de materiais e prestação 
de serviços gráficos. VALOR: R$ 740.267,64 - ABERTURA: às 
13h15min do dia 11/04/2025, no site http://bllcompras.org.br/ - 
EDITAL: www.santoantoniodaplatina.atende.net – INFORMAÇÕES: 
FONES/ MAIL: (43) 3534-8700 -licitacao@santoantoniodaplatina.
pr.gov.br. Santo Antônio da Platina/PR, 26 de março de 2025 – 
Thaynara C. S. Bachio Rosendo – Agente de Contratação
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios �ndos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido (prejuízo), básico e diluído por ação, expresso em reais)

continua

Relatório da Administração 2024
Senhores Acionistas,
A administração da TCP Participações S/A (“Companhia”) em conformidade com as disposições 
estatutárias e legais submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as 
correspondentes demonstrações financeiras, referentes ao exercício de 2024, acompanhadas do relatório 
do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras, que foi devidamente conferido e aprovado 
por esta Diretoria. Em 2024 atingimos o recorde histórico de 1.558.453 TEUs (medida equivalente a um 
contêiner de 20 pés) movimentados. O volume representa uma alta de 24% em relação ao volume 
registrado no balanço de 2023 e corresponde a 10,8 milhões de toneladas em cargas. A conquista 
posiciona o Porto de Paranaguá como o segundo do Brasil a ultrapassar a marca de 1,5 milhão de TEUs. 
Este volume expressivo de contêineres chegou e partiu do cais da TCP por meio da atracação de 992 navios 
ao longo de 2024, número 19% superior ao fluxo de embarcações registrado em 2023. Além dos novos 
serviços marítimos, a atracação dos maiores porta-contêineres a operar no Brasil, que possuem 366 

metros de comprimento e mais de 48 metros de largura, também foi motivo de celebração para a equipe
do Terminal. Para 2025, a expectativa é de que com o aumento do calado operacional, como é chamada a 
profundidade entre o ponto mais baixo da quilha (peça que vai da proa a popa e fica na parte inferior das 
embarcações) até a linha da água, navios maiores e com mais carga possam operar de forma mais ágil e 
segura. Em novembro de 2024, a TCP passou a contar com um novo calado operacional, ampliado de 12,1 
metros para 12,6 metros em maré zero. Estima-se que 50 centímetros adicionais de calado, os navios 
poderão operar com, aproximadamente, 400 TEUs a mais. Em relação às demonstrações financeiras do 
exercício de 2024, a Receita Líquida foi de R$ 1.524,2 milhões, valor 22% maior que o exercício do ano 
anterior, quando a Receita Líquida foi de R$ 1.249,1 milhões. O EBITDA Ajustado da Companhia conforme 
quadro abaixo (1) em 2024 obteve um aumento de 22%, chegando ao valor de R$ 940,1 milhões, contra 
R$ 767,8 milhões do ano anterior.

1  Conciliação do EBITDA X EBITDA AJUSTADO
(R$ Milhões) 2024 2023 Delta (%)
Lucro líquido 530.855 384.718 38,0%
Depreciação e Amortização 146.980 136.063 8,0%
Imposto de Renda CSLL 261.424 187.772 39,2%
Despesas Financeiras Líquidas 88.055 94.889 -7,2%
EBITDA Contábil 1.207.314 803.442 27,9%
Despesas/receitas não recorrentes 11.178 45.519 -75,4%
Pagamento de Outorga - Arrendamento APPA (98.406) (81.204) 21,2%
EBITDA Ajustado 940.089 767.757 22,4%
Os gestores da Companhia estão atentos aos custos envolvidos na operação, sempre buscando as 
melhores oportunidades para obter o melhor resultado, sendo que os custos e despesas operacionais 
líquidas no ano de 2024 totalizaram R$ 654,2 milhões, contra R$ 556,0 milhões no exercício de 2023. O 

aumento dos custos e despesas da Companhia está diretamente ligado ao aumento do volume seja com 
aumento de mão de obra ou na utilização dos equipamentos (manutenção). O resultado líquido positivo 
em 2024 foi de R$ 530,9 milhões contra R$ 384,7 milhões no ano de 2023, sendo que o resultado 
financeiro líquido no exercício foi de R$ 88,1 milhões negativo, contra R$ 94,9 milhões negativo no 
exercício de 2023. A dívida bruta foi zerada em 2024, contra R$ 147,4 milhões em 2023. A posição de caixa 
da Companhia no exercício foi a R$ 266,5 milhões contra R$ 193,7 milhões, no exercício de 2023. Ainda 
sobre o aspecto operacional o MPH (Movimento por Hora Navio) médio foi de 73 em 2024 (92 em 2023). 
A KPMG Auditores Independentes prestou os serviços como auditores independentes em nossas 
demonstrações financeiras correspondentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
e não prestou quaisquer outros serviços à Companhia. 

Paranaguá, 21 de março de 2025.
Atenciosamente,

Xiaojun Cao - Diretor Presidente
Xiaodong Wang - Diretor Financeiro

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: O TCP Participações S.A. (a ”Companhia”) foi criado no dia 2 de março de 
2012, com o nome de AGLAIO Empreendimentos e Participações S/A. Em 16 de Abril de 2012, a Compa-
nhia passou a chamar-se TCP Participações S/A, seu capital social foi elevado para R$ 13.905, sendo divi-
dido em 8.116.936 ações, sendo o valor do aumento de capital integralizado com ações das empresas TCP 
Log S/A e TCP Terminal de Contêineres de Paranaguá S/A e tendo sua sede transferida para a Av. Portuária, 
S/N, Paranaguá, Estado do Paraná. A Companhia tem por objeto administrar as companhias do grupo: TCP 
Log S.A. e Terminal de Contêineres de Paranaguá S.A. (“TCP”). O TCP Log S.A. foi criado em 10 de março de 
2011, com a denominação social de VIKAS Empreendimentos e Participações S.A, com o capital de R$ 1, 
sendo dividido em 8.116.936 ações. Em 6 de julho de 2011 houve a mudança de razão social para TCP 
Serviços Logísticos S.A., e sua sede transferida para a cidade de Paranaguá - PR, Avenida Portuária, s/n, 
Dom Pedro II. Em 16 de abril de 2012 a Companhia alterou sua razão social para TCP Log S.A.. O TCP Termi-
nal de Contêineres de Paranaguá S/A (“TCP”) está localizado na Av. Portuária, S/N, Paranaguá, Estado do 
Paraná e tem por objeto a exploração das instalações portuárias destinadas a movimentação e armazena-
mento de contêineres, podendo desenvolver atividades logísticas complementares e necessárias aos 
clientes do terminal. O contrato de exploração do terminal do Porto de Paranaguá, possui prazo definido. 
Em 13 de abril de 2016 o TCP celebrou o 10º. Aditivo Contratual junto ao poder concedente, União Federal, 
representada pela Secretaria dos Portos da Presidência da República, com interveniência da Agência Na-
cional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”) e da APPA, que prorrogou antecipadamente a vigência do 
contrato 20/1998 até 7 de outubro de 2048. Este contrato pode ser interrompido pelo poder concedente 
(APPA) somente mediante a quebra nas movimentações anuais previstas no contrato. O TCP cumpriu com 
as condições contratuais durante os exercícios findos em 2024 e 2023. Em 23 de fevereiro de 2018, após a 
satisfação de todas as condições precedentes previstas no Contrato, dentre elas as aprovações do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE) e da ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários, 
aprovaram a aquisição de 90% da Companhia pela Kong Rise Development Limited e passou nesta data a 
ser a controladora da Companhia. A Companhia possui uma equipe dedicada para gestão e controle do 
fluxo de caixa, considerando todas as especificidades em recebimentos (inadimplência, temporada de 
renovação de contratos, distribuição de inadimplência ao longo do ano e projeção de perdas esperadas), 
pagamentos (OPEX, CAPEX, folha de pagamento de colaboradores, fornecedores, outorgas e taxas) e 
controle de dívidas (cálculo de juros, projeções, repagamentos, comportamento dos índices, controle de 
covenants, etc.). A qualquer sinal de incapacidade de honrar com os compromissos, a alta administração 
da Companhia é acionada e a equipe de gestão de caixa elabora um plano de ação de redução de custo, 
renegociação de dívidas ou novos financiamentos. As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações 
conforme os cronogramas de vencimentos divulgados nas notas explicativas 14 e 15. O Grupo reconheceu 
um lucro líquido de R$ 530.855 no exercício e apresentou Capital Circulante Líquido positivo no montante 
de R$ 45.195 (R$ 142.087 negativo em 2023). No mesmo exercício o Grupo gerou fluxo de caixa líquido 
proveniente das atividades operacionais no montante de R$ 793.609 (R$ 700.251 em 2023) e lucro antes 
das receitas e despesas financeiras de R$ 880.334 (R$ 667.378 em 2023). Considerando este cenário e o 
papel estratégico do Grupo, a Administração analisa periodicamente a capacidade de fluxo de caixa fren-
te às obrigações vigentes e tem uma expectativa razoável de que o Grupo terá recursos suficientes para 
continuar operando no futuro previsível.
2. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. 2.1 Apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras da Companhia, individual e 
consolidada, foram preparadas de acordo as Normas Contábeis Internacionais (IFRS Accounting Standards)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP). Somente as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela administração na sua gestão. As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, os Pro-
nunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 21 
de março de 2025. 2.2 Consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas 
demonstrações financeiras da controladora TCP Participações S.A. e de suas controladas TCP - Terminal de 
Containers de Paranaguá S.A. e TCP Log S.A.. As demonstrações das controladas são elaboradas com base 
nos saldos dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, portanto, não existe qualquer 
defasagem em relação ao exercício de apresentação da controladora. Na divulgação apresentada foram 
utilizadas políticas contábeis consistentes e eliminados todos os saldos, receitas, despesas, ganhos e 
perdas não realizados, oriundos de transações entre as companhias consolidadas. As demonstrações fi-
nanceiras consolidadas da Companhia incluem:

% Participação
Nome Principal atividade País - Sede 2024 2023
TCP - Terminal de Contêineres de Paranaguá S.A. Operação Portuária Brasil 100% 100%
TCP Log S.A. Serviços Logísticos Brasil 100% 100%
2.3 Base para elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.4 Moeda funcional e conversão de moeda 
estrangeira: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. Transações e saldos: As transações em 
moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data 
da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à 
taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço, sendo todas as diferenças são registra-
das na demonstração do resultado. 2.5 Reconhecimento de receita de contrato: O CPC 47 / IFRS 15 
estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita proveniente de contrato com cliente e 
exige que a receita seja reconhecida em um valor que reflita a contraprestação que a entidade espera re-
ceber em troca da transferência de bens ou serviços para um cliente. O CPC 47 / IFRS 15 exige que as enti-
dades exerçam julgamento, levando em consideração todos os fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar 
cada etapa do modelo a contratos com seus clientes. a. Prestação de serviços: A controlada TCP - Ter-
minal de Contêineres de Paranaguá S.A. está envolvida na exploração das instalações portuárias destina-
das a movimentação e armazenamento de contêineres, podendo desenvolver atividades logísticas com-
plementares e necessárias aos clientes do terminal. Adicionalmente, seu plano de negócios demonstra 
que os resultados futuros de suas operações serão compatíveis com as obrigações do contrato. De acordo 
com o CPC 47 / IFRS 15, o total da contraprestação desses contratos de serviço deverá ser atribuído aos 
serviços com base em seus preços de vendas individuais. Os preços de venda individuais são determinados 
com base na tabela de preços que a controlada utiliza para as transações de venda de cada serviço sepa-
radamente. Com base na avaliação da controlada, o valor justo e os preços de venda de serviço individuais 
são amplamente similares.  A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios eco-
nômicos serão gerados para a controlada e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos sobre vendas. A controlada avalia as transações de receita de acordo com os crité-
rios específicos para determinar se está atuando como um agente ou principal e, ao final, concluiu que 
está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Prestação de serviços: A receita de 
serviços é reconhecida com base na movimentação dos contêineres, armazenagem, monitoramento de 
contêineres e outros serviços logísticos acessórios. A movimentação de contêineres refere-se a carga e 
descarga de navios e o reconhecimento desta receita ocorre quando da conclusão da operação de cada 

navio. A receita com os serviços de armazenagem refere-se ao período em que o contêiner permanece no 
pátio do terminal. O serviço de monitoramento é registrado como receita quando da entrega do contêiner 
ao cliente ou embarcado no navio. Quando o resultado da movimentação de contêineres não puder ser 
medido de forma confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas 
puderem ser recuperadas. b. Provisões de receitas: As provisões de receitas são registradas ao final de 
cada encerramento mensal, considerando o status de cada serviço prestado, para as quais será gerado 
documento fiscal pertinente no mês subsequente. Para os serviços prestados parcialmente, considera-se 
a porcentagem de conclusão dos mesmos até o encerramento do mês para o registro do valor. Receita de 
juros: Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizados e ativos financeiros que 
rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo 
mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é 
incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. 2.6 Impostos: Imposto de renda 
e contribuição social - Corrente: Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos 
anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alí-
quotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou 
substancialmente em vigor na data do balanço. Impostos diferidos: Impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. 
Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. O valor 
contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que 
não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de 
imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com 
base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferi-
dos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o 
ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e 
sujeitos à mesma autoridade tributária. Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhe-
cidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto quando:  - Os impostos sobre vendas incorridos na com-
pra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre 
vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; 
e  - Os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas. O 
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores 
a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas: Controlada TCP - Terminal de Contêineres de Parana-
guá S.A.: - Programa de Integração Social - PIS: 1,65%; - Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS: 7,6%; - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS: 5%. Controlada TCP Log S.A.: 
- Programa de Integração Social - PIS: 0,65%; - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS: 3%; - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS: 3% e 5%. 2.7 Instrumentos finan-
ceiros: As controladas não possuem nenhum instrumento financeiro ou operação para o qual se tenha 
aplicado contabilidade de hedge em suas demonstrações financeiras. Ativos financeiros: Reconheci-
mento inicial e mensuração: As controladas determinam a classificação dos seus ativos financeiros no 
momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instru-
mento. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimen-
tos não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os ativos financeiros das controladas incluem caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber de clientes e outras contas a receber. Mensuração subsequente: A mensu-
ração subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: 
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do 
resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os corresponden-
tes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. Ativos financeiros ao custo amorti-
zado: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cota-
dos em um mercado ativo. Estes ativos são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. Depósitos judi-
ciais, contas a receber de partes relacionadas e contas a receber são classificados nesta categoria. Adicio-
nalmente, A Companhia possui investimentos classificados como caixa e equivalentes de caixa inclusos 
nesta categoria. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: As controladas avaliam nas da-
tas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não 
recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado 
de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de 
perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo finan-
ceiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda 
por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo 
estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas 
irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros 
ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como 
mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. Desreconhecimento de 
ativos financeiros: O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre somente quando os direitos 
contratuais sobre o fluxo de caixa do ativo são realizados ou quando as controladas transferem o ativo fi-
nanceiro e substancialmente todos os seus riscos e retornos para terceiros. Em transações onde tais ativos 
financeiros são transferidos para terceiros, porém sem a efetiva transferência dos respectivos riscos e re-
tornos, o ativo não é desreconhecido. Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Passi-
vos financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado e emprés-
timos e financiamentos. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no 
momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo 
e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relaciona-
do. Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, 
contas garantia (conta corrente com saldo negativo), empréstimos e financiamentos e contratos de ga-
rantia financeira. Mensuração subsequente de empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento ini-
cial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demons-
tração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização 
pelo método da taxa de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa) de passivos financeiros: Um passivo fi-
nanceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo finan-
ceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração 
é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 2.8 Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetaria-
mente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
Demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o 
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efe-
tuadas e na melhor estimativa da administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de 
ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 2.9 Imobilizado: Instalações e equipamentos 
são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e 
custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimento 
forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia reco-
nhece essas partes como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando 
uma inspeção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios 
de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos 
na demonstração do resultado, quando incorridos. O valor presente do custo esperado da desativação do 

ativo após a sua utilização, quando aplicável, é incluído no custo do correspondente ativo se os critérios de 
reconhecimento para uma provisão forem satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são 
revisados e ajustados de forma prospectiva, se necessário, na data de encerramento do exercício. Um item 
de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado 
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a dife-
rença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resul-
tado no exercício em que o ativo for baixado. 2.10 Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Não há ativos intangíveis gerados internamente. A vida útil de todos os 
ativos intangíveis da Companhia em 31 de dezembro de 2024 são avaliados como definida. Ativos intan-
gíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda 
por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O 
exercício e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo 
ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no exercício ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização 
de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não 
são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada 
anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na 
vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. 2.11 Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: A administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalori-
zação ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de de-
terminada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líqui-
do de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio 
ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda 
é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases 
comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ati-
vo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou 
no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Nas datas dos balanços não foram identifi-
cados fatores que indicassem a necessidade de constituição de provisão para o valor recuperável de ativos. 
2.12 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor to-
tal a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos este-
jam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Após reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no 
momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de 
juros efetivos. 2.13 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fina-
lidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins sendo 
representados por valores depositados em conta corrente e caixa. A Companhia também considerada 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimen-
to, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.14 Provisões: Geral: Provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequ-
ência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um con-
trato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, 
líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia 
é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contin-
gências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicio-
nais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.15 Investimentos: Os inves-
timentos em companhias controladas são avaliados pelo método da equivalência patrimonial e estão 
refletidos nas demonstrações individuais do TCP Participações S.A..
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas requerem que a administração faça jul-
gamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das Demonstrações 
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios futuros. Es-
timativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e 
outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo 
de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, 
são discutidas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora 
de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o 
valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de 
transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o 
ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa 
derivam do orçamento para os próximos dez anos e não incluem atividades de reorganização com as quais 
a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão 
a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de 
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros 
esperados e à taxa de crescimento. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regula-
mentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto 
da legislação tributária bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contra-
tuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas 
premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia 
em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, não identificou nenhum assunto adicional que 
requeira a constituição provisões para temas tributários e não há atualmente auditorias por parte das 
autoridades fiscais em andamento. Diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da companhia da Companhia. Im-
posto diferido ativo é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja 
provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamen-
to significativo da administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode 
ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estra-
tégias de planejamento fiscal futuras. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A 
Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Direito de exploração (Obrigação 
com o poder concedente): Na mensuração da obrigação com o poder concedente a Companhia e suas 
controladas utilizam premissas para estimar a movimentação mínima futura de contêineres e a proporção 
de remoção e movimentação de contêineres. As principais premissas utilizadas nestas estimativas estão 
descritas abaixo: - Movimentação mínima futura: É estimada pela Companhia com base nas proje-
ções de budget, que consideram, entre outros, contratos vigentes, contratos em renovação e fontes exter-
nas de economia. - Proporção de remoção e movimentação de contêineres: É estimada pela 
Companhia com base nos históricos destas operações.

4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas contábeis serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou as seguintes nor-
mas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenIam um impacto siHnificativo nas demonstrações financeiras da CompanIia� • CPC 
18 (R3) em conjunto com o ICPC 09 - Propõe ajustes de redação e atualização de referências normativas 
com os padrões internacionais do IASB; • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC ��
 � %efinição 
do conceito de moeda conversível e estabelece procedimentos para o tratamento de moedas não conver-
síveis; • Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações CPC �� e CPC ��
�
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e bancos 50 27 8.596 11.615
Total aplicações financeiras 17.806 16.341 257.938 182.125
Banco Santander 16.357 15.013 204.716 142.211
Banco Bradesco 1.449 1.328 1.449 1.328
Banco Paraná - - 51.773 35.508
Banco CCB - - - 3.078
Total caixa e equivalentes de caixa 17.856 16.368 266.534 193.740
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados de depósito bancário, remunerados 
a taxas de 101% a 105% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI em 31 de dezembro de 2024 
(101% do CDI em 31 de dezembro de 2023). Os recursos são aplicados com carência de no máximo 30 dias 
e os resgates ocorrem de acordo com a necessidade de composição do caixa diário da Companhia e suas 
controladas. Não existem restrições para a utilização dos saldos de caixa e equivalentes de caixa.
6. Contas a receber (consolidado)

31/12/2024 31/12/2023
Clientes 90.766 74.500
Serviços prestados e não faturados 40.854 37.378
(-) Provisão para perda por redução ao valor recuperável (13.825) (13.160)

117.795 98.718
Circulante 117.795 98.718
Os saldos de contas a receber de clientes estão representados por créditos relativos aos faturamentos dos 
serviços prestados aos clientes com giro inferior a 30 dias de liquidação. As controladas operam com 
clientes concentrados e em 31 de dezembro de 2024 os 7 (sete) principais clientes representam em torno 
de 46% (45% em 31 de dezembro de 2023) do total da carteira. A análise do vencimento de saldos de 
contas a receber de clientes é a seguinte:

31/12/2024 31/12/2023
A vencer 98.996 91.957
Vencidos:
De 1 a 30 dias 8.520 5.461
De 31 a 90 dias 7.870 1.028
De 91 a 180 dias 1.560 427
Acima de 180 dias 14.673 13.005
Total 131.619 111.878
Os valores apresentados na provisão para perda por redução ao valor recuperável representam o valor 
imparcial da probabilidade de perda dos recebíveis sobre condições atuais e previsões de condições eco-
nômicas futuras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. A movimentação da provi-
são para perda por redução ao valor recuperável está demonstrada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício (13.160) (8.343)
Constituição de provisão (665) (4.817)
Saldo no final do exercício (13.825) (13.160)
7. Impostos a recuperar 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2022

Provisão IR s/ aplicações 577 345 3.810 1.681
IRRF a recuperar s/ resgate aplicações 

financeiras 1.412 1.383 1.659 1.540
IRPJ/CSLL a recuperar - - 4.185 4.184
Pis/Cofins a compensar - - 5.550 -
Imposto federal a recuperar - refis - - - 332
Outros impostos a recuperar 45 45 45 45

2.034 1.773 15.249 7.782
8. Outros créditos (consolidado)

31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos a fornecedores 8.269 5.185
Adiantamento de despesas - reembolso antigos acionistas (1) 29.278 40.846
Seguros 1.432 1.236
Outros créditos 195 522

39.174 47.789
(1) Despesas incorridas com transações anteriores a 23 de fevereiro de 2018, data da assinatura do contra-
to de venda da TCP Participações S.A. para a China Merchants Port Holdings Company Limited. Essas 
despesas são, por natureza, honorários advocatícios, custas judiciais e acordos trabalhistas anteriores à 
data da competência e que serão reembolsados à Companhia conforme termos contratuais. Em 28 de ja-
neiro de 2025 a Companhia recebeu uma parte substancial desse montante (R$ 20.486).
9. Imposto de renda e contribuição social (consolidado)
a. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Baseado em expectativa de lucratividade e no 
plano de negócios aprovado pela Administração e acionistas, a controlada TCP - Terminal de Contêineres 
de Paranaguá S.A. registrou imposto de renda e contribuição sociais diferidos ativos sobre prejuízo fiscal 
(integralmente utilizado em 2023) e diferenças temporárias (basicamente provisão para riscos cíveis, 

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 17.856 16.368 266.534 193.740
Contas a receber de clientes 6 - - 117.795 98.718
Estoques - - 431 189
Impostos a recuperar 7 2.034 1.773 15.249 7.782
Dividendos a receber de partes 

relacionadas 12 132.277 95.737 - -
Outros créditos 8 - - 39.174 47.789
Total do ativo circulante 152.167 113.878 439.183 348.218
Não circulante
Depósitos judiciais 17 - - 6.120 5.608
Investimentos 13 858.022 715.455 - -
Imobilizado 10 - - 1.464.722 1.441.450
Intangível 11 - - 1.578.119 1.628.664
Total do ativo não circulante 858.022 715.455 3.048.961 3.075.722
Total do ativo 1.010.189 829.333 3.488.144 3.423.940

Controladora Consolidado
Passivo Notas 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulante
Fornecedores - - 45.692 50.114
Empréstimos e financiamentos 14 - - - 147.404
Obrigação com o poder concedente 15 - - 67.597 67.597
Impostos e contribuições a recolher 16 - - 18.889 13.355
Imposto de renda e contribuição 

social a recolher 16 - - 70.407 67.269
Dividendos a pagar 12 132.714 96.179 132.714 96.179
Parcelamento dos impostos - REFIS 19 - - - 1.475
Obrigações trabalhistas e sociais 18 7 6 42.727 37.268
Outras obrigações - - 15.962 9.644
Total do passivo circulante 132.721 96.185 393.988 490.305
Não circulante
Fornecedores - - 726 -
Obrigação com o poder concedente 15 - - 2.041.034 2.038.854
Provisão para riscos cíveis, fiscais 

e trabalhistas 17 - - 58.353 56.103
Imposto de renda e contribuição 

social diferidos 9 - - 116.575 105.530
Total do passivo não circulante - - 2.216.688 2.200.487
Patrimônio líquido 20
Capital social 68.851 68.851 68.851 68.851
Reservas de capital 105.853 105.853 105.853 105.853
Reservas de lucros 702.764 558.444 702.764 558.444
Total do Patrimônio Líquido 877.468 733.148 877.468 733.148
Total do Passivo 

e Patrimônio Líquido 1.010.189 829.333 3.488.144 3.423.940

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das 
atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 530.855 384.717 530.855 384.717
Ajustes de:
Equivalência patrimonial (529.107) (382.947) - -
Depreciações e amortizações - - 146.980 136.064
Valor residual do ativo imobilizado 

e intangível baixado - - 1.539 4.291
Provisão de juros sobre empréstimos - - 13.272 18.704
Provisão para perda por redução ao valor 

recuperável - contas a receber - - 665 4.817
Provisão juros contrato com o poder 

concedente - - 100.583 98.099
Provisão para riscos cíveis, fiscais 

e trabalhistas - - 2.250 32.012
Recuperação de créditos tributários - - 2.090 -
Imposto de renda e contribuição social 

corrente - - 250.379 177.122
Imposto de renda e contribuição social 

diferidos - - 11.045 10.650
1.748 1.770 1.059.658 866.476

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes - - (19.742) (29.780)
Estoques - - (242) 2.378
Outros créditos - - 8.615 (570)
Impostos a recuperar (261) (324) (7.468) 1.959
Outros ativos circulantes e não circulantes - - (512) (226)
Fornecedores - - (13.205) 3.907
Impostos e contribuições a recolher - - 4.059 (1.734)
Obrigações trabalhistas e sociais 1 2 5.458 4.047
Outros passivos circulantes e não circulantes - (1) 6.318 (3.966)
Caixa gerado pelas atividades 

operacionais 1.488 1.447 1.042.939 842.491
Impostos sobre o lucro pagos - - (249.330) (142.240)
Fluxo de caixa líquido proveniente 

das atividades operacionais 1.488 1.447 793.609 700.251
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições do imobilizado - - (97.829) (233.007)
Adições do intangível - - (13.907) (30.229)
Dividendos recebidos 350.000 337.441 - -
Fluxo de caixa líquido proveniente 

das (utilizado nas) atividades 
de investimento 350.000 337.441 (111.736) (263.236)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de juros sobre empréstimos - - (20.676) (27.864)
Dividendos pagos (350.000) (337.877) (350.000) (337.877)
Captação de empréstimos - - 200.000 80.000
Pagamentos de empréstimos (principal) - - (340.000) (160.000)
Pagamentos de arrendamento (principal) - - - (259)
Pagamentos contrato com o poder 

concedente - - (98.403) (81.204)
Caixa líquido utilizado nas atividades 

de financiamentos (350.000) (337.877) (609.079) (527.204)
Aumento (redução) de caixa 

e equivalentes de caixa 1.488 1.011 72.794 (90.189)
Caixa e equivalentes de caixa 

no início do exercício 16.368 15.357 193.740 283.929
Caixa e equivalentes de caixa 

no fim do exercício 17.856 16.368 266.534 193.740
Aumento (redução) de caixa 

e equivalentes de caixa 1.488 1.011 72.794 (90.189)

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de vendas 21 - - 1.524.209 1.249.106
Custo dos serviços prestados 22 - - (552.189) (479.075)
Lucro bruto - - 972.020 770.031
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 22 - - (2.246) (1.611)
Despesas gerais e administrativas 22 (72) (116) (99.112) (70.461)
Provisão para perda por redução ao

valor recuperável - contas a receber 6 |22 - - (665) (4.817)
Equivalência patrimonial 13 529.107 382.947 - -
Outras receitas (despesas) 

operacionais, líquidas 24 16 - 10.337 (25.764)
529.051 382.831 (91.686) (102.653)

Lucro antes das receitas 
e despesas financeiras 529.051 382.831 880.334 667.378

Receitas financeiras 23 1.807 1.908 33.709 27.033
Despesas financeiras 23 (3) (22) (121.764) (121.922)
Resultado financeiro 23 1.804 1.886 (88.055) (94.889)
Resultado antes dos impostos 530.855 384.717 792.279 572.489
Imposto de renda e contribuição 

social corrente 9 - - (250.379) (177.122)
Imposto de renda e contribuição 

social diferido 9 - - (11.045) (10.650)
Lucro líquido do exercício 530.855 384.717 530.855 384.717

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 530.855 384.717 530.855 384.717
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 530.855 384.717 530.855 384.717

Demonstrações das 
mutações do patrimônio 

líquido

Reservas de lucros

Capital
social

Reserva 
de capital

Reserva
legal

Reserva
retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de 
janeiro de 2023 68.851 105.853 13.770 516.136 - 704.610

Lucro liquido do exercício - - - - 384.717 384.717
Destinações
Dividendos adicionais - - - (260.000) - (260.000)
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (96.179) (96.179)
Constituição de reserva 

de retenção de lucros - - - 288.538 (288.538) -
Saldos em 31 de 

dezembro de 2023 68.851 105.853 13.770 544.674 - 733.148
Lucro líquido do exercício - - - - 530.855 530.855
Destinações
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (132.714) (132.714)
Lucros retidos a distribuir - - - 398.141 (398.141) -
Dividendos distribuídos 

referentes a exercício anterior - - - (253.821) - (253.821)
Saldos em 31 de 

dezembro de 2024 68.851 105.853 13.770 688.994 - 877.468
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16. Impostos e contribuições a recolher (consolidado)
31/12/2024 31/12/2023

Imposto de renda 51.254 48.906
Contribuição social 19.153 18.363

70.407 67.269
ISS 9.893 7.504
PIS e COFINS 7.562 5.000
Outros impostos a recolher 1.434 851

18.889 13.355
17. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (consolidado): A controlada TCP - Termi-
nal de Contêineres de Paranaguá S.A. está envolvida em discussões administrativas e jurídicas de nature-
za cível, trabalhista e tributária. Para as causas cuja probabilidade foi considerada como perda provável, 
foi registrada provisão como abaixo indicado:

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Trabalhistas 34.692 2.480 (4.093) 33.079
Cíveis 21.411 3.863 - 25.274

56.103 6.343 (4.093) 58.353
31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023

Trabalhistas 23.466 16.563 (5.337) 34.692
Cíveis 625 20.786 - 21.411

24.091 37.349 (5.337) 56.103
As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas foram constituídas para fazer face a processos 
administrativos e judiciais relacionados a questões fiscais e trabalhistas, com expectativa de perda prová-
vel, em valor julgado suficiente pela Administração, segundo o aconselhamento e avaliação de advogados 
e assessores jurídicos. Em 31 de dezembro de 2024, a controlada mantém, ainda, outros processos em 
andamento, cuja materialização, na avaliação dos assessores jurídicos, é de possível perda, mas não pro-
vável, no valor aproximado de R$ 693.047 (R$ 646.737 em 31 de dezembro de 2023). A Administração do 
Grupo, suportada pela opinião de seus consultores jurídicos, entende não ser necessária a constituição de 
provisão para eventual perda. Os saldos estão apresentados abaixo, por natureza.

31/12/2024 31/12/2023
Tributárias 631.208 594.896
Trabalhistas 24.311 27.582
Cíveis 35.534 21.725
Outras 1.994 2.534

693.047 646.737
No primeiro semestre de 2018 a controlada TCP Terminal foi citada do processo de execução fiscal que en-
globa a cobrança de IRPJ/CSLL relacionado à Discussão Despesas da Exploração (exercício sociais de 2009 a 
2012 e Discussão Ágio Aquisição 2011 (meses de novembro e dezembro do exercício social de 2011). A 
execução fiscal encontra-se com o juízo garantido (seguro garantia), sendo que na avaliação dos advoga-
dos a Discussão Despesas da Exploração e a Discussão Ágio Aquisição 2011 possuem probabilidade de 
perda possível. O valor discutido nesta tese é de R$ 224.779. Em algumas causas em que a controlada TCP 
Terminal de Contêineres de Paranaguá S.A. está discutindo judicialmente são efetuados depósitos judiciais 
conforme requeridos pelos respectivos processos. Os depósitos judiciais estão registrados como a seguir:

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Trabalhista 4.007 512 - 4.519
Cível e Tributário 1.601 - - 1.601

5.608 512 - 6.120
31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023

Trabalhista 3.781 759 (533) 4.007
Cível e Tributário 1.601 - - 1.601

5.382 759 (533) 5.608
18. Salários e obrigações sociais (consolidado)

31/12/2024 31/12/2023
Provisão de bônus 14.928 12.726
Salários a pagar 6.376 5.807
Provisão de férias 14.309 12.229
Outras obrigações trabalhistas 7.114 6.506

42.727 37.268
19. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 o capital social autoriza-
do é de R$ 68.851, representado por 8.457.036. b. Reserva legal: Constituída na proporção de 5% do 
lucro do exercício, limitada a 20% do capital social ou, quando acrescida da reserva de capital, limitada a 
30% do capital social. c. Dividendos: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente 
a 25% do lucro líquido ajustado após constituição da reserva legal, conforme estatuto social da Compa-
nhia, nos termos do artigo 22, parágrafo 1°. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia apresentou lucro 
líquido de R$ 530.855 (R$ 384.717 em 2023), o que gerou dividendos mínimos registrados no montante de 
R$ 132.714 (R$ 96.179 em 2023). d. Reserva retenção de lucros: Em 31 de dezembro de 2024 o valor 
da reserva de lucros retidos após a reserva legal, dividendos é de R$ 688.994 (R$ 544.674 em 2023), este 
montante será deliberado pelo Conselho de Administração da Companhia através de AGO conforme previs-
to pela legislação societária brasileira sem prejuízo por retenção indevida de reserva de lucro a acionistas 
minoritários pois a Companhia possui apenas um acionista majoritário que detém 100% das ações.
20. Instrumentos financeiros e riscos de mercado (consolidado)
a. Classificação contábil e valores justos

31/12/2024 31/12/2023
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Classificados ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 266.534 266.534 193.740 193.740
Dividendos a receber 132.277 132.277 95.737 95.737
Contas a receber de clientes 117.795 117.795 98.718 98.718

516.606 516.606 388.195 388.195
Passivos financeiros
Classificados ao custo amortizado
Fornecedores 46.418 46.418 50.114 50.114
Dividendos a pagar 132.714 132.714 96.179 96.179
Empréstimos e financiamentos - - 147.404 146.993
Obrigações com o poder concedente 2.108.631 2.108.631 2.106.451 2.106.451

2.287.763 2.287.763 2.400.148 2.399.737
b. Gerenciamento dos riscos financeiros: A Companhia e as controladas não possuem instrumentos 
financeiros derivativos em aberto em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, bem como 
não contrataram instrumentos desta natureza ao longo dos exercícios mencionados. A Companhia possui 
exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: Risco de mercado (veja (c)); 
Risco de crédito (veja (d)); Risco regulatório (veja (e)); e Risco de liquidez (veja (f)). c. Risco de mercado: 
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro 
flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de risco: risco 
de taxa de juros, risco cambial e risco de preço. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado 
incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e empréstimos e financia-
mentos. O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de 
risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de 
mercado incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e empréstimos e 
financiamentos. Risco de taxa de juros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade dos indexadores das 
aplicações financeiras e dos empréstimos e financiamentos que a Companhia possuía exposição na data 
base de 31 de dezembro de 2024, foram definidos cenários de apreciação e depreciação de 25% e 50%, e 
preparada uma análise de sensibilidade às oscilações dos indicadores desses instrumentos. Com base no 
relatório FOCUS de 29 de dezembro de 2024 (último dia útil do mês) foi extraída a projeção do indexador 
CDI para os próximos 12 meses e este definido como o cenário provável, sendo que a partir deste foram 
calculadas variações decrescentes e crescentes de 25% e 50%, respectivamente.

Saldo
Efeito na receita e despesa 

financeira (12 meses)

Fator de risco Risco 31/12/2024
Cenário I

(+25%)
Cenário II

(+50%)
Ativos
CDI - Aplicações financeiras Queda do CDI 257.938 7.899 15.799
Passivo
CDI - Empréstimos e financiamentos Alta do CDI - - -
Posição líquida/ impacto líquido 257.938 7.899 15.799
Taxas de CDI utilizada - % 12,25% 15,31% 18,38%
Risco cambial: A Companhia possui risco cambial apenas pela exposição de conta corrente bancária em 
moeda estrangeira, o qual não apresenta impacto material. Risco de preço: A presente estrutura tarifária 
cobrada pelas operações portuárias não é controlada pelo Poder Concedente de forma que os riscos de 
queda de preços e valor de mercado, são significativamente mitigados. Adicionalmente, a Companhia não 
possui exposição a risco de preços de commodities, nem risco de ações, uma vez que estas não são nego-
ciadas em bolsa de valores. Os principais instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 são como segue.

Valor contábil
31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros
Caixa, equivalentes de caixa (Nota 5) 266.534 193.740
Dividendos a receber 132.277 95.737
Contas a receber (Nota 6) 117.795 98.718

516.606 388.195
Passivos financeiros
Fornecedores 46.418 50.114
Dividendos a pagar 132.714 96.179
Empréstimos e financiamentos (Nota 14) - 147.404
Obrigações com o poder concedente (Nota 16) 2.108.631 2.106.451

2.287.763 2.400.148

d. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obriga-
ção prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. 
A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com rela-
ção a contas a receber e notas de crédito) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e institui-
ções financeiras e outros instrumentos financeiros. Os valores constantes nas contas de ativo e passivo, 
como instrumentos financeiros, encontram-se atualizadas na forma contratada até 31 de dezembro de 
2024 e 2023 e correspondem, aproximadamente, ao seu valor de mercado. e. Risco regulatório: Como 
consequência de dispositivos contratuais, a Companhia assume como riscos empresariais o volume de 
movimentações, os montantes despendidos como custos operacionais e a responsabilidade pela obten-
ção de financiamentos. As operações da Companhia não possuem sazonalidade. A Companhia desconsi-
dera quaisquer eventos de iniciativa do Governo Federal que possam afetar a continuidade da exploração 
do porto. Em relação a um possível ato político que implique no rompimento da relação contratual, a 
Companhia entende a possibilidade como remota. f. Risco de liquidez: As concentrações indicam a re-
lativa sensibilidade do desempenho da Companhia a desdobramentos que afetam um segmento de atu-
ação em específico. Com o objetivo de evitar concentrações excessivas de risco, as políticas e procedimen-
tos da Companhia contemplam orientações específicas para enfocar a manutenção de uma carteira 
diversificada. As concentrações identificadas de riscos de crédito são controladas e administradas de 
acordo. A tabela abaixo apresenta um sumário do perfil de vencimento dos passivos financeiros da Com-
panhia com base em pagamentos não descontados e previstos em contrato:

Menos 
de 1 ano

Entre 1 
e 2 anos

Entre 2 
e 5 anos

Acima 
de 5 anos Totais

Em 31 de dezembro de 2024
Obrigação com poder concedente (nota 15) 67.597 139.948 209.922 1.691.164 2.108.631
Fornecedores 45.692 242 484 - 46.418
Em 31 de dezembro de 2023
Obrigação com poder concedente (nota 15) 67.597 135.410 203.115 1.700.329 2.106.451
Empréstimos e financiamentos (nota 14) 147.404 - - - 147.404
Fornecedores 50.114 - - - 50.114
g. Gestão de capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar o início e a continuida-
de de suas atividades a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A 
Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas 
atuais. Para manter ou ajustar esta estrutura, a Companhia poderá com base nas projeções ajustar os 
pagamentos de dividendos aos acionistas, devolver capital a eles ou emitir novas ações. A Companhia 
inclui dentro da estrutura de dívida líquida: empréstimos, financiamentos, menos caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras.

31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos e financiamentos (Nota 14) - 147.404
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (266.534) (193.740)
Dívida líquida (266.534) (46.336)
Patrimônio líquido (Nota 21) 877.468 733.148
Patrimônio líquido e dívida líquida 610.934 686.812
Quociente de alavancagem (44%) (7%)
21. Receita líquida de vendas (consolidado): Abaixo segue a conciliação da receita bruta e líquida 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

31/12/2024 31/12/2023
Operações de cais 785.514 639.830
Armazenagem 417.155 358.851
Receitas de Pátio 415.451 310.943
Outros 79.275 82.263
Total da receita bruta 1.697.395 1.391.887
Deduções da receita:
Impostos federais (73.363) (62.783)
Impostos municipais (84.360) (70.597)
Descontos (15.463) (9.401)
Total das deduções (173.186) (142.781)
Receita líquida de vendas 1.524.209 1.249.106
22. Despesas operacionais por natureza (consolidado)

31/12/2024 31/12/2023
Custos dos serviços prestados (552.189) (479.075)
Despesas com vendas (2.246) (1.611)
Provisão para perda por redução ao valor recuperável (665) (4.817)
Despesas administrativas (99.112) (70.461)
Total das despesas (654.212) (555.964)
Despesas por natureza:
Custos operacionais (INFRAMAR, OGMO, transporte 

e agenciamento de carga) (113.928) (91.608)
Despesas gerais (40.122) (40.881)
Amortizações e depreciações (146.980) (136.063)
Despesas com pessoal (203.631) (168.688)
Despesas com combustível (37.208) (38.140)
Despesas com manutenção (76.348) (49.492)
Energia elétrica (35.330) (26.275)
Provisão para perda por redução ao valor recuperável 

- contas a receber (665) (4.817)
Total das despesas (654.212) (555.964)
23. Resultado financeiro (consolidado)

31/12/2024 31/12/2023
Despesas financeiras
Atualização e encargos sobre o contrato de exploração (100.707) (98.124)
Despesas bancárias e descontos concedidos (1.185) (261)
Juros s/empréstimos (13.272) (18.704)
Variação cambial / monetária (701) -
Pis/Cofins s/ receita financeira (1.324) -
Provisão juros arrendamento - (3)
Outras (4.575) (4.830)
Total (121.764) (121.922)
Receitas financeiras
Aplicação financeira 32.115 24.394
Variação cambial ativa 603 444
Juros recebidos 439 290
Variação sobre o contrato da exploração 421 1.696
Outras 131 209
Total 33.709 27.033
Resultado financeiro líquido (88.055) (94.889)
24. Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas (consolidado)

31/12/2024 31/12/2023
Recuperação de despesas (PIS/COFINS) (1) 16.812 14.959
Provisão riscos tributários, cíveis e trabalhistas (4.424) (28.954)
Provisão crédito de INSS - (904)
Provisão crédito PIS e COFINS 5.550 -
Baixa de depósitos judiciais (1.329) (1.268)
Baixa de ativo imobilizado (1.457) (4.376)
Outras (4.815) (5.221)

10.337 (25.764)
(1) Créditos de Pis e Cofins tomados no exercício corrente referentes a gastos relacionados a insumos na 
prestação do serviço (energia elétrica, depreciação, manutenção, combustíveis,) ou insumos por imposi-
ção legal (INFRAMAR, obrigação com poder concedente, seguro de operador portuário).
25. Seguros: Em conformidade com o Contrato de Exploração do Terminal Portuário, o TCP contratou 
Seguro de Operador Portuário para garantir danos, indenizações e custas processuais em relação ao de-
senvolvimento das atividades pertinentes a concessão. O seguro possui valor de até US$ 25 milhões, 
sendo que as importâncias seguradas e seus limites de indenização máximos foram avaliados por perito 
terceirizado. Objeto da apólice: Garantia de indenização, até o valor fixado na Apólice, dos prejuízos 
decorrentes do inadimplemento do Tomador referente às obrigações assumidas no Contrato de Explora-
ção nº 020-98 e Primeiro ao Décimo Primeiro Termos Aditivos ao referido Contrato, para a implantação, a 
administração e exploração do Terminal de Veículos e Contêineres no Porto de Paranaguá, destinado à 
movimentação e armazenagem de veículos automotivos e contêineres, conforme Cláusula Primeira - Ob-
jeto do referido Contrato. Além disso, a Companhia possui um Seguro Garantia para garantir os pagamen-
tos das parcelas fixas e variáveis no valor de até R$ 32,6 milhões. As operações sob responsabilidade da 
controlada TCP Log S.A. têm cobertura securitária na apólice de operador portuário da controlada TCP 
Terminal, com o valor máximo de US$ 6 milhões. As importâncias seguradas e seus limites de indenização 
máximos foram avaliados por perito terceirizado. A suficiência da cobertura de seguros é de responsabili-
dade da Administração da Companhia, que a considera adequada para cobrir eventuais sinistros.
26. Transações que não envolveram caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa, pelo método indi-
reto, são preparadas e apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) item 44 - 
Demonstrações dos fluxos de caixa (IAS 7). As transações que não envolveram caixa, e portanto, não estão 
refletidas nas demonstrações de fluxo de caixa consolidado são as seguintes: - Aquisição de ativos intan-
gíveis a prazo no montante de R$ 398 (R$ 1.162 em 31 de dezembro de 2023); e - Aquisição de ativos 
imobilizados a prazo no montante de R$ 9.111 (R$ 11.856 em 31 de dezembro de 2023).
27. Eventos subsequentes: Em 14 de fevereiro de 2025 foram pagos dividendos no valor de R$ 200 mil 
referente a reserva de lucros de exercícios anteriores aprovado em AGE do dia 11 de fevereiro de 2025.

fiscais e trabalhistas e provisão para perda esperada). Adicionalmente, foi constituído imposto de renda 
diferido passivo sobre diferenças temporárias. O saldo entre ativo e passivo é registrado líquido no 
balanço patrimonial consolidado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte 
composição:

31/12/2024 31/12/2023
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 56.612 56.101
Outras provisões 10.000 7.827
Provisão para perda por redução ao valor recuperável 

- contas a receber 13.745 13.082
Provisão bônus 14.449 12.344
Outras diferenças temporárias (3.818) (1.318)
Amortização do ágio (116.576) (121.484)
Juros capitalizados (23.767) (25.479)
Diferença taxa depreciação contábil X fiscal (293.513) (251.454)

(342.868) (310.381)
Alíquota 34% 34%
Total imposto diferido líquido (passivo) (116.575) (105.530)

b. Impostos de renda e contribuição social - Alíquota efetiva
31/12/2024 31/12/2023

Imposto 
de renda

Contribuição 
social

Imposto 
de renda

Contribuição 
social

Resultado antes dos impostos 792.279 792.279 572.489 572.489
Alíquotas 25% 9% 25% 9%
Tributos (198.070) (71.305) (143.122) (51.524)
Adições permanentes (1.317) (474) (1.357) (486)
Diferença de alíquota 24 - 24 -
Incentivo fiscal 5.052 - 5.496 -
Outros 931 424 - -
Alíquota lucro presumido TCP LOG 2.441 870 2.357 840
Total de tributos lançados ao resultado (190.939) (70.485) (136.602) (51.170)
Tributos correntes (182.818) (67.561) (128.769) (48.353)
Tributos diferidos (8.121) (2.924) (7.833) (2.817)
Alíquota efetiva 24% 9% 24% 9%

10. Imobilizado (consolidado): A movimentação do ativo imobilizado durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foi como segue:
Vida útil 30 a 45 anos 5 a 15 anos 10 anos 5 a 15 anos 5 a 10 anos 5 a 15 anos

Custo 
Edificações e

instalações
Máquinas e

equipamentos
Móveis e 

utensílios
Equipamentos de 

processamento de dados Veículos Outros
Direito 
de uso

Imobilizado
em andamento Total

Saldo em 01/01/2023 1.244.242 450.627 3.937 40.225 5.408 27.649 4.345 45.779 1.822.212
Aquisições 24.882 29.761 1.289 9.147 2.047 5.289 - 172.448 244.863
Baixas (2.255) (8.186) (245) (117) - - (4.345) - (15.148)
Transferências 3.098 24.802 - - - - - (27.900) -
Saldo em 31/12/2023 1.269.967 497.004 4.981 49.255 7.455 32.938 - 190.327 2.051.927
Aquisições 30.252 59.576 392 5.339 74 3.972 - 7.335 106.940
Baixas (442) (4.730) (2) (631) (30) - - - (5.835)
Transferências 21.244 160.570 - (592) - - - (181.222) -
Saldo em 31/12/2024 1.321.021 712.420 5.371 53.371 7.499 36.910 - 16.440 2.153.032
Depreciação
Saldo em 01/01/2023  (261.577)  (252.016)  (2.599)  (24.679)  (3.888)  (28)  (3.979) - (548.766)
Adições (35.434) (29.816) (358) (6.071) (526) - (366) - (72.571)
Baixas 488 5.708 207 112 - - 4.345 10.860
Saldo em 31/12/2023 (296.522) (276.124) (2.750) (30.638) (4.414) (28) - - (610.476)
Adições (35.325) (39.068) (362) (6.580) (796) - - - (82.131)
Baixas 359 3.276 1 631 30 - - - 4.297
Saldo em 31/12/2024 (331.488) (311.916) (3.111) (36.587) (5.180) (28) - - (688.310)
Saldo em 31/12/2024 989.533 400.504 2.260 16.784 2.319 36.882 - 16.440 1.464.722
Saldo em 31/12/2023 973.444 220.880 2.231 18.617 3.041 32.910 - 190.327 1.441.450
As vidas úteis dos bens levam em consideração a data final do período de exploração e a vida útil do bem, sempre utilizando das duas a menor. No exercício apresentado, não foram identificados eventos que 
indicassem a necessidade de efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao seu valor de recuperação.

11. Intangível (consolidado)
Vida útil 5 anos 5 a 10 anos 32 anos 32 anos

Gastos com
software

Estudos, 
projetos e 

detalhamentos
Direito de 

exploração Ágio
Software em 

andamento Total
Custo
Saldo em

31/12/2022 176.944 6.027 2.112.411 159.503 -   2.454.885 
Aquisições 10.917 -   -   20.474 31.391 
Baixas (104) -   -   -   -   (104)
Transferências (1.549) -   -   -   1.549 -
Saldo em

31/12/2023 186.208 6.027 2.112.411 159.503 22.023 2.486.172 
Aquisições 2.624 - - - 11.681 14.305
Baixas (3.604) - - - - (3.604)
Saldo em

31/12/2024 185.228 6.027 2.112.411 159.503 33.704 2.496.873
Amortização
Saldo em 

31/12/2022 (127.462) (3.684) (629.841) (33.129) -   (794.116) 
Amortização (17.153) (160) (42.091) (4.089) -   (63.493) 
Baixas 101 -   -   -   -   101 
Saldo em 

31/12/2023 (144.514) (3.844) (671.932) (37.218) - (857.508) 
Amortização (15.626) (154) (43.344) (5.726) - (64.850)
Baixas 3.604 - - - - 3.604
Saldo em 

31/12/2024 (156.536) (3.998) (715.276) (42.944) - (922.358)
Saldo em 

31/12/2024 28.692 2.029 1.397.135 116.559 33.704 1.578.119
Saldo em 

31/12/2023 41.694 2.183 1.440.479 122.285 22.023 1.628.664
Os gastos com softwares são amortizados em 5 anos. Os ativos intangíveis relacionados ao direito de ex-
ploração (incluindo o ágio) são amortizados com base no prazo de exploração. O valor do ágio representa 
o valor da mais valia oriundo de aquisição devido à reestruturação societária realizada em 2011, apurado 
após a alocação do preço de aquisição com base na avaliação dos ativos e passivos avaliados a valor justo 
efetuado por empresa independente. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não foi identificado 
indicadores de redução dos ativos intangíveis e ajustes para redução dos saldos aos seus valores de recu-
peração, amortizado pelo prazo do contrato de exploração.
12. Partes relacionadas (controladora)

Ativo
Dividendos a receber

2024 2023
TCP LOG S/A 3.785 3.934
TCP Terminal 128.492 91.803
Circulante 132.277 95.737

Passivo
Dividendos a pagar

31/12/2024 31/12/2023
Kong Rise Development Limited 132.714 96.179

Passivo - Fornecedores a Pagar
31/12/2024 31/12/2023

China Merchants International Technology 1 229 6.265
(1) No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui o valor de R$ 320 a pagar e R$ 91 
a receber, gerando um valor líquido a pagar de R$ 229 pelo contrato de implementação do novo sistema 
operacional incluindo o módulo de faturamento para a China Merchants Technology Company Limited.
Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2024, foi aprovada a nova proposta de remu-
neração dos Administradores para o exercício corrente, no valor global e anual de até R$ 8.790, a qual será 
alocada entre seus membros de acordo com o artigo 11 do Estatuto Social da Companhia. Foram registra-
das, no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, despesas com remuneração dos membros chaves da 
Administração no valor de R$ 3.157 (R$ 3.194 em 2023). Não existem planos de benefícios pós emprego 
e remunerações baseadas em ações ou outras participações ou financiamentos aos administradores da 
Companhia.
13. Investimentos (controladora)
Informações sobre os investimentos - 31/12/2024

Patrimônio
 líquido

Lucro líquido
 do exercício % no capital Equivalência Investimento

TCP S.A. 839.839 513.967 100% 513.967 839.839
TCP Log S.A. 18.184 15.141 100% 15.140 18.183

529.107 858.022
Informações sobre os investimentos - 31/12/2023

Patrimônio
 líquido

Lucro do
 exercício % no capital Equivalência Investimento

TCP S.A. 696.827 367.214 100% 367.214 696.827
TCP Log S.A. 18.629 15.734 100% 15.733 18.628

382.947 715.455
A movimentação dos investimentos está demonstrada a seguir:

31/12/24 31/12/23
Saldo no início do exercício 715.455 688.244
Equivalência patrimonial 529.107 382.948
Distribuição de dividendos (254.263) (260.000)
Dividendos a receber (132.277) (95.737)
Saldo no final do exercício 858.022 715.455
14. Empréstimos e financiamentos (consolidado)

Taxa anual de juros 31/12/24 31/12/23
Nota de crédito à exportação CDI + 0,80 a 1,25 - 147.404

- 147.404
Passivo circulante - 147.404
Os empréstimos foram contratados em moeda nacional (R$).

A movimentação dos empréstimos e financiamentos está apresentada abaixo:
31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 147.404 236.820
Captação empréstimos 200.000 80.000
Pagamentos de empréstimos (principal) (340.000) (160.000)
Provisão juros sobre empréstimos 13.272 18.704
Provisão juros arrendamento - 3
(-) Pagamentos de arrendamento (principal) - (259)
(-) Pagamentos de juros sobre empréstimos (i) (20.676) (27.864)
Saldo final - 147.404
(i) A Companhia optou em apresentar os juros pagos como atividades de financiamento nas demonstra-
ções do fluxo de caixa. Em 26 de julho de 2023 a Companhia captou junto ao Banco BOCOM BBM S.A. um 
empréstimo na modalidade NCE no valor de R$ 80.000 os quais incidem jutos a taxa de 100% da taxa 
média diária do CDI, acrescida exponencialmente de spread de 0,80% a.a. A dívida foi liquidada em 26 de 
julho de 2024. Em 28 de março de 2024 a Companhia captou junto ao Banco BOCOM BBM S.A. um em-
préstimo na modalidade NCE no valor de R$ 200.000 os quais incidem juros a taxa de 100% da taxa média 
diária do CDI, acrescida exponencialmente de spread de 0,90% a.a. A dívida foi liquidada em 8 de julho de 
2024. Atualmente a TCP Terminal não possui bens dados em garantias de empréstimos e financiamentos.
15. Obrigações com o poder concedente (consolidado)
a. Registro da obrigação: Em outubro de 1998 o “antigo TCP” (controlada adquirida e posteriormente 
incorporada pela TCP Terminal S.A.) foi ganhador do contrato de exploração das Instalações Portuárias 
localizadas no Porto de Paranaguá para a implantação de um Terminal de Contêineres destinado à movi-
mentação e armazenagem de contêineres e serviços auxiliares pelo prazo de 25 anos renovável por mais 
25 anos (até 2048). Conforme o contrato com a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina 
(“APPA”), a remuneração pela exploração do Terminal Portuário de Paranaguá será paga pela Companhia 
mensalmente durante a vigência do mesmo. A remuneração é composta por uma parte fixa e outra variá-
vel. A parte fixa é baseada na metragem quadrada das áreas utilizadas e atualizada anualmente pelo 
IPCA. A parte variável é calculada com base nas quantidades mínimas de movimentação de contêineres 
(TEUS). Conforme cláusula contratual, a Companhia é responsável por movimentar uma quantidade mí-
nima, definida na proposta comercial inclusa no processo licitatório, sob pena de pagar multas que ultra-
passam os valores a serem pagos conforme a quantidade mínima movimentada, caso essas quantidades 
mínimas não sejam efetivamente movimentadas. O valor registrado no passivo como “parcelas variáveis” 
refere-se à movimentação mínima obrigatória a ser executada e paga pela exploração. Em 13 de abril de 
2016 a controlada celebrou o 10º. Aditivo Contratual junto ao poder concedente, União Federal, represen-
tada pela Secretaria dos Portos da Presidência da República, com interveniência da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários (“ANTAQ”) e da APPA, que prorrogou antecipadamente a vigência do contrato 
20/1998 até 7 de outubro de 2048 e correspondeu a adição de R$ 1.454.638, com contrapartida no ativo 
intangível. Em decorrência da prorrogação antecipada, a controlada ficou obrigada a investir, por sua ex-
clusiva conta e risco, no aprimoramento, atualização, ampliação e manutenção dos bens que integram a 
área concedida, de modo a propiciar o efetivo aumento de produtividade, otimização operacional da área 
portuária e dos serviços sob sua responsabilidade. Os bens que integram o Contrato, para o efeito de 
aprimoramento, atualização, ampliação, manutenção e substituição, são os veículos operacionais e equi-
pamentos que forem adquiridos ou utilizados na operação do Terminal e as instalações de infraestrutura 
e superestrutura na área arrendada ao Terminal. Adicionalmente ao montante previsto acima, a controla-
da deverá investir, de 2024 até o final da vigência contratual, o valor mínimo de R$ 548.539, para assegu-
rar a atualização e/ou substituição visando capturar ganhos tecnológicos, no mínimo, dos bens que inte-
gram a área concedida, e de outros equipamentos, incluindo gastos necessários para reparos, 
modernizações, substituições e recolocações de trilhos dos contêineres, que aumentam sua base em cada 
nova geração ou equipamentos e sistemas alternativos. Em 9 de setembro de 2021, a Companhia e a Ad-
ministração de Portos de Paranaguá e Antonina (“APPA”) celebraram o 12º Termo Aditivo ao Contrato de 
Arrendamento Portuário nº 020/1998 onde ficou acordado a alteração do índice de correção inflacionário 
da parcela fixa e variável da remuneração devida pela Companhia à APPA pelo direito de exploração do 
Terminal Portuário de Paranaguá (“Remuneração”). Na nova redação, ficou acordado que a remuneração 
passa a ser ajustada pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), em substituição do 
IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tendo seus efeitos a partir da data base de reajuste de novem-
bro de 2019. Tal substituição se deve ao fato de que o índice IPCA passou a ser o índice utilizado nos novos 
contratos de arrendamento conforme disposto no Art. 23 da Resolução Antaq nº3.320, de 08 de janeiro de 
2014, com isso, a Companhia passa a refletir a variação monetária mais próxima do que já é praticado pelo 
mercado e com menor risco de volatilidade. 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 os saldos dessa obrigação podem ser assim resumidos:

31/12/2024 31/12/2023
Parcelas fixas 489.420 488.413
Parcelas variáveis (movimentação mínima obrigatória) 1.619.211 1.618.038
Total 2.108.631 2.106.451
Parcela no circulante 67.597 67.597
Parcela no não circulante 2.041.034 2.038.854
A movimentação da obrigação com o poder concedente está apresentada abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 2.106.451 2.089.556
Pagamentos contratuais (98.403) (81.204)
Provisão juros e atualizações 100.583 98.099
Saldo ao final do exercício 2.108.631 2.106.451
As parcelas de longo prazo, referentes à obrigação com o poder concedente, apresentam a seguinte com-
posição por ano de vencimento:
Ano Saldo
2026 69.974
2027 69.974
2028 69.974
2029 69.974
2030 69.974
2031 a 2035 382.223
2036 a 2040 456.253
2041 a 2045 519.581
2046 a 2048 333.107
Total 2.041.034
Intangível: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo do intangível relativo ao Direito de exploração (vide 
nota 11) é de R$ 1.397.135, representado por R$ 2.112.411 de principal e R$ 715.276 de amortização 
acumulada. A despesa de amortização do ativo intangível relativa ao direito de exploração, durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi de R$ 43.344 (R$ 42.091 em 31 de dezembro de 2023), e 
encontra-se registrada sob a rubrica custos e serviços prestados, na demonstração do resultado do 
exercício.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras dividuais e consolidadas
Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas da TCP Participações S.A. - Paranaguá - Paraná
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da TCP Participações S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira, individual e consolidada, da TCP Participações S.A. em 31 de dezembro de 2024, o de-
sempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 

éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controla-
das. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 

concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ati-
vidades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. 

Curitiba, 21 de março de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda. João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR Contador CRC PR-048555/O-2

Diretoria
Xiaojun Cao - Diretor Presidente Xiaodong Wang  - Diretor Financeiro Joanir dos Santos Passos - Contador CRC-PR 048980/O7
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TCP - LOG S.A.
CNPJ nº 13.438.815/0001-07

Demonstrações Financeiras para os Exercícios �ndos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

continua

Relatório da Administração:  A Administração da TCP LOG S/A em conformidade com as disposições estatutárias e legais submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: O TCP Log S.A. (“Companhia”) foi criado em 10 de março de 2011, com a de-
nominação social de VIKAS Empreendimentos e Participações S.A, com o capital de R$1 sendo dividido em 
8.116.936 ações. Em 6 de julho de 2011 a Companhia mudou sua razão social para TCP Serviços Logísticos 
S.A, e sua sede transferida para a cidade de Paranaguá - PR, Avenida Portuária, s/n, Dom Pedro II. Em 16 
de abril de 2012 a Companhia alterou sua razão social para TCP Log S.A.. A Companhia tem por objeto: (a) 
Prestar serviços de operador de logística de cargas em geral, inclusive contêineres, atuando como conso-
lidador de cargas e agenciando, gerenciando e/ou executando seu transporte nos diversos modais; (b) 
Prestar serviços de gestão e operação de portos, terminais, centros de distribuição, unidades de armaze-
nagem, armazéns gerais, entrepostos aduaneiros do interior, bem como demais serviços de despacho 
aduaneiro; (c) Prestar serviços de armazenagem, movimentação e manutenção de contêineres; (d) De-
senvolver e manter retroáreas e estacionamentos para veículos automotores; (e) Importar, exportar, 
comprar, vender, distribuir, arrendar, locar e ceder contêineres, máquinas, equipamentos e insumos rela-
cionados com as atividades descritas nas alíneas anteriores; (f) Desenvolver, incorporar, gerenciar e ope-
rar parques logísticos, inclusive com compra, venda, locação, arrendamento ou cessão de áreas ou espaços 
comerciais a terceiros, bem como explorar direitos de passagem e demais oportunidades imobiliárias re-
lacionadas ao ramo da logística ou atividades afins; (g) Executar todas as atividades afins, correlatas, 
acessórias ou complementares às descritas nas alíneas anteriores, além de outras que utilizem como base 
a estrutura da Companhia, e; (h) Participar direta ou indiretamente de sociedades, consórcios, empreen-
dimentos e outras formas de associação cujo objeto seja relacionado a qualquer das atividades indicadas 
nas alíneas anteriores, inclusive de operações reguladas ou sujeitas aos regimes de concessão, permissão 
ou autorização.
2. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas a seguir. 2.1 Consolidação: 
As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras da controla-
dora TCP LOG S.A. e de sua controlada TCP LOG Centro Logístico Industrial Aduaneiro Paranaguá Ltda. A 
demonstração da controlada é elaborada com base nos saldos dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, portanto, não existe qualquer defasagem em relação ao exercício de apresentação da 
controladora. Na divulgação apresentada foram utilizadas políticas contábeis consistentes e eliminados 
todos os saldos, receitas, despesas, ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre as em-
presas consolidadas. As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia incluem:

% Participação
Nome Principal Atividade País - sede 2024 2023
TCP Log Centro Logístico Industrial 
Aduaneiro Paranaguá Ltda. Armazenamento Brasil 100% 100%
(i) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exer-
cendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o 
controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações finan-
ceiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Participação 
de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores 
inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aqui-
sição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de controle: Quando a entidade perde 
o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de 
não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. 
Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém 
qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em 
que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragru-
po, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realiza-
das são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.2 Base para elaboração: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base no custo histórico. 2.3 Conversão de moeda estrangeira: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e 
de sua controlada. Transações e saldos: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas 
à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários de-
nominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na 
data do balanço, sendo todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. 2.4 Apresen-
tação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da Companhia, individual e 
consolidada, foram preparadas de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Stan-
dards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais abrangem a legislação societária brasileira, os pronuncia-
mentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 
Somente as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e 
correspondem as utilizadas pela administração na sua gestão. As presentes demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas foram aprovadas pela Administração da Companhia em 21 de março de 2025. 2.5 
Receita de contratos com clientes: O CPC 47/IFRS 15 estabelece um modelo de cinco etapas para con-
tabilizar a receita proveniente de contrato com cliente e exige que a receita seja reconhecida em um valor 
que reflita a contraprestação que a entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços 
para um cliente. O CPC 47/IFRS 15 exige que as entidades exerçam julgamento, levando em consideração 
todos os fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus clientes. a. 
Prestação de serviços: A Companhia está envolvida na exploração, sob o regime de concessão, de insta-
lações portuárias destinadas a movimentação e armazenamento de contêineres, podendo desenvolver 
atividades logísticas complementares e necessárias aos clientes do terminal. Adicionalmente, seu plano de 
negócios demonstra que os resultados futuros de suas operações serão compatíveis com as obrigações do 
contrato de concessão. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, o total da contraprestação desses contratos de 
serviço deverá ser atribuído aos serviços com base em seus preços de vendas individuais. Os preços de 
venda individuais são determinados com base na tabela de preços que a Companhia utiliza para as transa-
ções de venda de cada serviço separadamente. Com base na avaliação da Companhia, o valor justo e os 
preços de venda de serviço individuais são amplamente similares. A receita é reconhecida na extensão em 
que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensura-
da de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluin-
do descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de 
receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como um agente ou princi-
pal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios 
específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: b. Provi-
sões de receitas: As provisões de receitas são registradas ao final de cada encerramento mensal, conside-
rando o status de cada serviço prestado, para as quais será gerado documento fiscal pertinente no mês 
subsequente. Para os serviços prestados parcialmente, considera-se a porcentagem de conclusão dos 
mesmos até o encerramento do mês para o registro do valor. 2.6 Impostos: Imposto de renda e contri-
buição social - Correntes: Ativos e passivos tributários correntes do último período e de anos anteriores 
são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de im-
posto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancial-
mente em vigor na data do balanço, conforme regime de apuração Lucro Presumido. Imposto sobre ser-
viços: 3eceitas
 despesas e ativos são reconIecidos líRuidos dos impostos sobre serviço eYceto Ruando� • 0s 
impostos sobre os serviços incorridos não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que 
o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 
conforme o caso; • 0s valores a receber e a paHar forem apresentados Kuntos com o valor dos impostos sobre 
serviços; • 0 valor líRuido dos impostos sobre serviços
 recuperÈvel ou a paHar
 Ï incluído como componen-
te dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos se-
Huintes impostos e contribuições
 pelas seHuintes alíRuotas� • ProHrama de InteHração Social � PIS� �
���� 
• Contribuição para 'inanciamento da SeHuridade Social � C0'I/S� ��� • Imposto Sobre Serviços de 2ual-
quer Natureza - ISS: 3% e 5%. 2.7 Instrumentos financeiros: A Companhia não possui nenhum instru-
mento financeiro ou operação para o qual se tenha aplicado contabilidade de hedge em suas demonstra-
ções financeiras. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: A Companhia determina a 
classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao va-
lor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os ativos financeiros 
da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outras contas a receber, 
outros empréstimos e recebíveis. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ativos financei-
ros depende da sua classificação, que pode ser valor justo por meio do resultado ou custo amortizado. Em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 todos os ativos financeiros da Companhia estão mensurados ao custo 
amortizado. Ativos financeiros ao custo amortizado: São ativos financeiros não derivativos com paga-
mentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Estes ativos são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por 

redução do valor recuperável. Depósitos judiciais, contas a receber de partes relacionadas e contas a rece-
ber são classificados nesta categoria. Adicionalmente, a Companhia possui investimentos classificados 
como caixa e equivalentes de caixa inclusos nesta categoria. Redução do valor recuperável de ativos 
financeiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se 
o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de 
recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimen-
to inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa 
futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente 
estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes 
tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A proba-
bilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou 
atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurável do fluxo de 
caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. 
Desreconhecimento (baixa) de ativos financeiros: O desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre 
somente quando os direitos contratuais sobre o fluxo de caixa do ativo são realizados ou quando a Compa-
nhia transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os seus riscos e retornos para terceiros. Em 
transações onde tais ativos financeiros são transferidos para terceiros, porém sem a efetiva transferência 
dos respectivos riscos e retornos, o ativo não é desreconhecido.  Passivos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Passivos financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos custos da 
transação e, subsequentemente, são mensurados pelo custo amortizado usando-se o método dos juros 
efetivos para cálculo das despesas com juros. O método dos juros efetivos calcula o custo amortizado de um 
passivo e aloca as despesas com juros durante o período relevante. Estão aqui classificados os saldos de 
fornecedores, empréstimos e financiamentos, partes relacionadas e tributos parcelados. Desreconhecimen-
to (baixa) de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, can-
celada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um 
novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do 
resultado. 2.8 Imobilizado: Edificações, equipamentos e veículos são apresentados ao custo, líquido de 
depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. Quando 
partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo 
individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma inspeção relevante for 
feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem 
satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, quando incorridos. O valor presente do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização 
é incluído no custo do correspondente ativo se os critérios de reconhecimento para uma provisão forem 
satisfeitos. O valor residual, o método de depreciação e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajus-
tados de forma prospectiva, se necessário, na data de encerramento do exercício. Depreciação é calculada 
de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos 
bens, como segue, para os dois exercícios apresentados:
Empilhadeiras 5 a 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equip. de processamento de dados 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Edificações e instalações 25 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstra-
ção do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 2.9 Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e 
o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na es-
timativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de 
capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determina-
do, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, 
entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando 
não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da 
transação mais recente com ativos semelhantes. 2.10 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins sendo representados por valores depositados em conta corrente e caixa. A 
Companhia também considerada equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de 
valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.11 
Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam re-
queridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada 
na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 2.12 Receitas financeiras e despesas 
financeiras: As receitas e despesas financeiras do (rupo compreendem� • 3eceitas de Kuros; e • %espesas 
de juros. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. 2.13 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aber-
to, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Após reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento 
da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efeti-
vos.
3 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas pode-
ria levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado 
em exercícios futuros. No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a administração fez 
os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: Estimativas e premissas: As principais premissas relativas 
a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na 
data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos 
ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o 
valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior 
entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de 
vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo 
de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos dez anos e não 
incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou 
investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto 
de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descon-
tado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de 
extrapolação. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários 
complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação tribu-
tária bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, 
diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, po-
deriam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia em 31 de de-
zembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, não identificou nenhum assunto que requeira a constitui-
ção provisões para temas tributários e não há atualmente auditorias por parte das autoridades fiscais em 
andamento. Diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo 
das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Provisões para riscos cíveis, tributários 
e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
4 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas contábeis serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou as seguintes nor-

mas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. • CPC 18 (R3) em conjunto com o ICPC 09 
- Propõe ajustes de redação e atualização de referências normativas com os padrões internacionais do 
IASB; • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02) - Definição do conceito de moeda conversível 
e estabelece procedimentos para o tratamento de moedas não conversíveis; • Classificação e mensuração 
de instrumentos financeiras (alterações CPC 48 e CPC 40).
5 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023

Caixa e bancos 794 1.751 794 1.766
Aplicações financeiras 20.666 16.386 20.666 19.266
Banco Santander 20.666 16.386 20.666 19.266
Banco Itaú - - - -
Total caixa e equivalentes 21.460 18.137 21.460 21.032
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a aplicações compromissadas de renda fixa, remu-
neradas a taxas que variam de 99% a 101% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI em 31 de de-
zembro de 2024 (99% a 101,2% do CDI em 31 de dezembro de 2023). Os resgates são efetuados conforme 
necessidade de caixa. Não existem restrições para a utilização dos saldos de caixa e equivalentes de caixa.
6 Contas a receber (controladora e consolidado)

31/12/2024 31/12/2023
Clientes 1.583 1.007
Serviços prestados e não faturados 2.414 2.231
(-) Provisão para perda por redução ao valor recuperável (80) (78)

3.917 3.160
Os saldos de contas a receber de clientes estão representados por créditos relativos aos faturamentos dos 
serviços prestados aos clientes com giro inferior a 30 dias de liquidação. A Companhia opera com clientes 
concentrados e em 31 de dezembro de 2024 os cinco maiores representam 98% da receita bruta (97% em 
31 de dezembro de 2023). Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, as análises dos vencimentos de saldos de 
contas a receber de clientes são as seguintes:

31/12/2024 31/12/2023
A vencer 3.868 3.133
Vencidos em até 30 dias 33 11
Vencidos de 31 a 90 dias - -
Vencidos de 91 a 180 dias - 2
Vencidos acima de 180 dias 95 92

3.996 3.238
Os valores apresentados na provisão para perda por redução ao valor recuperável representam o valor 
imparcial da probabilidade de perda dos recebíveis sobre condições atuais e previsões de condições eco-
nômicas futuras para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023. A provisão para perda por 
redução ao valor recuperável totalizava R$ 79 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 78 em 2023). A movimen-
tação da provisão para perda por redução ao valor recuperável está demonstrada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício (78) (72)
Constituição de provisão (2) (6)
Saldo no final do exercício (80) (78)
7 Investimentos (controladora): Em 18 de julho de 2013, a Companhia registrou na junta comercial o 
contrato social do Centro Logístico Industrial Aduaneiro de Paranaguá Ltda., para o qual foi contabilizado o 
investimento a integralizar no valor de R$ 2.000 sendo composta por 2 milhões de quotas. Em 2 de junho 
de 2017 a Companhia integralizou o capital na controlada. Em 24 de setembro de 2024 a empresa foi bai-
xada e seu capital retornou para a investida. A movimentação do investimento está demonstrada a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 3.101 2.765
Encerramento CLIA (3.366) -
Equivalência patrimonial (1) 265 336
Saldo no final do exercício - 3.101
Equivalência patrimonial proveniente de rendimento de aplicação financeira mantida na controlada.
8 Imobilizado (controladora e consolidado): As movimentações do imobilizado durante os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram como segue:
Vida útil 25 anos 10 anos 10 anos 10 anos 10 anos

Custo
Edificações e 

instalações

Máquinas e
equipa-
mentos

Móveis e
utensílios

Equipa-
mentos e

proces-
samentos
de dados

Empilha-
deiras Total

Saldo em 31 de 
dezembro de 2022 569 146 30 145 3.363 4.253

Saldo em 31 de 
dezembro de 2023 211 146 30 145 3.363 3.895

Baixas - - - - - -
Saldo em 31 de 

dezembro de 2024 211 146 30 145 3.363 3.895
Vida útil 25 anos 10 anos 10 anos 10 anos 10 anos

Depreciação
Edificações e 

instalações

Máquinas e
equipa-
mentos

Móveis e
utensílios

Equipa-
mentos e

proces-
samentos
de dados

Empilha-
deiras Total

Saldo em 31 de 
dezembro de 2022 (114) (74) (24) (145) (3.067) (3.424)

Depreciação (24) (10) (3) - (160) (197)
Baixas 87 - - - - 87
Saldo em 31 de 

dezembro de 2023 (51) (84) (27) (145) (3.227) (3.534)
Depreciação (8) (7) (2) - (120) (137)
Baixas - 9 - - - 9
Saldo em 31 de 

dezembro de 2024 (59) (82) (29) (145) (3.347) (3.662)
Saldo em 31 de 

dezembro de 2023 160 62 3 - 136 361
Saldo em 31 de 

dezembro de 2024 152 64 1 - 16 233
9 Obrigações tributárias a recolher (controladora e consolidado)
a. Obrigações tributárias a recolher 31/12/2024 31/12/2023
ISS 60 64
PIS 16 18
COFINS 72 85
Outros impostos - 1

148 168
b. Imposto de renda e contribuição social a recolher 31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda 585 612
Contribuição social 212 228

797 840
10 Obrigações trabalhistas (controladora e consolidado)

31/12/2024 31/12/2023
Provisão de bônus 479 381
Provisão de férias 562 497
Outras obrigações trabalhistas 536 502

1.577 1.380
11 Imposto de renda e contribuição social (controladora e consolidado)

31/12/2024
(Lucro presumido)

Imposto de renda Contribuição social
Receita bruta de serviços 29.476 29.476
Alíquotas de presunção 32% 32%
Base de cálculo 9.432 9.432
Rendimento sobre aplicação financeira 1.470 1.470
Base de cálculo ajustada 10.902 10.902
Alíquotas 25% 9%
Tributos (2.726) (981)
Diferença de alíquota 24 -
Total tributos lançados ao resultado (2.702) (981)

31/12/2023
(Lucro presumido)

Imposto de renda Contribuição social
Receita bruta de serviços 27.577 27.577
Alíquotas de presunção 32% 32%
Base de cálculo 8.825 8.825
Rendimento sobre aplicação financeira 3.516 3.516
Base de cálculo ajustada 12.341 12.341
Alíquotas 25% 9%
Tributos (3.085) (1.111)
Diferença de alíquota 24 -
Total tributos lançados ao resultado (3.061) (1.111)
12 Provisão para riscos tributários (controladoria e consolidado): A Companhia está envolvida em 
discussões administrativas e jurídicas de natureza tributária para as quais mantém provisão como a seguir:

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Trabalhista 2 1.739 - 1.741

31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Trabalhista 150 2 (150) 2
A  Companhia  está envolvida em um processo trabalhista (Ação Civil Coletiva  nº 0000314-
90.2023.5.09.0671) movido pelo Sindicato dos Motoristas de Telêmaco Borba (SINCONVERT) contra a TCP 
Log S.A. e Klabin S.A. O processo questiona alguns direitos trabalhistas e responsabilidades. Em decisão o 
tribunal decidiu que a  Klabin S.A.  é  responsável subsidiariamente  por algumas verbas, e a  TCP Log 
S.A. deve pagar diferenças de alguns direitos trabalhistas. O caso está no Tribunal Superior do Trabalho, 
aguardando decisão. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia mantém, ainda, outros processos traba-
lhistas em andamento, cuja materialização, na avaliação dos assessores jurídicos, é de possível perda, mas 
não provável, no valor aproximado de R$ 30 (R$ 1.757 em 31 de dezembro de 2023), para os quais a Ad-
ministração da Companhia, suportada pela opinião de seus consultores jurídicos, entende não ser neces-
sária a constituição de provisão para eventual perda.
13 Patrimônio líquido: a. Capital social: O Capital social em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é de R$ 
5.690 representado por 8.116.936 ações unitárias, ordinárias nominativas. b. Dividendos: Aos acionistas 
é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido ajustado após constituição da 
reserva legal, conforme estatuto social da Companhia, nos termos do artigo 22, parágrafo 1°. Em 31 de 
dezembro de 2024 a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 15.141( R$ 15.734 em 2023), o que gerou 
dividendos mínimo registrado no montante de R$ 3.785 (R$ 3.933 em 2023). c. Reserva retenção de 
lucros: Em 31 de dezembro de 2024 as reservas de retenção de lucros somavam R$ 11.356 (R$ 11.801 em 
31 de dezembro de 2023) e deverá ser deliberada por AGO conforme previsto pela legislação societária 
brasileira, no exercício de 2025. d. Reserva legal: Constituída na proporção de 5% do lucro do exercício, 
limitada a 20% do capital social ou, quando acrescida da reserva de capital, limitada a 30% do capital 
social. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 15.141, mas como a re-
serva legal registrada já atingiu o limite de 20% segundo a lei das S/A 6.404/76 Artigo 193, não foi reali-
zada constituição no exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
14 Remuneração dos administradores: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia consignou como remuneração dos Administradores o montante de R$ 55 (R$ 50 em 2023).
15 Receita líquida de vendas (controladora e consolidado): Abaixo segue a conciliação da receita 
bruta e líquida para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta de serviços logísticos 29.476 27.577
Deduções da receita:
Impostos federais (1.050) (963)
Impostos municipais (1.130) (1.150)
Total das deduções (2.180) (2.113)
Receita líquida de vendas 27.296 25.464
16 Custos e despesas operacionais por natureza (controladora e consolidado)

31/12/2024 31/12/2023
Custos dos serviços prestados (8.997)  (7.928)
Provisão para perda por redução ao valor recuperável - contas a receber (2)  (6)
Despesas gerais e administrativas (92)  (192)
Total dos custos e despesas (9.091)  (8.126)
Custos e despesas por natureza:
Custos de armazenagem e outros (143)  (308)
Água, luz e outras despesas administrativas (119)  (181)
Depreciações e amortizações (137)  (197)
Provisão para perda por redução ao valor recuperável - contas a receber (2)  (6)
Despesas com pessoal (8.690)  (7.434)

(9.091)  (8.126)
17 Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Despesas financeiras
Despesas bancárias e descontos concedidos (6) (14) (6) (14)
Outras (32) (63) (32) (63)
Total (38) (77) (38) (77)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira 2.123 2.486 2.123 2.822
Total 2.123 2.486 2.123 2.822
Resultado financeiro líquido 2.085 2.409 2.085 2.745
18 Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A Companhia não possui 
instrumentos financeiros derivativos em aberto em 31 de dezembro de 2024 e 2023, bem como não 
contratou instrumentos desta natureza ao longo dos períodos mencionados. Os valores constantes nas 
contas de ativo e passivo, como instrumentos financeiros, encontram-se atualizadas na forma contratada 
até 31 de dezembro de 2024 e 2023 e correspondem, aproximadamente, ao seu valor de mercado. Os 
principais instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são como seguem:

Controladora
Valor contábil e valor justo

31/12/2024 31/12/2023
Ativos financeiros
Caixa, equivalentes de caixa (Nota 5) 21.460 18.137
Contas a receber (Nota 6) 3.917 3.160

25.377 21.297
Passivos financeiros
Dividendos a pagar 3.785 3.933
Fornecedores 27 66

3.812 3.999
Valor contábil e valor justo

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros
Caixa, equivalentes de caixa (Nota 5) 21.460 21.032
Contas a receber (Nota 6) 3.917 3.160

25.377 24.192
Passivos financeiros
Dividendos a pagar 3.785 3.933
Fornecedores 27 66

3.812 3.999
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 
forçada. Disponibilidades de caixa, contas a pagar a fornecedores e outras obrigações de curto prazo se 
aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo desses 
instrumentos. A Companhia não possui covenants (cláusulas restritivas) e bens dados em garantia, atrela-

Demonstrações dos fluxos de caixa 
método indireto

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 15.141 15.734 15.141 15.734
Ajustes de:
Equivalência patrimonial (265) (336) - -
Depreciações e amortizações 137 197 137 197
Provisão para perda por redução ao valor 

recuperável - contas a receber 2 6 2 6
Provisão para riscos tributários 1.739 (148) 1.739 (148)
Valor residual baixa do imobilizado (8) 271 (8) 271
Imposto de renda e contribuição 

social corrente 3.683 4.172 3.683 4.172
20.429 19.896 20.694 20.232

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (759) (781) (759) (781)
Outros créditos 17 (41) 17 (41)
Impostos a recuperar (353) 169 (148) 106
Fornecedores (39) (19) (39) (19)
Depósitos judiciais (41) 27 (41) 27
Impostos e contribuições a recolher (20) 26 (20) 26
Obrigações trabalhistas e sociais 197 (138) 197 (138)
Outras obrigações (13) 3 (13) 3
Caixa gerado pelas atividades 

operacionais 19.418 19.142 19.888 19.415
Impostos sobre o lucro pagos (3.726) (4.058) (3.726) (4.058)
Fluxo de caixa líquido proveniente 

das atividades operacionais 15.692 15.084 16.162 15.357
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (15.734) (23.684) (15.734) (23.684)
Disponibilidades líquidas aplicadas 

às atividades de investimentos 3.365 - - -
Caixa líquido utilizado nas atividades 

de financiamentos (12.369) (23.684) (15.734) (23.684)
Aumento de caixa e equivalentes 

de caixa 3.323 (8.600) 428 (8.327)
Caixa e equivalentes de caixa 

no início do exercício 18.137 26.737 21.032 29.359
Caixa e equivalentes de caixa 

no fim do exercício 21.460 18.137 21.460 21.032
Aumento de caixa e equivalentes 

de caixa  3.323  (8.600)  428  (8.327)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 21.460 18.137 21.460 21.032
Contas a receber de clientes 6 3.917 3.160 3.917 3.160
Impostos a recuperar 557 204 557 410
Outros créditos 31 48 31 48
Total ativo circulante 25.965 21.549 25.965 24.650
Não circulante
Depósitos judiciais 93 52 93 52
Investimentos 7 - 3.101 - -
Imobilizado 8 233 361 233 361
Total ativo não circulante 326 3.514 326 413
Total do ativo 26.291 25.063 26.291 25.063

Controladora Consolidado
Passivo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 27 66 27 66
Dividendos a pagar 13.b 3.785 3.933 3.785 3.933
Obrigações tributárias a recolher 9a 148 168 148 168
Imposto de renda e contrib. social 9b 797 840 797 840
Obrigações trabalhistas e sociais 10 1.577 1.380 1.577 1.380
Outras obrigações 32 45 32 45
Total passivo circulante 6.366 6.432 6.366 6.432
Não circulante
Provisão para riscos tributários 12 1.741 2 1.741 2
Total passivo não circulante 1.741 2 1.741 2
Patrimônio líquido 13
Capital social 5.690 5.690 5.690 5.690
Reservas de lucros 12.494 12.939 12.494 12.939

18.184 18.629 18.184 18.629
Total do passivo e patrimônio 

líquido 26.291 25.063 26.291 25.063

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de vendas 15 27.296 25.464 27.296 25.464
Custo dos serviços prestados 16 (8.997) (7.928) (8.997) (7.928)
Lucro bruto 18.299 17.536 18.299 17.536
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (92) (192) (92) (192)
Provisão para perda por redução ao

valor recuperável - contas a receber 6 | 16 (2) (6) (2) (6)
Equivalência patrimonial 7 265 336 - -
Outras despesas operacionais, líquidas (1.731) (177) (1.731) (177)
Total das despesas operacionais,

líquidas (1.560) (39) (1.825) (375)
Lucro antes do resultado 

financeiro e impostos 16.739 17.497 16.474 17.161
Receitas financeiras 17 2.123 2.486 2.388 2.822
Despesas financeiras 17 (38) (77) (38) (77)
Resultado financeiro 17 2.085 2.409 2.350 2.745
Resultado antes dos impostos 18.824 19.906 18.824 19.906
Imposto de renda e contribuição 

social corrente 11 (3.683) (4.172) (3.683) (4.172)
Lucro líquido do exercício 15.141 15.734 15.141 15.734

Demonstrações de resultados abrangentes Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 15.141 15.734 15.141 15.734
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 15.141 15.734 15.141 15.734

Demonstrações
das mutações 

do patrimônio líquido

Reservas de lucros

Notas
Capital

social
Reserva

legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Lucros
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023 5.690 1.138 20.755 - 27.583
Lucro líquido do exercício - - 15.734 12.149 15.734
Destinações
Dividendos pagos referentes 

a exercício anterior 20(d) - - (20.755) - (20.755)
Dividendo mínimo obrigatório 20(b) - - - (3.933) (3.933)
Constituição de reserva 

de retenção de lucros 20(c) - - 11.801 (11.801) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.690 1.138 11.801 - 18.629
Lucro líquido do exercício - - - 15.141 15.141
Destinações
Dividendos a distribuir 20(b) - - - (3.785) (3.785)
Dividendos pagos referentes 

a exercício anterior 20(c) - - (11.801) - (11.801)
Constituição de reserva 

de retenção de lucros - - 11.356 (11.356) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.690 1.138 11.356 - 18.184
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Notas explicativas às demonstrações �nanceiras da TCP - Log S.A. continuação

das aos contratos de empréstimos e financiamentos vigentes. b. Gerenciamento dos riscos financei-
ros: 0 (rupo possui eYposição para os seHuintes riscos resultantes de instrumentos financeiros� • 3isco de 
crÏdito; • 3isco de liRuide[; e • 3isco de mercado� (i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo 
incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber 
de clientes do Grupo. Os valores contábeis dos ativos financeiros e ativos de contrato representam a expo-
sição máxima do crédito. Para maiores informações sobre a exposição do Grupo ao risco de crédito de 
contas a receber de clientes, veja nota explicativa 6. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de 
que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na 

Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. (iii) Risco de mercado: Risco de mercado 
é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio e taxas de juros - irão afetar 
os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno.
19 Gestão de capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar o início e a continuidade 
de suas atividades a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Com-
panhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas atuais. Para 

manter ou ajustar esta estrutura, a Companhia poderá com base nas projeções ajustar os pagamentos de 
dividendos aos acionistas, devolver capital a eles ou emitir novas ações. A Companhia inclui dentro da es-
trutura de dívida líquida: empréstimos, financiamentos, menos caixa e equivalentes de caixa.  
20 Fatores de risco que podem afetar os negócios da Companhia: As operações da Companhia 
compreenderão a prestação de serviços de operador logístico de cargas em geral e gestão e operação de 
portos, terminais, centros de distribuição e outros. a. Risco de crédito: Esse risco advém de a possibili-
dade da Companhia não receber valores decorrentes de serviços prestados. Para atenuar esse risco, a 
Companhia adota como prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, 
estabelecendo um limite de crédito e acompanhamento permanente do seu saldo devedor. 
21 Seguros: Em 31 de dezembro de 2024, as operações sob responsabilidade da TCP Log S.A. têm cober-

tura securitária na apólice de operador portuário do TCP Terminal, com o valor máximo de USD 6 milhões. 
A apólice de seguro tem vencimento em 13 de abril de 2025, sendo que as importâncias seguradas e seus 
limites de indenização máximos foram avaliados por perito terceirizado. A suficiência da cobertura de 
seguros é de responsabilidade da Administração da Companhia, que a considera adequada para cobrir 
eventuais sinistros.

Diretoria
Xiaojun Cao - Diretor Presidente

Xiaodong Wang  - Diretor Financeiro
Joanir dos Santos Passos - Contador - CRC-PR 048980/O7

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas da TCP LOG S.A. - Paranaguá - Paraná
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da TCP Log S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individu-
al e consolidada, da TCP Log S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 

controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das enti-
dades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos. 

Curitiba, 21 de março de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda. João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR Contador CRC PR-048555/O-2

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N. 002/2025

N. 90002/2025 NO SISTEMA COMPRASNET
A  Câmara  Municipal  de  Paranaguá,  por  meio  do  seu

Presidente, torna público que fará realizar sessão do PREGÃO
ELETRÔNICO  002/2025. Objeto:  contratação  de  pessoa

jurídica  especializada  na  adequação  à  Lei  Federal  nº

13.709/2018  -  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais

(LGPD), composta pelas etapas de mapeamento, diagnóstico e

plano de adequação,  implantação do plano de adequação e

workshop e consultoria especializada em Lei Geral de Proteção

de Dados Pessoais (LGPD), pelo período de 12 (doze) meses,

na  Câmara  Municipal  de  Paranaguá  -  PR,  totalizando  15

(quinze)  meses  para  a  execução  completa  do  serviço

contratado. Tipo: Menor preço global. Data da abertura: 14 de

abril  de  2025.  Hora:  09:00h  (Horário  de  Brasília).  Local  da

abertura:  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal  –

(https://www.gov.br/compras/pt-br). Informações: o edital desta

licitação poderá ser consultado no sítio eletrônico da Câmara

Municipal  de Paranaguá (https://www.paranagua.pr.leg.br),  no

Portal  de  Compras  do  Governo  Federal  –

(https://www.gov.br/compras/pt-br)  e  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP) (https://www.gov.br/pncp/pt-br).

Outras  informações  pelo  fone  (41)  3420-9033  ou  e-mail:

cpl@paranagua.pr.leg.br. 

Paranaguá, assinado digitalmente. 

Adalberto Marcos de Araújo- Presidente

P ASA -  P ARANÁ  OP ERAÇÕES P ORTUÁ RIAS S. A.
CNPJ n.º 02.725.300/0001-63 - NIRE 41.300.016.348

EDITAL DE C ONVOC AÇÃ O 
ASSEMBLEIA G ERAL ORDINÁ RIA

Ficam as acionistas da Pasa – Paraná Operações Portuárias S.A. 
convocadas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-
se presencialmente no dia 28 de abril de 2025, às 9:00 horas, na sede 
social da Companhia, no Município de Paranaguá, Estado do Paraná, 
na Avenida Bento Rocha, n.º 67, Dom Pedro II, CEP 83.221-565, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras e 
do Relatório da Administração da Companhia, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(ii) deliberação sobre a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; e 
(iii) eleição dos membros da 'iretoria e fi[ação da respectiva 
remuneração. 

Paranaguá, 26 de março de 2025. 
P a u l o  Me n e g u e t t i
Diretor Presidente.

Informações Gerais. Poderão participar da Assembleia ora convocada, 
as acionistas constantes do Livro de Registro de Ações Nominativas 
da Companhia no dia da realização da Assembleia, por si, seus 
representantes legais ou procuradores. A este respeito, nos termos do 
art. 15º do Estatuto Social da Companhia, e do §1º do art. 126 da Lei 
n.º 6.404/76, a acionista poderá ser representada na Assembleia por 
procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
membro da administração da Companhia ou advogado licenciado no 
Brasil.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº. 17/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 27/2.025
PROCESSO LICITATÓRIO DESTINADO Á AMPLA

CONCORRENCIA

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
TRANSPORTE,  TRATAMENTO  E  DISPOSIÇÃO  FINAL
DE  RESÍDUOS  CLASSE  II-A  GERADOS  PELO
MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ - PR.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Até às 08:30 horas
do dia 11/04/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00
horas do dia 11/04/2025.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: https://bnc.org.br/  “Acesso Identificado”.
Sitio: www.itaguaje.pr.gov.br.
FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço global.
INFORMAÇÕES:
Endereço: Avenida Governador Lupion, nº. 605 – Itaguajé – Pr.
Telefone: (44) 3332-1222 ou pelo e-mail: 
licitacao@itaguaje.pr.gov.br.
Itaguajé, 26  de Março de 2025.

RENATO FELIX DE SOUZA - PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº. 18/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 28/2.025
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS (ME) E PEQUENAS

EMPRESAS (EPP).

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
CONSULTORIA  ESPECIALIZADA  PARA  A  COMPLETA
COMPREENSÃO  DO  TRABALHO  A SER  EXECUTADO,  A
ELABORAÇÃO E CONCLUSÃO DO PLANO MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BÁSICO (PMSB) DE ITAGUAJÉ.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia
14/04/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  Às  09:00
horas do dia 14/04/2025.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: https://bnc.org.br/  “Acesso Identificado”.
Sitio: www.itaguaje.pr.gov.br.
FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço global.

INFORMAÇÕES:
Endereço: Avenida Governador Lupion, nº. 605 – Itaguajé – Pr.
Telefone: (44) 3332-1222 ou pelo e-mail: 
licitacao@itaguaje.pr.gov.br.
Itaguajé, 26  de Março de 2025.

RENATO FELIX DE SOUZA -
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REG. DE PREÇOS Nº. 16/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 26/2.025
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS (ME) E PEQUENAS

EMPRESAS (EPP)

OBJETO: REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  FUTURA  E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS RELATIVO A MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA  DE  ROÇADEIRAS,  SOPRADOR,
MOTOSSERRA,  MOTOBOMBA,  MOTO-PODA  E  TRATOR
CORTADOR DE GRAMA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE
PEÇAS  E  MÃO  DE  OBRA  PARA  ATENDER  AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS
PÚBLICOS E ENGENHARIA

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia
10/04/2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  Às  09:00
horas do dia 10/04/2025.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: https://bnc.org.br/  “Acesso Identificado”.
Sitio: www.itaguaje.pr.gov.br.
FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço por Lote.

INFORMAÇÕES:
Endereço: Avenida Governador Lupion, nº. 605 – Itaguajé – Pr.
Telefone: (44) 3332-1222 ou pelo e-mail: 
licitacao@itaguaje.pr.gov.br.
Itaguajé, 26  de Março de 2025.

RENATO FELIX DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
Estado do Paraná - Palácio São José

Secretaria Municipal de Governo
  Comissão Permanente de Contratação

AVISO DE REABERTURA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2024

PROCESSO Nº 15.891/2024

A  Prefeitura  Municipal  de  Paranaguá-Pr,  através  da

Comissão Permanente de Contratação, designada pelo

Decreto nº 5122/2024, torna público o fim da suspensão

do  processo  licitatório  em  epígrafe.  Sendo  assim,  a

REABERTURA do processo licitatório,  cujo objeto é a:

Contratação de Empresa Especializada para Construção

de Unidade Básica de Saúde Flora Neves da Graça, na

Comunidade  de  Nova  Brasília  –  Ilha  do  Mel,

Paranaguá-Pr,  fica  redesignada  nova  data  para

apresentação da proposta de preços e documentação

para habilitação, que fará realizar, às 09h00min do dia

09 (nove) de Maio de 2025.  I.D. 1062212.

Ficam alterados valor  global  estimado da proposta de

preços  e  as  planilhas  orçamentárias,  composições  e

demais anexos referente a proposta de preços. 

VALOR  ESTIMADO:  R$  3.171.513,34 (Três  milhões,

cento e setenta e um mil, quinhentos e treze reais e

trinta e quatro centavos).

ENDEREÇOS:  www.paranagua.pr.gov.br (Portal  da

Transparência – Suprimentos – Compras - Licitações),

licitacoes-e2.bb.com.br (Novo  licitações-e)  e

www.gov.br/pncp/pt-br (Portal Nacional de Contratações

Públicas).

Outros  esclarecimentos  poderão  ser  fornecidos  pela

Comissão Permanente de Contratação na Rua Júlia da

Costa, nº 322, Centro, no horário das 08:00 às 11:00 e

das 13:00 às 18:00 horas ou pelo telefone nº (41) 3721-

1810, e-mail: cpl@paranagua.pr.gov.b  r

PARANAGUÁ, 26 DE MARÇO DE 2025.

SHEILA DA ROSA MARIA

Comissão Permanente de Contratação

O Jornal BEM PARANÁ 

conta com uma equipe 

qualifi cada para cuidar 

da Publicidade Legal 

de sua empresa.

Entre em contato 
conosco e solicite 

um orçamento.

Teremos o maior prazer em atendê-lo.

3350.6620
www.bemparana.com.br

Publicação de Atas, Editais, 

Balanços e Comunicados,

não precisa custar caro.

Mas precisa ter muita

credibilidade.

Entre em contato conosco e solicite 
um orçamento.

Teremos o maior prazer em atendê-lo.

3350.6620

www.bemparana.com.br
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     PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

               ESTADO DO PARANÁ

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

      AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE  PREÇOS Nº

016/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2025

CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

MATINHOS

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIAS MUNICIPAIS

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS 

VALOR  MÁXIMO  GLOBAL:  R$1.263.481,74  (um

milhão, duzentos e sessenta e três mil, quatrocentos

e oitenta  e um reais  e  setenta e quatro  centavos)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TIPO MENOR PREÇO

POR ITEM 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

DATA  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  Dia  11/04/2025  às

09h00min

DA SESSÃO PÚBLICA:  Para todas  as  referências  de

tempo será observado o horário de Brasília (DF).

O Município de Matinhos utilizará o portal de Licitações

BLL COMPRAS link  https://bllcompras.com/Home/Login

para  realização  desta  licitação.  Os  licitantes  poderão

efetuar download do edital e seus anexos no site oficial

do  Município  de  Matinhos,  no  portal  de  transparência

https://matinhos.atende.net/transparencia/item/licitacoes-

gerais  e  obter  informações  EXCLUSIVAMENTE  na

plataforma  ou  excepcionalmente  através  do  e-mail:

licitacao@matinhos.pr.gov.br

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS EXCEPCIONAIS:

licitacao@matinhos.pr.gov.br

CONTATOS:

Telefone: 0800 3971 600 Ramais: 795 -807 - 811

     PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

               ESTADO DO PARANÁ

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

      AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE  PREÇOS Nº

018/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2025

CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

MATINHOS

ÓRGÃO  GERENCIADOR: SECRETARIA  MUNICIPAL

DE SAÚDE.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ARMÁRIO TIPO ROUPEIRO,

com as características e especificações constantes deste

Edital.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  MENOR PREÇO POR

ITEM

VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$18.398,40 (dezoito mil,

trezentos e noventa e oito reais e quarenta centavos).

PREFERÊNCIA  ME/EPP/EQUIPARADAS:  LICITAÇÃO

EXCLUSIVA MICROEMPRESA (ME),  EMPRESAS  DE

PEQUENO PORTE (EPP)  e  MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL (MEI)

DATA  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  Dia  09/04/2025  às

14h00min

DA SESSÃO PÚBLICA:  Para todas  as  referências  de

tempo  será  observado  o  horário  de  Brasília  (DF).  O

Município de Matinhos utilizará o portal de Licitações BLL

COMPRAS link https://bllcompras.com/Home/Login  para

realização desta licitação. Os licitantes poderão efetuar

download  do  edital  e  seus  anexos  no  site  oficial  do

Município  de  Matinhos,  no  portal  de  transparência

https://matinhos.atende.net/transparencia/item/licitacoes-

gerais e  obter  informações  EXCLUSIVAMENTE  na

plataforma  ou  excepcionalmente  através  do  e-mail:

licitacao@matinhos.pr.gov.br

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS EXCEPCIONAIS:

licitacao@matinhos.pr.gov.br 

CONTATOS:

Telefone: 0800 3971 600 Ramais: 849 - 850

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90038/2025

OBJETO:  registro de preços para aquisição de peças  e

prestação  de  serviços  de  manutenção  preventiva  e

corretiva das  câmaras de guarda de imunobiológicos da

marca Elber.

PREÇO MÁXIMO ADMITIDO: R$ 35.854,94 (Trinta e cinco

mil,  oitocentos  e  cinquenta  e  quatro  reais  e  noventa  e

quatro centavos).

DATA DA SESSÃO: 14 de abril de 2025 às 08:30hrs, junto 

a plataforma: www.comprasgovernamentais.gov.br

INFORMAÇÕES: Informações poderão ser obtidas no site

www.prudentopolis.pr.gov.br, e também junto ao Depto de

Licitações da Prefeitura Municipal  de  Prudentópolis,  Rua

Rui  Barbosa,  nº  801,  Centro,  Prudentópolis-PR,  CEP

84400-000, fone: 08008080130 Ramal: 8010 de segunda à

sexta-feira, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h.

Caroline Portela-
        Pregoeira

MUNIC Í P IO DE C ASTRO
AVISO EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 6 /2025
OBJ ETO:  AQ UISIÇÃ O DE EQ UIP AMENTOS E AC ESSÓ RIOS DE 
Á UDIO,  FOTOG RAFIA E C OMUNIC AÇÃ O VISUAL P ARA ATENDER 
AS NEC ESSIDADES DA DIRETORIA DE C OMUNIC AÇÃ O –  SMA.
EMISSÃO: 26 /03/2025
DISPUTA: 09 h 00min  do dia 08/04/2025
VALOR MÁ X IMO: R$  59 . 720, 46
PREGOEIRA JAQ UELINE K OC H  RODRIG UES P EDROSO

Sú mu la de Req u erimen t o da Lic en ça P ré v ia

BRX  Con s t ru t ora e In c orp oradora LTDA ( C N P J  0 7 . 5 4 4 . 8 5 0 / 0 0 0 1 - 0 8 )  
t or na  pú b lico q u e r eq u er eu  a o I nst it u t o Á g u a  e T er r a  a  L icenç a  P r é v ia ,  
pa r a  const r u ç ã o de edif í cio de h a b it a ç ã o colet iv a  sit u a do à  Av enida  
D a m iã o B ot elh o de S ou z a ,  0 ,  B a ir r o P iç a r r a s,  G u a r a t u b a / P R .

SINDICATO DOS P SICÓ LOGOS NO ESTADO DO P ARANÁ  
CNP J  77. 9 54 . 519 / 0001- 33

EDITAL DE CONVOCAÇÃO P ARA
ASSEMBLEIAS GERAIS EX TRAORDINÁ RIAS

Pelo presente edital, ficam convocadas �os�todas�os�as�os� Psicólogas 
�os� pertencentes j categoria profissional de acordo com � ~nico do 
art.1º do Estatuto da Entidade, associadas�os� e não associadas�os�, 
para comparecerem js ASSEMBLEIAS GERAIS EX TRAORDINÁ RIAS 
Tue serão realizadas pela Plata forma Google Meet nosdias 01/ 04 / 2025 
(t erça- f eira) e 03/ 04 / 2025 (q u in t a- f eira), ambas terão, em suas 
respectivas datas, primeira chamada js 18h30 e, segunda e ~ltima 
chamada, js 19h, com TualTuer n~mero de presentes, com o objetivo 
de apresentar e aprovar o seguinte:
ASSEMBLEIA GERAL EX TRAORDINÁ RIA DE 01/ 04 / 2025 (TERÇA-
F EIRA)

1 .  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO ELEITORAL responsável pelas 
diretrizes do processo eleitoral das Eleições do Trirnio 2025�
2028 do Sind\Psi/PR.

2. Demais temas correlatos j Comissão e ao processo eleitoral, 
os Tuais se demonstrarem oportunos econdizentes, para 
elucidações acerca das demandas.

ASSEMBLEIA GERAL EX TRAORDINÁ RIA DE 03/ 04 / 2025 (Q UINTA-
F EIRA)

1 .  P AUTA DE REIVINDICAÇÕ ES SINDY P SI/ P R 2025- 2026 :  
discussão e aprovação da Pauta Geral de Reivindicações 2025�
2026 do Sind\Psi/PR para, após, ser apresentada aos Sindicatos 
Patronais e empresas,nas negociações das Convenções 
e Acordos, acerca das garantias e direitos trabalhistasdos 
profissionais Psicólogos no Estado do Paraná e,

2. DISSÍ DIO COLETIVO: no caso de insucesso nas negociações 
para Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho, concessão 
de poderes para a Diretoria reTuerer a instauração de Dissídio 
Coletivo perante a -ustiça do Trabalho. %em como, poderes 
para realizar acordos, em juízo ou fora dele, representando os 
profissionais Psicólogos do Estado do Paraná�

In t eres s ados  em p art ic ip ar,  dev erã o s olic it ar lin k  das  
as s embleias , v ia w hat s ap p  (4 1) 9 9 28 5- 128 0, a p art ir de 28 / 03/ 2025 
(sexta-feira), das 9h às 15h. Obs: Nos finais de semana não há 
at en dimen t o.

Curitiba, 27de março de2025.
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MUNICÍ PIO DE CIANORTE
EDITAL DE CONCORRÊ NCIA ELETRÔ NICA Nº 02/ 2025

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa, que com 
autorização do Exmo. Sr. Prefeito, e de acordo com a legislação em 
vigor, a SUSP ENSÃO da sessão referente à Concorrência, tipo menor 
preço, da seguinte obra:

Local do 
objeto Objeto

Quantidade 
e unidade de 

medida

Prazo de 
execução

Praça Ivo 
Casarini

Revitalização 
de Praça 706,87 m² 240 dias

Cianorte, em 26 de Março de 2025.

Gilberto Y oshio Matuo
Chefe da Divisão de Licitação

Av is o de Lic it açã o -  Con s elho Reg ion al 
de F armá c ia do Es t ado do P aran á  –  CRF -

- P R.  UASG 38 9 4 54 .

Pregão Eletrônico Nº 90001/2025 -Contra-
tação de empresa especializada em comu-
nicação digital para a produção, gravação, 
direção, edição, mixagem, masterização e 
indexação (nas plataformas de streaming 
de áudio e vídeo) de episódios de Podcasts/
Videocasts (todos legendados). Edital dispo-
nível no PNCP. Sessão pública: 11/04/2025 
- 09h00min. Curitiba, 26 de março de 2025.
MARCIO AUGUSTO ANTONIASSI - PRESI-
DENTE.

Av is o de Lic it açã o -  Con s elho 
Reg ion al de F armá c ia do Es t ado do 
P aran á  –  CRF - P R.  UASG 38 9 4 54 .
Pregão Eletrônico Nº 90002/2025 - Con-
tratação de serviços especializados de 
Datacenter para Colocation, compreen-
dendo a locação de espaço em rack para 
a hospedagem dos servidores do Con-
selho Regional de Farmácia do Estado 
do Paraná (CRF-PR) - CATSER 26050 
- Infraestrutura como serviço – IaaS.  Edi-
tal a partir de: 26/03/2025. Data da Ses-
são Pública: 10/04/2025 às 09h00min. 
Marcio Augusto Antoniassi – Presidente.

MUNICÍ P IO DE SÃO J OÃO DO TRIUNF O
AVISO DE P ROCESSO SELETIVO SIMP LIF ICADO

O Município de São João do Triunfo, Estado do Paraná, por meio da 
Secretária Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, torna público para o conhecimento dos interessados que fará 
realizar PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO para contratação de 
pessoal por prazo determinado, sob o Regime Jurídico Administrativo 
Especial, sendo para os cargos de: Lubrificador de MáTuinas e Veí-
culos, Frentista, Nutricionista, Técnico em Enfermagem, Técnico em 
Manutenção e Suporte em Informática, Técnico Agrícola, Mecânico, 
Borracheiro e Pedreiro.
As vagas, remunerações, prazos de contratação e demais informações 
necessárias, constam no Edital de Abertura a ser publicado no Diário 
Oficial do Município e disponibilizado também no linN ³Concursos´ no 
sítio w w w .sjtriunfo.pr.gov.br.

 São João do Triunfo/PR, 26 de março de 2025.
Maria Angélica Gabre H alila 

Secretária Municipal de Administração

     PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

               ESTADO DO PARANÁ

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

      AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE  PREÇOS Nº

017/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2025

CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

MATINHOS

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE

DEFESA E TRÂNSITO 

OBJETO: DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE TINTAS PARA

SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

VALOR MÁXIMO GLOBAL:  R$ 41.390,00 (Quarenta  e

um mil, trezentos e noventa reais) 

CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO:  MENOR  PREÇO  POR

ITEM

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

DATA  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  Dia  09/04/2025  às

09h00min

DA SESSÃO PÚBLICA:  Para  todas  as  referências  de

tempo  será  observado  o  horário  de  Brasília  (DF).  O

Município de Matinhos utilizará o portal de Licitações BLL

COMPRAS link https://bllcompras.com/Home/Login  para

realização desta licitação.  Os licitantes poderão efetuar

download  do  edital  e  seus  anexos  no  site  oficial  do

Município  de  Matinhos,  no  portal  de  transparência

https://matinhos.atende.net/transparencia/item/licitacoes-

gerais e  obter  informações  EXCLUSIVAMENTE  na

plataforma  ou  excepcionalmente  através  do  e-mail:

licitacao@matinhos.pr.gov.br

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS EXCEPCIONAIS:

licitacao@matinhos.pr.gov.br 

CONTATOS:

Telefone: 0800 3971 600 Ramais: 795 - 807 - 811

     PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS

               ESTADO DO PARANÁ

                  DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

      AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE  PREÇOS Nº

019/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2025

CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

MATINHOS

ÓRGÃO  GERENCIADOR: SECRETARIAS

MUNICIPAIS

OBJETO: AQUISIÇÃO  DE   PNEUS  E  SIMILARES

DESTINADOS  AOS  VEÍCULOS  INTEGRANTES  DA

FROTA MUNICIPAL 

VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$554.340,10(quinhentos e

cinquenta e quatro mil  trezentos e quarenta reais e

dez centavos)

CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO:  TIPO  MENOR  PREÇO

POR ITEM 

PREFERÊNCIA  ME/EPP/EQUIPARADAS: LICITAÇÃO

COM LOTES EXCLUSIVOS, COM RESERVA DE COTA

DE  ATÉ  25%  (VINTE  E  CINCO  POR  CENTO)  PARA

MICROEMPRESA  (ME),  MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL (MEI), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(EPP) E 75% AMPLA CONCORRÊNCIA.

DATA  DA  SESSÃO  PÚBLICA:  Dia  10/04/2025  às

09h00min

DA SESSÃO  PÚBLICA:  Para  todas  as  referências  de

tempo  será  observado  o  horário  de  Brasília  (DF).  O

Município de Matinhos utilizará o portal de Licitações BLL

COMPRAS link https://bllcompras.com/Home/Login  para

realização  desta  licitação.Os  licitantes  poderão  efetuar

download  do  edital  e  seus  anexos  no  site  oficial  do

Município  de  Matinhos,  no  portal  de  transparência

https://matinhos.atende.net/transparencia/item/licitacoes-

gerais e  obter  informações  EXCLUSIVAMENTE  na

plataforma  ou  excepcionalmente  através  do  e-mail:

licitacao@matinhos.pr.gov.br

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS EXCEPCIONAIS:

licitacao@matinhos.pr.gov.br

CONTATOS:

Telefone: 0800 3971 600 Ramais: 795 - 807 - 811

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA –
PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 100/2024 -RETIFICADO II

Objeto: Registro de preços para aquisição de academia ao

ar livre, menor preço unitário por item, licitação para ampla

disputa e exclusiva para MEI/ME/EPP. 

Data: 10 de abril de 2025 / Horário: 09h00min. 

PlataformaComprasNet 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br

 – UASG:987915 – N.º 90100.

O edital poderá ser obtido através do endereço eletrônico:

https://telemacoborba.atende.net/#!/tipo/servico/valor/8/pad

rao/1/load/1

Telêmaco Borba,26 de março de 2025.

Matilde Maria Bittencourt - Pregoeira

Aviso de homologação e extrato de contrato prefeitura muni-
cipal de sapopema estado paraná termo de inexigibilidade nº 
10/2025 processo administrativo nº49/2025 objeto: aquisição 
de medicamentos para a secretaria municipal de saúde, con-
forme o convenio nº001/2024 e atas SRP do consórcio inter-
gestores paraná saúde. o prefeito municipal torna pública a 
inexigibilidade de licitação, na forma do artigo 86, § 2º, inciso 
l e ii da lei 14.133/2021 e decreto municipal.adjudicado: con-
sorcio intergestores paraná saúde cnpj: 03.273.207/0001-28 
valor total de r$: 29.425,94(vinte e nove mil quatrocentos e 
vinte e cinco reais e noventa e quatro centavos) contrato nº 
56/2025 vigência: 03 (três) meses sapopema-pr,26 de março 
de 2025.paulo maximiano de souza junior prefeito 
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